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ITINERÁRIO HISTÓRICO-FOTOGRÁFICO 

Apresentação 

Esta obra está articulada por dois eixos fundamentais. De um lado, é uma obra que 

reúne trabalhos vinculados à área de pesquisa “Saber Urbano e Linguagem”, que organiza as 

atividades  de  pesquisa  do  Laboratório  de  Estudos  Urbanos,  do  Nudecri  da  Unicamp.  Estes 

textos são de pesquisadores que têm relação com a história do Labeurb (tanto pesquisadores do 

próprio  Labeurb,  quanto  de  outras  instituições  que  mantêm  relações  de  trabalho  com  o 

Laboratório). Por outro lado é uma obra que se faz como parte do registro dos  20 anos de 

atividades do Laboratório (completados em 2012, momento em que se projetou a organização 

desta obra que ora se publica). E nesta medida é uma obra que reúne também poesia e um 

registro fotográfico de sua história. Deste modo ela cruza trabalhos que fazem operar de vários 

modos  a  multidisciplinaridade.  De  um  lado  cruza  trabalhos  de  disciplinas  científicas  do 

domínio das ciências humanas e sociais e de outro cruza estes trabalhos com o domínio da arte, 

tanto porque se ocupa de análises sobre produções artísticas nos artigos de sua primeira parte, 

quando pela publicação de dois poemas e de um itinerário fotográfico-histórico. 

Os textos da primeira parte do livro trazem análises de vídeos (“A palavra dança e o 

mundo roda: Polícia!” de Eni Orlandi); de música (“O nome da voz. Processos de subjetivação 

no filme Tropa de Elite” de Pedro Souza); da questão da linguagem e da tecnologia, aí incluindo 

o digital (“Sujeito digital: sentidos de um novo paradigma” de Cristiane Dias e “Enciclopédia, 

Estado e Escola os Sentidos de Música” de José Horta Nunes). Traz ainda uma análise sobre a 

nomeação dos espaços da cidade (“Un cas d'onomastique pragmatique les pratiques urbaines 

 de  la  nomination”  de  Bernard  Bosredon);  das  relações  de  controle  do  espaço  urbano 

(“Estacionar os sentidos em trânsito no espaço urbano” de Marcos Barbai); das relações do 

domínio do saber com a cidade, a linguagem e a ciência e suas políticas (“Percursos em um 

saber urbano e linguagem” de Claudia C. Pfeiffer e “DEADLINE. A Função-autor e os Efeitos 

do Discurso de Produtividade na Ciência” de Mónica G. Zoppi Fontana). Esta parte traz, ao 

final,  um  artigo  de  Suzy  Lagazzi  (“Entre  laços”),  que  apresenta  um  percurso  particular  na 

história deste domínio de saber sobre a linguagem e a cidade. A segunda parte traz um artigo 



(“História de uma Área de Conhecimento Saber Urbano e Linguagem” de Eduardo Guimarães) 

sobre a história da constituição da área de conhecimento “Saber Urbano e Linguagem”, que se 

desenvolve a partir da criação do Labeurb em 2002. 

A terceira parte faz entrar no trabalho de sentidos do livro uma seção de poesia com 

dois poemas de Carlos Vogt, que não só é, no livro, um contraponto, até no sentido musical do 

termo, mas é também a sustentação da relação dos trabalho do Labeurb e do Nudecri com o 

mundo da arte. 

A quarta parte é uma história fotográfica das atividades do Laboratório. Um história 

“sem palavras”, como história de um laboratório de pesquisa que se pauta pela reflexão sobre 

a linguagem e a cidade, nos seus diversos modos de articulação, mesmo que contraditórios. 

A  relação  dos  dois  eixos  que  organizam  o  livro  dá  a  esta  obra  tanto  um  valor  de 

apresentação de resultados de pesquisa, como coloca estes resultados como próprios de uma 

história e de suas relações com o domínio das artes, que sempre foi, desde seu primeiro número, 

uma das seções permanentes da  Revista Rua do Laboratório de Estudos Urbanos. 

Esperamos que estes cruzamentos, que são mais ricos do que esta apresentação deixa 

entrever, possam propiciar novas discussões, novas relações de trabalho. 



Novembro 2013 

Eduardo Guimarães 
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A palavra dança e o mundo roda: Polícia!! 

 

 









Eni Puccinelli Orlandi 









Unicamp/Univás 

 



 Aí molecada criada a leite com pera que está acostumada a ouvir o pseudo-funk 

 nojento, o escroto axé ou o diabo que o parta só para ver gostosa rebolando, 

 música com mulher gostosa só existe uma banda e ela se chama "Fausto Fawcett 

 e o Básico Instinto", que o fez magistralmente. E tenho dito! ( Wikipédia) 

  

Na ante-sala 

Este texto nasceu de minha necessidade de mostrar uma forma de música que traz em 

si a alusão ao digital, ao corpo de mulheres no tablado incitando à dança e à sensualidade, ao 

ritmo, e fazendo significar a sociedade, mundializada, técnica, violenta,  punk. Uma tomada em 

cena de um recorte da cidade em todos seus componentes juntos e misturados. Mais tarde este 

discurso  tem  seu  desenvolvimento  nos  bailes   funks,  nas  festas   raves,  nos  programas  de 

televisão. Em Fausto Fawcett, nos anos 80 do século XX, isto era uma tomada de posição. E a 

instalação  em  certas  condições  de  produção1.  É  sobre  isso  que  vamos  falar.  Para  fazê-lo, 

analisaremos Kátia Flávia, música que alude a uma lenda, neste caso, urbana, que se constrói 

com um discurso  cyberpunk. 

Mas,  para  que  a  visibilidade  do  que  viso  mostrar  com  esta  análise  seja  aguçada, 

proponho colocar em relação um vídeo do  Bonde das Maravilha, com seus corpos, cenário, 

som, música e letra e o de  Regininha Poltergeist, de Fausto Fawcett, no Programa Livre de 

Groissman, em 1993. Corpos, música, tecnologia de imagens e sons diferentes: duas formações 

discursivas,  podemos  dizer,  em  que  a  figura  da  mulata  e  a  da  loura  podem  resumir  esta 

diferença. 



 



1 Fausto Fawcett e as loiras do Básico Instinto são conhecidos como precursores das músicas, com mulheres 

pouco vestidas e provocantes apresentando-se nos palcos. Isso se deu nos anos de 1980 e começo de 1990. 

A diferença de Fawcett com o que veio depois está, segundo muitos, na qualidade das letras das músicas, 

acima da média das músicas com “mulheres gostosas rebolando”. Fausto Fawcett popularizou símbolos 

sexuais como Marinara, Regininha Poltergeist e Kátia Flávia; quase sempre se apresentando com pouca 

roupa, estas loiras fazem parte do imaginário sexual dos jovens destes anos e, como veremos, prenuncia o 

que virá depois em abundância, com músicas encenadas no palco por mulheres. 
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Palavra-discurso  

Introduzo uma nova noção: a de  palavra-discurso. Acumulação simbólica de diferentes 

materiais significantes. E que me traz à mente a expressão “mot- chose”. Comecemos por aí esta 

nossa reflexão. 

Temos, na tradição linguístico-literária, a distinção entre metalinguagem e a linguagem 

objeto sobre a qual aquela incide. 

Distinta da noção de metalinguagem e da de linguagem objeto, podemos observar, em 

Sartre, um deslocamento que nos leva à de  palavra-coisa ( mot- chose). Diz ele, falando de um 

texto de romance: 

Quando  leio  “esta  bela  pessoa”,  sem  dúvida,  e  antes  de  tudo,  estas  palavras 

significam uma certa jovem, heroína de romance. Mas elas representam em certa 

medida a beleza da jovem; desempenham o papel desta “alguma coisa” que é uma 

bela jovem (...). Não se trata pois mais exatamente aqui de um saber imageante2 

vazio; a palavra desempenha frequentemente o papel de representante sem deixar 

o do signo e  nós temos a ver, na leitura, com uma consciência híbrida, meio-

significante, meio-imageante. (SARTRE, 1948 p.91). 



Estas considerações, que dizem respeito a discussões que Sartre faz face a escritura do 

domínio literário (romance:  L´être et le Néant,  Le Mur,  La Nausée) reconciliam uma divisão 

antes por ele discutida entre palavra signo e palavra coisa, esta voltada à poesia e aquela à prosa. 

Questão que chamaríamos de referencial. 

Com efeito, referindo Rimbaud e seus versos “O saisons! Ô châteaux!/Quelle ame est 

 sans défauts”, Sartre distingue poesia e prosa através da palavra-coisa e assim se manifesta:  

Ninguém é interrogado, ninguém interroga: o poeta está ausente. E a interrogação 

não comporta resposta. Seria então uma falsa interrogação? Mas seria absurdo 

crer que Rimbaud “quiz dizer”: todo mundo tem seus defeitos. Como diria Breton 

de Saint-Pol-Roux: “Se ele tivesse querendo dizer ele o teria dito”. E ele não quiz 

tampouco dizer  outra coisa. Ele  fez  uma interrogação  absoluta; ele  conferiu à 

palavra alma uma existência interrogativa. Eis a interrogação tornada coisa, como 

a angústia de Tintoreto tornou-se amarela. Não é mais uma significação, é uma 

substância. (SARTRE, 1948) (grifos meus). 





2 A palavra, em francês é “imageant” para a qual não temos uma tradução direta: mas significa carregada 

de imagem, que acarreta uma imagem, no caso: um saber de imagem. Metáfora? Imaginário. 
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Como vemos, Sartre inicia por colocar uma distinção entre prosa e poesia, através da 

noção de palavra-coisa, que ele define como sendo uma “substância”, palavra tornada coisa, e 

não mais “uma significação”. Mais tarde concilia poesia e prosa, como vimos na citação mais 

acima. E nesta conciliação desenvolve a noção de representação, em que as palavras significam 

mas também representam, desempenham o papel de alguma coisa. A palavra é representante 

sem deixar de ser signo, diz ele: é meio-significante, meio-imageante. 

Forma e conteúdo, prosa e poesia, significação e substância, palavra signo e palavra 

coisa.  Distinções3  que  vão  se  apagando  na  história  do  pensamento  sobre  a  linguagem,  se 

tomamos a via do discurso, embora ainda se insista nessas divisões em posições estritamente 

pragmáticas e nos funcionalismos, apelando-se para noções como contexto, estratégias etc. 

Em Pêcheux (1990), aprendemos que o pragmático é uma das dimensões do sujeito, ou 

seja, que responde ao funcionamento da ideologia que o quer, na evidência, como centro do 

que diz, no controle de sua vontade e de suas palavras, respondendo pelas coisas a saber em um 

mundo semanticamente normal. A diferença aí está em que o que se teoriza não é o sujeito da 

vontade, pragmático, mas teorizamos sua ilusão em seu modo de constituição: o sujeito como 

origem de si. Na mesma medida, pensamos os sentidos, ou melhor, os processos de significação 

e a ilusão referencial: a da construção discursiva dos referentes. 

É  porque  o  sujeito  tem  essa  dimensão  pragmática  que  é  sensível  à  política  dos 

performativos4, regime enunciativo da chamada “língua de vento” segundo R. Debray. E que 

J.P.  Faye  denomina  “produção  discursiva  dos  acontecimentos”.  Outros  autores  falam  da 

capacidade de objetalização da linguagem, ou seja, a de criar “realidade” por sua própria força, 

seu poder objetivante: o que se diz é o que se torna coisa no mundo. Nesse passo, podemos 

ainda lembrar Pêcheux, quando fala nos gestos como atos no nível simbólico (1969). 

Tudo isso, para mim, serve para chegar ao que pretendo discutir, tomando a música 

 Kátia Flávia, de Fausto Fawcett, e as loiras do  Básico Instinto: a palavra-discurso. Híbrida, 



3 Não deixei de pensar ao formular esta noção na palavra-mala ( mot  valise) de A. Grésillon: palavra ou 

morfema que faz uma fusão de duas palavras geralmente uma perdendo a parte final e a outra a inicial. 

Aglutinação. Em geral são neologismos: motel (motor/hotel), portunhol (português/espanhol), etc. 

4 Quando dizer equivale a fazer, e a política tende a se tornar uma atividade imaginária que se parece ao 

sonho acordado, diz Pêcheux (idem). 
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como  diria  Sartre.  Palavra–discurso,  palavra-imageante,  diríamos.  A  que  produz  realidade, 

constituindo determinado imaginário. 

Para entender o que estou concebendo como palavra-discurso, vamos fazer a análise 

de  Kátia Flávia e algumas investidas em outras produções, instalações de Fausto Fawcett. 





Corpo da análise 

 Kátia Flávia, A Godiva do Irajá 

 (Fernanda Abreu)  



Kátia Flávia 


Um Exocet 

É uma louraça Belzebu 

Calcinha!  

Provocante 


Um Exocet 

Uma louraça Lúcifer 

Calcinha! 

Gostosona 

Alô polícia 

Uma louraça Satanás 

Eu tô usando 

Gostosona e provocante 

Um Exocet 

Que só usa calcinhas comestíveis e calcinhas 

Calcinha! 

bélicas 

Um Exocet 

Dessas com armamentos bordados 

Calcinha! 

Calcinha de morango 

Meu nome é Kátia Flávia 

Calcinha geladinha 

A godiva do Irajá 

Calcinha de rendinha 


Me escondi aqui em Copa 

Calcinha de morango 


Meu nome é Kátia Flávia 

Calcinha geladinha 

A godiva do Irajá 

Calcinha de rendinha 

Me escondi aqui em Copa 

Ex-miss Febem 

Meu nome é Kátia Flávia 

Encarnação do mundo cão 

A godiva do Irajá 

Casada com um figurão contravenção 

Me escondi aqui em Copa 

Ficou famosa por andar num cavalo branco 

Meu nome é Kátia Flávia 

Pelas noites suburbanas 

A godiva do Irajá 

Ficou famosa por andar num cavalo branco 

Me escondi aqui em Copa 


Pelas noites suburbanas 

Toda nua!!! Toda nua!!! 

Alô, Alô Polícia! 

Toda nua!!! Toda nua!!! 

Polícia pode vir 

Matou o figurão 

Polícia Belford Roxo, de Duque de Caxias 

Foi pra Copacabana 

Polícia Madureira, polícia Deodoro 

Roubou uma joaninha 

São Cristóvão, Bonsucesso, da Benfica 

Pelo rádio da polícia ela manda o seu recado 

Da Pavuna, da Tijuca, de Quintino, do Catete, 

Pelo rádio da polícia ela manda o seu recado 

Grajaú 

Get out!!! Get out!!! 

Polícia do Flamengo, Polícia Botafogo, da 

Get out!!! Get out!!! 


Barra da Tijuca 

Pelo rádio, pelo rádio, pelo rádio, pelo rádio 

Polícia, Polícia, Polícia, Polícia pode vir 

Pelo rádio da polícia ela manda o seu recado 

Porque 

Alô polícia 

Meu nome é Kátia Flávia 

Eu tô usando 

A godiva do Irajá 
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Me escondi aqui em Copa 

Alô polícia 

Meu nome é Kátia Flávia 

Eu tô usando 

A godiva do Irajá 


Um Exocet 

Me escondi aqui em Copa 


Calcinha! 

Meu nome é Kátia Flávia 


Um Exocet 

A godiva do Irajá 

Calcinha! 

Me escondi aqui em Copa 

Alô polícia 

Meu nome é Kátia Flávia 

Eu tô usando 

A godiva do Irajá 

Um Exocet 

Me escondi aqui em Copa 

Calcinha! 

Kátia Flávia 

Um Exocet 

É uma louraça Belzebu 

Calcinha! 


Provocante 

Meu nome é Kátia Flávia 

Uma louraça Lucifer 

A godiva do Irajá 

Gostosona 


Me escondi aqui em Copa

Uma louraça Satanás 

Meu nome é Kátia Flávia 


Gostosona e provocante 

A godiva do Irajá 

Que só usa calcinhas comestíveis e calcinhas 

Me escondi aqui em Copa 

bélicas 

Meu nome é Kátia Flávia 

Pow, pow, pow 

A godiva do Irajá 

Louraça Belzebu 

Me escondi aqui em Copa 

Calcinha antiárea 

Meu nome é Kátia Flávia 

Louraça Lucifer 

A godiva do Irajá 

Calcinha framboesa 

Me escondi aqui em Copa 

Louraça Satanás 

Fui... 

Calcinha de morango 



Louraça Belzebu 




Calcinha Exocet 

Como se pode ver, em uma primeira observação, suas músicas, que se ligam fortemente 

à dança com muito ritmo dançante, se fazem com inúmeros estribilhos e retornos. Isto, a meu 

ver, contribui para os efeitos produzidos pelo que estou chamando de palavra-coisa, ou seja, 

sua estruturação na quantidade e retomadas que vão estendendo seu sentido. Se no que chamo 

de “sentidos em fuga” (ORLANDI, 2012) os sentidos explodem, desorganizam-se e partem em 

todas as direções, na palavra-coisa, podemos dizer que é quase o inverso que funciona: uma 

palavra explode carreando diferentes construções referenciais, em distintas porções do real, das 

coisas no mundo. 

Mais ainda: não se pode pensar esta letra separada dos efeitos de sentidos produzidos 

pela  conjugação  da  tecnologia  das  imagens  e  sons  que  significam  de  forma  particular  a 

narratividade  que  coloca  Kátia  Flávia  na  cidade,  convocando,  por  uma   dêixis  discursiva 
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massiva, que se apresenta em bloco e que atualiza sentidos, em sua formulação singular, de/em 

espaços urbanos diversos, em que se apresentam imagens em movimentos regidos pelo som e 

ritmo  dançante,  evocadores  de  um  mundo   cyberpunk,  tudo  isso  alocado  em  Copacabana. 

Copacabana?  Supergueto capitalista. Tópica cívica cambiante, densa, deslocando-se. Dêixis 

discursiva carregada de um lugar para outro, em processos de transferência, deslizando mundos 

e  sentidos.  E  isto  é  feito  pela  tecnologia  que  constitui  o  vídeo  no  seu  efeito  de  um  todo. 

Acumulação  simbólica,  a  dêixis  funciona  neste  regime  de  produção  de  efeitos  de  sentidos. 

Alusão e dêixis em que se vê um flash da favela no pisca-pisca de imagens que projetam a 

favela em Copacabana1. Copacabana/favela é deslizamento da dêixis discursiva, mecanismo de 

alusão entre imagens, produzindo o efeito de sentido que sobrepõe uma à outra. Tudo junto e 

misturado. Neste tudo, quantidade, há divergência na contiguidade (efeito metonímico) não só 

do espaço simbólico entre dêixis que reportam a recortes de formações discursivas diferentes 

mas de espaços urbanos diversos: o gueto (favela) e o supergueto capitalista (Copacabana), no 

funcionamento de seu imaginário. Mais á frente estas afirmações ganham melhores contornos 

com a análise. 

 

Kátia Flávia:  Discurso fundador do acontecimento musical da  street  dance, do  funk 

Pelo que estamos observando, podemos considerar Kátia Flávia – e suas congêneres 

feitas  por  Fawcett  em  parceria  com  Laufer  –  como  discurso  fundador  do  acontecimento 

musical, que envolve dança, corpo, sentidos, e palco (daí a importância da dêixis, do “cenário”, 

do tablado), que está na base, ou prenuncia, a  street  dance e o  funk, no Brasil2. 



1 Uma observação, feita pelos alunos na Univás, quando apresentei o trabalho, é bastante pertinente: no 

início do vídeo há uma tomada de um espectador olhando a TV cheia de chuvisco. E, quase no final, aparece 

este efeito pisca-pisca que, no seu efeito visual, se assemelha ao chuvisco e no qual se vê nebulosamente, 

como  chuvisco,  a  imagem  da  favela  se  presentificando  na  paisagem  de  Copacabana.  Por  sobreposição. 

Reforço do modo de funcionamento do carregamento da dêixis discursiva em seus efeitos tomados pela 

tecnologia high tech, que é a do discurso do vídeo.  Não transparência da imagem, eu acrescentaria. O que 

contraria a leitura comunicativa da imagem. 

2  Na  introdução,  quando  falo  da  diferença  de  formações  discursivas,  trazendo  para  isto  o  Bonde  das 

Maravilhas,  aponto  para  a  diferença  do  que  faz  Fawcett  e  o  que  virá  depois.  Mas  penso  que  é  preciso 

acentuar esta diferença entre o funcionamento da estrutura discursiva em Kátia Flávia, por exemplo, em 

sua  densidade,  e  o  que  vemos  depois  em  músicas-espetáculo  que  são  descrições  coladas  dos  próprios 

movimentos dos corpos (vai descendo, vai descendo/ faz assim, dá uma mexidinha etc). 
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Quem é Fausto Fawcett? Jornalista, criado em Copacabana, bairro carioca que aparece 

como uma das referências principais de sua obra, Fausto é escritor de ficção científica, autor 

teatral e roteirista. Este autor/cantor (o sobrenome é homenagem à atriz Farrah Fawcett, da série 

"As  Panteras")  surgiu  na  noite  carioca  com  suas  "performances",  em  que  misturava  teatro, 

música e poesia. Fazia sucesso na Zona Sul carioca. 

"Katia Flávia", de 1987, gravada como  rap (foi um dos primeiros no país), ganhou as 

rádios e, mais tarde entrou no filme "Lua de Fel", de Roman Polanski.  Faz parte do primeiro 

disco de Fawcett, "Fausto Fawcett & os Robôs Efêmeros". É considerada uma obra conceitual 

sobre uma Copacabana "  Blade  Runner", onde, segundo o que se pode ler na  Wikipedia, “os 

símbolos da brasilidade convivem promiscuamente com a avalanche  pop e os avanços da mídia 

e da tecnologia”. 

Os livros de Fawcett seguem a estética de suas músicas e remetem à uma Copacabana 

 cyberpunk.   São  eles:  "  Santa  Clara  Poltergeist"  (1990),  também  transformado  em  show (revelou a loura Regininha Poltergeist), e "  Básico Instinto" (1992), um livro-show-programa-de-TV-disco, que revelou a loura Marinara. Diz de sua obra que é o primeiro livro infantil só 

para adultos. 

Lançou ainda, com os Robôs, em 1989, uma ópera pornô-futurista, o LP "  O Império 

 dos Sentidos", que trazia na capa uma foto da modelo Silvia Pfeifer (que depois viraria atriz de 

TV)3. 

Formado  em  Comunicações,  foi  na  PUC  que  conheceu  o  seu  parceiro,  Laufer,  e 

começou a fazer performances, a partir de 1981, na própria faculdade. De acordo com o artista, 

sua  obra  é  profundamente  marcada  por  quatro  obsessões:  louras,  Copacabana,  The  Rolling 



3 O texto para Silvia é muito particular: uma espécie de crítica avançada ao que é o mundo da mídia, do 

império das imagens, das mulheres “esvoaçantes”: 

 E quando o invisível já é uma coisa muito vulgar, quando o transcendental já é algo tão banal, 

 Que emoção espiritual resta para os habitantes de um super gueto capitalista, 

 Cujos olhos estão magnetizados pela excessiva presença de gigantescos televisores? 

 A ultima emoção espiritual, é a fascinação. 

 Fascinação por imagens cada vez mais artificiais, 

 Imagens que os façam pensar em mundos não humanos, em universos paralelos. 

 E quem são as heroínas dessa fascinação espiritual? 

 As manequins das revistas de moda mais sofisticadas. 

 Incorpóreas ladies, garotas de fisionomia etérea, mestras da sedução calculada. 
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 Stones  e o Fluminense Futebol Clube. Sobre as louras, ele diz: “As loiras estão no inconsciente 

coletivo da humanidade desde Eva”. O veneno original. Outras presenças em sua vida de autor 

são o poeta pré-romântico inglês William Blake, assim como o simbolista brasileiro Cruz e 

Sousa, os  Sex  Pistols, os  Flintstones e a Jovem Guarda, em que mistura o erudito e o popular. 

Como ele diz, em uma entrevista: “tudo ao mesmo tempo junto e misturado”. Faz, como afirma, 

o  rock’n  roll do  pop. 

 Kátia Flávia é uma apresentação musical temática: ela, Kátia Flávia, se apresenta como 

a godiva do Irajá, louraça Belzebu, gostosona, que se esconde em Copacabana, usa calcinha 

exocet e chama a polícia, com quem se confronta, ou melhor, cria uma relação de gato e rato. 

Quanto  a  sua  denominação  é  interessante  notar  duas  formas  de  afirmações  que  a 

definem: 

Uma, em que temos uma afirmativa direta: Kátia Flávia é uma louraça Belzebu/uma 

louraça  Lúcifer/uma  louraça  Satanás,  em  que  Belzebu,  Lúcifer,  Satanás  se  substituem,  se 

juntando. A isto se acrescem qualificações: provocante, gostosona, gostosona e provocante. E 

gostosona e provocante está por: que só usa calcinhas comestíveis e calcinhas bélicas dessas 

com armamentos bordados: calcinha exocet. 

Dessa  definição  de  Kátia  Flávia,  feita  por  uma  afirmação  direta  à  qual  se  juntam 

especificações qualificativas, resulta uma aglomeração de sentidos funcionando tudo junto e 

misturado. Mas há mais qualificações: ex-miss Febem, encarnação do mundo cão, casada com 

um figurão da contravenção. Se, de um lado, juntam determinações que a apresentam como 

 provocante, de outro, vem as que preenchem de sentidos a louraça  Satanás. 

Em um segundo movimento da denominação, aparece o aposto, o efeito de sustentação: 

 Meu nome é Kátia Flávia, a godiva  do Irajá. Entra a lenda e a narrativa de sua vida.  Que 

propicia a possibilidade do equívoco, bem representadas em duas palavras-discurso: polícia e 

calcinha. Porque se lança na narrativa. E tudo o mais é narrativa. Matou o figurão e foi pra 

Copacabana. Roubou uma “joaninha” e desafia a polícia: Calcinha! Exocet! 

Seu  apelo,  na  música,  “Polícia!”  ou  o  refrão  repetido,  “Calcinha!”,  não  são  apenas 

palavras, como disse; enquanto apelativos, trazem em si a memória daquilo a que aludem, e 
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estabelecem um lugar de filiação na rede de sentidos que estas palavras evocam: sobretudo se 

as associarmos às imagens de mulher sensual, prostituição, contravenção, cidade noturna e um 

pisca-pisca de imagem de favela, apenas sugerida, ao apagar a imagem de Copacabana, por 

segundos. Batimento de imagens. Discurso, em uma palavra. Palavra-discurso. Funcionamento 

do interdiscurso. 

Fausto Fawcett dizia que suas músicas tinham a qualidade das músicas superdançantes 

e  que  ele  produzia  festas.  Músicas-festas.  Saudável  exibicionismo,  afirmava.  Foi  ele  que 

compôs a música para a apresentadora (desta vez morena) Tiazinha. Mas é para Silvia Pfeiffer 

que ele diz melhor o que é o  gueto capitalista: 

 


Copacabana 

 

Foi transformada num super gueto de capitalismo exacerbado.  

Um território, paralelo à Sarney e à Teófilo Moreira, 

Um vácuo financeiro e industrial dominado por gigantescas empresas transnacionais, 


Gigantescas empresas armamentistas brasileiras. 

Copacabana está repleta de telões, passando gigantescas imagens de tudo. 

Os habitantes do super gueto capitalista, no meio da vertigem audiovisual, 

Costumam concentrar seu olhar no maior telão do mundo, 

Onde passam ininterruptas imagens da mais bela e sofisticada das manequins, a manequim número um: 

Silvia Pfeiffer. 

E o que sentem os habitantes de um super gueto capitalista? 

De tanto ver o mundo ser transformado em imagem, 

De tanto ver a vida ser transformada em show de realidade patrocinada, 

Eles já não sabem o que é, e o que não é real. 

Não sabem se os seus sentimentos são seus mesmos 

Ou se são ficção de personalidade. 

Bombardeados pelo delírio das ficções comerciais e não comerciais, 

Eles vivem envolvidos com mundos que só existem no desejo. 



Neste recorte de mais uma obra de Fawcett, aproveito o impulso para voltar a falar da 

relação  palavra  e  imagem.  Há  nesta,  como  nas  outras  obras,  uma  narratividade.  Efeito  de 

memória que compõe o cenário: a cidade. Que ele apreende não na periferia, como faz o  rap, 

marcando seu lugar no gueto, mas em Copacabana. É a loura e não a negra, é Copacabana e 

não a periferia. E, nela, como podemos ver, ele reúne a cidade toda. Narrativa, boatos, versões. 

Contadas com ironia, ele não fica na oposição mas no corpo a corpo com o corpo da cidade, 

com o corpo das suas heroínas. 
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Mas se as cadeias imagéticas são forte presença, lembro aqui A. Bosi (1977)4, que diz:  

(...) Por acaso, as efígies do quotidiano, as ficções da vigília e os fantasmas do 

sonho  com  todo  o  seu  tesouro  de  um  saber  sensível  teriam  entrado  para  o 

patrimônio cultural, se não os trabalhasse um processo novo, transsubjetivo, de 

expressão - a palavra? (BOSI, 1977) 



Segundo Bosi, sem a língua, para Hegel, as “atividades da recordação e da fantasia 

 são  somente  exteriorizações  imediatas”.  O  fenômeno  verbal  é  uma  conquista,  diz  Bosi,  na 

história dos modos de franquear o intervalo que medeia entre o corpo e o objeto. Mais adiante 

dirá: “o que é uma imagem-no-poema? Já não é, evidentemente, um ícone do objeto que se 

fixou na retina; nem um fantasma produzido na hora do devaneio: é uma palavra articulada” 

(p. 20 -21). Para mim, é mais: palavra-discurso. Em Kátia Flávia é palavra articulada encarnada 

em corpo, no corpo da cidade. Carregada de memória. 

Em  Fawcett,  a  palavra-discurso  é  uma  palavra  com  ritmo.  Trazendo  memória, 

comentário, crítica, ironia, alusão, evocação, fazendo o mundo explodir frente a nossos olhos, 

não por imagens fixadas5, mas por seus efeitos imaginários. Torrentes de palavras repetidas, 

explicações entremeadas de sons ritmados e de sensações. Na dança de palavras, as palavras 

dançam na velocidade do mundo. Diz ele: “saudável exibicionismo”. Inteligência como forma 

de  monstruosidade.  Baixo  instinto.  Sentidos  em  fuga.  Mas  no  funcionamento  da  palavra-

discurso, a palavra explode em mundos. 

E  deixo  aqui  para  retomar  mais  tarde  a  ideia  de  que  a  palavra-discurso  tem  o 

funcionamento  da  alusão,  mas  alusão  no  sentido  forte  da  palavra,  isto  é,  no  da  sua  força 

objetivante, que a ideologia faz funcionar: vira coisa, palavra com corpo. Corpo a corpo da 

palavra,  sentido,  sujeito.  Mundo.  O  real  da  história.  Resistindo  em  sua  materialidade. 

Historicidade: interdiscurso. 



4  Agradeço  aqui  a  lembrança  bibliográfica  e  as  considerações  feitas  por  Lígia  Caldonazo,  poeta,  ex-

orientanda, em e-mail. 

5 O fato de estar acentuando o efeito produzido pela palavra-discurso na imagem, não diminui a importância 

da  imagem.  Lembremos  que  S.  Sontag,  criticando  a  si  mesma  por  ter,  antes,  criticado  a  imagem  como 

redutora de sentido, vai mostrar que não são as imagens mas os sujeitos que reduzem seus efeitos. Eu diria 

que é o modo pelo qual o indivíduo é interpelado e a forma pela qual ele se individua, identificando-se, que 

trazem  a  imagem  para  este  efeito  redutor.  A  “fascinação”  pela  imagem  e  não  a  imagem  ela  mesma;  o 

funcionamento da imagem no supergueto capitalista, na produção discursiva do referente. 
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Mas há outro jeito de se pensar e dizer isto. E quem o faz, em citação de Nietzsche, é 

Dufour6 (2007): “É assim que, como dizia Nietzsche, os gregos dão tudo a ver. Neles não há 

diferença entre superfície e profundidade:  



Oh esses gregos! diz Nietzsche, eles são competentes no viver: o que exige uma 

maneira corajosa de ficar na superfície, na dobra, na epiderme; a adoração da 

aparência, a crença nas formas, nos sons, nas palavras, no Olimpo completo da 

aparência! Esses gregos superficiais – por profundidade! (NIETZSCHE, F. 2001). 



A palavra-discurso em pleno funcionamento. Superficial por profundidade. É dela que 

fala Nietzsche nos sentidos que penso para a palavra-discurso. E, por um movimento de dobra, 

justamente, é o que vejo na obra de Fausto Fawcett, na palavra-coisa–discurso de suas músicas, 

teatro, vídeo, dança tudo junto e misturado como ele mesmo diz. Na superfície, eu juntaria. E 

no que diz em seu poema, reportagem, filosofia, da manequim, pessoa, de Sílvia Pfeiffer. Mas 

que se pode também observar, em seu Regininha Poltergeist7: 

 

Loura Pólen Sangue Mel  

 

Loura Pólen Sangue Mel 

A luz do mel do sangue dela é leonina, indonésia, babilônia delícia 



Loura arrepiante do amor 

Loura arrepiante do tesão 

Loura arrepiante da ternura 

Loura arrepiante da glória do desejo 

Seu espírito é espírito, licor de sangue mel 

Seu corpo é hóstia loura do amém gostoso 



Amém, Regininha, Amém 

Eu digo Regina, eu digo Regininha 



Ah, ah, ah, ah, ah, ah 

(parte dela): 

Nuvens de licor imprevisível concentram o meu espírito no sonho de desejo 

Atalho de atração subversivo para o divino demônio pessoal 



Seu espírito é espírito, licor de sangue mel 



6 Agradeço a minha orientanda Laise Diogo a citação feita em sala de aula, em seu seminário, e que ressoou 

imediatamente no que eu estava trabalhando na palavra-discurso. 

7 Regininha Poltergeist despontou para a fama em 1990 no espetáculo Santa Clara Poltergeist, de Fausto 

Fawcett, no papel de uma santa com o poder de curar as pessoas por meio do sexo. Depois, converteu-se à 

igreja evangélica Bola de Neve. 
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Seu corpo é hóstia loura do amém gostoso 

 

Amém, Regininha, Amém 

 

Ou em Marinara: 




Marinara  

 

 

M-A-R-I-N-A-R-A 


Tudo que eu sinto 

M-A-R-I-N-A-R-A 


Eu só sinto porque existe a Marinara 

É Marinara, explode coração 

Tudo que eu penso 

É Marinara, explode coração 

Eu só penso porque existe a Marinara 

Imperatriz, da Mocidade, Beija-flor, da Tradição 

Tudo que eu sonho 

Serrano, Império, da Mangueira 

Eu só sonho porque existe a Marinara 

Da Estácio, Viradouro, Caprichosos, 

Tudo que eu desejo 

Da Portela e do Salgueiro 

Eu só desejo porque existe a Marinara 

Loura majestade do lado da lei 

E o meu coração ficou assim 


A loura majestade do samba 

Marinara 


É Marinara, explode coração 

E o meu coração ficou assim 

É Marinara, explode coração 

Marinara 



Palavra-discurso: a palavra espreme a coisa, que espreme a relação linguagem/mundo. 

O sabor da palavra MA-RI-NA-RA, o prazer pólen mel, doce loura. Calcinha/polícia. Exocet. 

Em Kátia Flávia, o sexo no corpo mulher corre solto nas ruas, flashes de favela, um gesto, um 

trejeito, um pedaço da perna saindo pela saia. A boca. Calcinha. Polícia. Lady Godiva do Irajá 

ameaça com seu exocet. Em Copacabana. Kátia Flávia. Sentidos passando velozes por palavras 

que se repetem com ritmo e em imagens que circulam sem parar. Tecnologia de som e imagem. 

Na repetição, em Marinara, é o próprio nome que toma corpo, palavra-discurso, falando de 

amor; em Regininha, a repetição é loura-pólen-sangue-mel. Amém. Refrão, encadeamento que 

nos  faz  percorrer  uma  discursividade  inteira  em  seus  efeitos:  hóstia  loura/divino  demônio 

pessoal. Amem Regininha Amém. Em Kátia Flávia veremos que o processo de significação 

produz  derivas  fortes  e  sobreposições  em  efeitos  metafóricos  conduzindo  a  narratividade: 

Copacabana/favela; Loura belzebu/godiva do Irajá. E a loura toma o lugar (evoca) da mulata. 

Duas  formações  discursivas  em  tensão,  à  borda  de  produzirem-se  transferências. 

Copacabana/Favela. Pelas louras, no ritmo forte da dança, música e letra trazidas por uma forte 
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tecnologia de mídia, a cidade é o grande personagem, em todos seus modos de se apresentar e, 

em cada palavra-discurso, a cidade se conjuga. 

Kátia Flávia 

Nesta música misturam-se, no chamado estilo  cyberpunk 1, romance policial, filme  noir 

e a chamada prosa pós moderna. Um subgênero da ficção científica, como dizem, conhecido 

por seu enfoque de "Alta tecnologia e baixo nível de vida" ( High tech, Low life") e toma seu 

nome da combinação de cibernética e  punk. Fusão entre  punk  rock e música eletrônica, com 

adereços de moda futuristas. 

Mescla ciência avançada, como as tecnologias de informação e a cibernética junto com 

algum grau de desintegração ou mudança radical na ordem social. De acordo com Lawrence 

Person: 

Os personagens do   cyberpunk clássico  são seres marginalizados, distanciados, 

solitários, que vivem à margem da sociedade, geralmente em futuros despóticos 

onde a vida diária é impactada pela rápida mudança tecnológica, uma atmosfera 

de  informação  computadorizada  ambígua  e  a  modificação  invasiva  do  corpo 

humano.  " 





1  O  estilo   cyberpunk  descreve  o  lado  niilista  e   underground  da  sociedade  digital  que  começou  a  se desenvolver nas últimas duas décadas do século XX.  Um mundo  cyberpunk distópico é chamado de antítese das visões utópicas de mundos de ficção científica em meados do século XX. Na literatura  cyberpunk, como muito da ação se ambienta,  virtualmente,  no ciberespaço,  a fronteira evidente entre o real e o virtual fica embaçada.  Um  mundo  sinistro,  sombrio.  Empresas  multinacionais  gigantes  substituíram  o  Estado  como 

centros de poder. A batalha do excluído alienado contra um sistema totalitário é um tema comum na ficção científica; entretanto, na FC convencional tais sistemas tendem a ser estéreis, ordenados, e controlados pelo 

Estado.  Em  contraste  a  isso,  no   cyberpunk,  mostram-se  as  entranhas  da  corporatocracia,   e  a batalha sisífica entre seu poder e renegados desiludidos. As visões deste futuro tendem a ser distopias pós-industriais, mas estão normalmente marcadas por um fomento cultural extraordinário e o uso de tecnologias 

em âmbitos nunca antecipados por seus criadores ("A rua encontra suas próprias aplicações pras coisas”). 

O termo  Cyberpunk se cunhou nos anos 80 e continua sendo atual. Diferente da ficção científica da  New Wave, que importou as técnicas e as preocupações estilísticas que já existiam na literatura e na cultura, o 

 cyberpunk  se originou  primeiro  na  ficção  científica,  antes  de  incrementar  a  tendência  dominante  de  sua 

exposição.  No  começo  e  meio  dos  anos  80,  o   cyberpunk  se  converteu  num  tema  de  moda  nos  círculos 

acadêmicos, onde começou a ser objeto de investigação do pós-modernismo. Muitos filmes influentes tais 

como  Blade  Runner e a trilogia de Matrix se podem ver como consequências proeminentes dos estilos e dos temas do gênero. 
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O  indivíduo   ciberpunk  é  uma  espécie  de  "pichador  virtual"  que  se  utiliza  de  seu 

conhecimento acima da média dos usuários para realizar protestos, diz William Gibson, em seu 

livro  Neuromancer (1984, 1991. tradução Aleph). 

Podemos afirmar sem medo que são duas formações discursivas, a do  rap ( o rap é o 

 gueto, me dizia um  rapper), e o  cyberpunk de Fausto Fawcett: Copacabana, o super gueto do 

capitalismo exacerbado. A chamada  street  dance não é homogênea, não é uma. Tem em suas 

várias  condições  de  se  atualizar,  diferentes  condições  de  produção  e  efeitos  de  sentido: 

diferentes  formações  discursivas  filiando-se  à  rede  de  memória  em  seu  funcionamento. 

Copacabana/favela: não é apenas sobredeterminação/sobreposição, é efeito metafórico que as 

relaciona, na palavra-discurso, produzindo o ponto, o  click, o gatilho dos sentidos em fuga. Mas 

o que temos é quase que o inverso: nos sentidos em fuga, uma palavra explode em muitos 

sentidos;  na  palavra-coisa,  o  significante  explode  em  várias  coisas,  mundos,  pessoas.  É  da 

ordem  da  construção  discursiva  do  referente.  Ilusão  referencial  da  relação 

linguagem/pensamento/mundo.  Desorganização  pelo  acúmulo,  sobreposição  na  quantidade, 

tudo junto e misturado. Conjugação de metáfora e metonímia em seus efeitos na declinação da 

palavra-discurso. 

Falamos antes da repetição, do refrão, do estribilho. E o forte da textualização de Kátia 

Flávia, a meu ver, é também alusão, a versão de uma lenda, posta no estilo  cyberpunk: a  lady 

Godiva. Retomamos o que tenho trabalhado como  narratividade: um ponto compõe-se em uma 

narrativa constituindo série. Efeito-Memória. Que se insere em formações discursivas distintas 

ou não, face a suas condições de produção e sua filiação à memória. 

E isto, no caso  desta análise, relaciona-se com a alusão, como venho dizendo,  uma 

pitada de ironia, com boato, com versões, que compõem a cidade.  Ou, em outras palavras, 

compõe-se  como  cidade/na  cidade.  Espaço  urbano  em  suas  determinações.  Historicidade 

carregada de cenas urbanas passando rápida como flagrantes, ou  clicks fotográficos. Memória: 

polícia! Mulher, exocet: calcinha! 

Diz  a  lenda  que  Lady  Godiva,  esposa  de  Leofric,  governante  do  império 

anglossaxônico, ficou penalizada com a situação do povo de Coventry, que sofria com os altos 
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impostos  estabelecidos  por  seu  marido.  Ela  pediu-lhe  insistentemente  que  abaixasse  os 

impostos, e ele concedeu, com uma condição: que ela cavalgasse nua pelas ruas de Coventry. 

Ela aceitou a proposta e mandou todos os moradores se fecharem em suas casas até que ela 

passasse. Ainda segundo a lenda, somente uma pessoa ( Peeping Tom) ousou olhá-la, e ficou 

cego  por  consequência.  Ao  final  da  história,  Leofric  retira  os  impostos  mais  altos,  assim 

mantendo sua palavra2. 

Fausto Fawcett alude à Lady Godiva, produzindo um aposto: "Katia Flávia, a godiva do Irajá". Aposto com letrra minúscula. Efeito de sustentação: funcionamento do equívoco. E 

torna a referência mais explícita quando, na música, diz: "  Ficou famosa por andar num cavalo 

 branco/Pelas noites suburbanas/toda nua!! Toda nua!!”. Repetição e deslocamento, memória 

e versão acondicionadas em condições de produção diversas: cidade, polícia, sexo e cidade. 

Deriva, efeito metafórico, conversão da lenda em lenda urbana: fuga de sentidos. Explosão de 

sentidos no objeto simbólico que se constrói de tal maneira que uma palavra – palavra-discurso 

– acende a narrativa e incorpora a cidade em cada palavra, em cada cena, apontando para a 

violência: exocet! Polícia!. Duas palavras são recorrentes e de certo modo o cerne dos sentidos: 

calcinha e polícia. Palavras-discurso. 

Para  falar  de  calcinha,  e  a  discursividade  que  ela  carrega,  podemos  recortar  um 

comentário feito na internet a propósito de Kátia Flávia: 

E daí que desde sempre a calcinha é um tema arisco (...) Fato é que se a Kátia 

Flávia tem de morango, de rendinha, framboesa e até anti-aérea (juro que sempre 

quis  uma  desta  mesmo  sem  ter  noção  do  que  se  trata!),  quem  somos  nós  pra 

ignorar  a  relevância  dos  contornos  que  este  ultrajante  artefato  possui?  (...)  a 

calcinha continua sendo um dos mais acessíveis artefatos de sedução feminino. 

(...)Afinal de contas, qualquer mulher pode estar poderosa e imbatível, pronta pra 

mostrar a Kátia Flávia Godiva do Irajá que existe em si por debaixo de roupinha 

comportadinha, não? 

  


Concluindo 

Mas o que faz o forte sentido não é a descrição, é seu efeito como alusão, ligada ao 

vocativo,  alusivo,  apelativo,  “calcinha!”  e  a  “polícia!”,  palavras-discurso  que  trazem  a 



2 Uma outra teoria diz que a nudez de Lady Godiva seria simbólica, representada pela falta de adereços e 

jóias preciosas, marcas da nobreza a qual ela pertencia 
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violência, a sensualidade exacerbada, o perigo, a favela. Lenda urbana. Histórias que ouvimos 

de um amigo que ouviu de outra pessoa, lemos em um livro, apareceu num programa de tv, 

enfim, não sabemos exatamente onde começou, somente que aconteceu. São assim as lendas 

urbanas: contos ou fatos; não se sabe, só que crescem cada vez mais e se tornam imortais, 

ganhando ou perdendo detalhes ao longo do tempo e dos lugares. Palavra corpo boca, mãos, 

gestos. 

Palavra-discurso. Compondo a narratividade. E o que seria a  narratividade tal como a 

concebemos? Tomamos aqui narratividade como a maneira pela qual uma memória se diz em 

processos identitários, apoiados em modos de individuação do sujeito, afirmando/vinculando 

seu pertencimento a espaços de interpretação determinados, consoantes a específicas práticas 

discursivas. Espaços de interpretação encarnados. Esses “determinados” são a matéria de nossa 

reflexão  e  de  nossa  análise.  Esses  “espaços  de  interpretação”  são  o  que 

significa/corporifica/materializa/historiciza o espaço urbano. 

Faz parte de nossa proposta, através dessa redefinição de “narratividade”, e apoiados 

em  nossa  experiência  da  análise  de  relatos  e  narrativas  (ORLANDI,  1990)  assim  como  na 

consideração dos processos de constituição de formas discursivas como a narração e a descrição 

(ORLANDI, 2002), ressignificar a própria “tipologia” que inclui essas formas discursivas. A 

noção de narratividade que orienta esta análise não se confunde, portanto, com a taxonomia 

existente para falar de distinção clássica entre narração, descrição e dissertação. Essa definição 

discursiva que procuramos imprimir nessa reflexão pressupõe um deslocamento que nos faz 

sair tanto do campo da retórica e da questão dos gêneros, quanto do campo da pragmática. E é 

como narrativa neste sentido que consideramos a lenda urbana como parte dos processos de 

identificação postos em funcionamento pelas palavras-discurso que desencadeiam processos de 

identificação específicos tal como mostramos neste nosso percurso, para o espaço urbano e seus 

sujeitos. A outra característica forte deste processo discursivo que temos considerado como a 

alusão, é uma forma característica da produção de efeitos ideológicos: marginalidade, solidão 

e mundo paralelo.  Cyberpunk, em Copacabana. Favela!! 
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Em suma, a palavra-discurso, pela alusão, carregada de efeitos ideológicos, põe em 

funcionamento  de  modo  particular  a  memória  que  se  atualiza  pela  narratividade  urbana  de 

Kátia,  a  godiva  de  Irajá,  que  desencadeia  o  processo  de  significação  da  palavra-discurso: 

Polícia! Calcinha! E o batimento significativo de Copacabana/Favela! Onde ainda não cabe o 

tapume da palavra comunidade. 

E é a palavra favela - tantas vezes hoje substituída por “comunidade” - favela não dita, 

mostrada, por segundos, na entreabertura do cenário, na cadência do ritmo dançante da música, 

que ecoa sem parar em nós: e um mundo da favela se atualiza nessa palavra-discurso sem ser 

dito,  silenciosamente.  Palavra-discurso,  um  acontecimento  discursivo  na  materialidade  de 

Kátia Flávia: Favela! A construção discursiva da realidade que lateja nas palavras-discurso: 

Exocet! Polícia! Calcinha! 
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O nome da voz: processos de subjetivação no filme  Tropa de Elite1  



Pedro de Souza (UFSC-CNPq) 



 1.  Introdução 

Desde  sua  inauguração  em  1993,  o  LABEURB  tem  sedimentado  o  modo  de 

conhecimento sobre a cidade que consiste em pensá-la na dimensão discursiva, ou seja, nos 

modos de dizer práticas sociais de circulação e ocupação que redundam no espaço urbano. São 

dizeres  cuja  propriedade  é  de  conformar  discursos  constituidores  da  cidade.  Neles  se 

problematiza  a  gestão  da  vida  pela  dinâmica  coletiva  de  ocupação  de  territórios  quaisquer. 

Daqui surgem as enunciações que significam a cidade. Ao enunciar, sob a forma do protesto, 

do lamento ou da louvação dirigido aos embates no limite do direito à cidadania, o sujeito 

urbano não é um pressuposto, mas o produto derivado da maneira com que o dizer não para de 

ser  inscrito  em  um  encadeamento  e  concatenação  de  fatos  e  práticas  tendendo  à  produção 

discursiva da cidade e do sujeito a ela vinculado. 

Nessa linha de pensamento sobre a cidade é que proponho desenvolver uma análise de 

 Tropa de Elite,  filme dirigido por José Padilha e estrelado por Wagner Moura. O mote desta 

película é falar sobre a violência no Rio de Janeiro a partir do modo com que esta violência se 

apresenta para um capitão do BOPE, o Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar. 

No momento de sua estreia nas salas de cinema no Brasil em 5 de outubro de 2007, este 

longa metragem suscitou as mais controvertidas reações nos mais de duzentos mil pessoas já 

no primeiro final de semana de exibição. As críticas acusavam  Tropa de elite de espetacularizar 

a tortura e banalizar os assassinatos cometidos contra traficantes e bandidos favelados. 

O impacto vinha, sobretudo, da estrutura narrativa em que o narrador   era também o 

protagonista cuja voz por sobre e entre as imagens pode ser percebida como um suposto lugar 

justificador de crimes e de propagação da ideia de um constante estado de guerra no Rio de 

Janeiro.  Houve  também  reações      de  quem  adotava  a  posição  do  protagonista      como  



1 Faço, aqui, referência ao filme  Tropa de Elite,  lançado em 2007, com direção de José Padilha. 
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perspectiva confirmadora   da existência de uma cidade em guerra precisando de heróis para 

salvá-la. Recorto aqui um problema de subjetivação tocando não só narrador e protagonista, 

mas também as pessoas que tem visto o filme.  Todos são convocados para tomar posição no 

discurso urdio pela película   e nela ser o sujeito que se constitui na relação com a cidade. 

Esta  é  a  razão  porque  penso  que  o  filme  figura  entre  uma  das  realizações 

cinematográficas que mais expõem processos discursivos sob os quais a cidade se interroga. 

Construída em linguagem que imbrica documentário e ficção, essa trama cinematográfica, em 

meio às reações suscitadas entre críticos e espectadores, junta-se ao emaranhado discursivo que 

tematiza  um  preciso  contexto  de  violência  urbana.   Por  isso,  no  filme  pode-se  esmiuçar  os 

ingredientes heteróclitos de linguagem pelos quais a violência urbana aparece como efeito de 

discurso e de processos subjetivos apensos ao que aí se diz. 

Por  isso  mesmo  meu  propósito  aqui  não  é  tanto  explorar  na  superfície  sonora  e 

imagética do filme, os discursos que nomeiam e significam uma certa cidade posta em questão 

por conta da violência afetando sua formação. Quero antes encontrar os vestígios enunciativos 

de um dado processo subjetivo que se opera pela voz. Mais adiante, devo esclarecer como a 

personagem do Capitão Nascimento é reduzida do corpo inteiro que age e fala em cena para 

um fragmento redutível a uma emissão vocal, desligada de seu ponto de origem e dirigida ao 

espectador. 

Para esse efeito, a análise deve ser procedida não só a partir do que se vê na tela, mas 

antes de tudo a partir do que se escuta na narração. Falo da escuta da voz desempenhando a 

função do contador e do comentador da história e chegando aos ouvidos do espectador, a modo 

de  voz-over2, espécie de som fantasmático pairando sobre as imagens e ressoando no espaço 

acústico da sala de projeção fora do campo visual exibido na tela. 



2 A  voz-over, não deve ser confundida com a  voz-off.  Ambas soam fora de campo aos ouvidos do 

espectador. A diferença é que a  voz-off remete à personagem cujo corpo não aparece, mas que participa da 

ação ou interação na cena exibida em tela. Já a  voz-over que também soa fora do campo visual, 

corresponde a um corpo que não faz parte da cena em foco. Quanto ao que se passa na tela, mesmo 

quando se refere a si mesma agindo na trama fílmica, situa-se sempre fora do curso temporal e espacial 

em que acontece a história contada.  O importante a assinalar é que, no caso da voz-over, a emissão vocal 

corresponde a um ato de enunciação outro, realizado em tempo e espaço diferido. 
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A  proposição  de  atentar  para  a  voz  como  um  dos  elementos  do  funcionamento 

enunciativo na construção do filme vem de Allain Boillat (2012). O interessante é associar o 

procedimento  de  inserção  do  som  vocal  remetido  à  posição  do  narrador  comentando  a 

sequência de imagens como parte do trabalho de dessuperficializaçao da textualidade fílmica 

para aí colocar à mostra os ingredientes que entram no modo de produzir o discurso, segundo 

a natureza da linguagem aqui considerada. 

Primando por uma abordagem enunciativa da narrativa fílmica, Boillat toma um certo 

modo de inserir a voz na posição de narrador para fazer ver sua correspondência com certo jogo 

de enunciações. Isso, a meu ver, age em favor da captura do enunciante em certa posição de 

discurso.  Nesses  termos,  para  esse  autor,  a   voz-over  é  de  fundamental  importância  quando 

considerada o ponto de mediação entre o espectador e a narração que se processa na tela. Trata-

se da voz inserida na banda sonora do filme de modo a sobrevoar as imagens sem nenhuma 

interação  com  a  personagem  visualizada  em  cena.  Remetendo-se  à  instancia  invisível  do 

locutor, a  voz-over é dêixis da existência de um ponto corporal dando lugar a uma instância 

singular de enunciação. 

A formulação de Alain Boillat me serve para desenvolver a seguinte hipótese: a de que 

a estrutura enunciativa que integra a narração em  Tropa de Elite pode ser desenvolvida de tal 

modo a fazer o espectador acompanhar o processo de fabricação do sujeito urbano diante de 

discursos que problematizam especificas relações de força tecendo a cidade e o citadino. A 

suspeita fundamenta-se no estatuto da voz narrativa reportando-se não só aos fatos exibidos em 

imagens, mas sobretudo ao espectador em tempo e espaço de enunciação outra que não aquele 

que acontece na película rolando na sala de projeção. Deve-se suspeitar que, colocada de tal 

modo a se dirigir ao público no cinema, a  voz-over  aponta mais para aquele que fala, do que 

para o tema de que fala.  Se daí advém redes discursivas de subjetivação urbana, colidíveis na 

esfera enunciativa do destinador e do destinatário, a questão é indagar como a maneira de inserir 

a voz interferindo na sequência de imagens materializa sonoramente o processo discursivo em 

que a constituição do narrador e do protagonista resolve-se por modulações vocais operadas na 

garganta de um mesmo ator. 
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O interesse portanto recai sobre a relação do sujeito, o policial de elite, com o discurso 

no qual se articula sua voz.  O procedimento analítico a ser adotado aqui exige uma atitude de 

escuta  concentrada  na  banda  sonora  de  onde  se  difunde  a  voz  do  narrador,  deixando  em 

suspenso  os  fatos  visíveis  na  tela.  Produz-se  assim  uma  sintonia  fina  que  captura,  pelo 

encadeamento da voz, o sujeito em processo na discursividade   que sustenta a narrativa e que 

constitui o mesmo sujeito na relação consigo mesmo enquanto dura sua intervenção sobre as 

imagens. O que se pode apreender nessa escuta não é mais a lógica discursiva alocada ao ponto 

de  vista  escolhido,  mas  a  distância  entre  o  indivíduo  falante  e  a  construção  desta  posição 

discursiva a que se submete o próprio sujeito. 

 2. A voz ressoando sem nome  

Criando ficção ao modo de quem produz um documentário, o diretor José Padilha quer, 

conforme      fica  explícito  em  suas  repetidas  entrevistas  nas  quais  revela  o  modo  com  que 

produziu seu filme, contar a história do enfrentamento da violência em uma cidade sob a ótica 

do capitão do BOPE. Mas seria apressado concluir que Tropa  de elite reproduziria, com ou sem 

crítica, a  ordem  discursiva  orientada  a  significar  o que  se  daria  como  um  estado  de  guerra 

urbana: violência combate-se com violência. Ao colocar em relevo a visão do policial frente à 

missão  de  combater  uma  certa  modalidade  de  guerrilha  na  cidade,  o  filme  abre  para  o 

protagonista um lugar privilegiado de fala.    Isso supõe   que, na escrita deste filme: em vez de 

narrar  sob  o  ponto  de  vista  de  um  protagonista  testemunhando  o  que  foi  vivido  por  outra 

personagem, optou-se por delegar a narração à própria personagem principal, o que acarretou 

um singular estatuto enunciativo pelo emprego da voz de um mesmo intérprete. 

Nessa  linha,  o  fio condutor  temático  do  projeto  de  Padilha é  regido  pela exposição 

dominante da fala do protagonista policial.  Ao comentar   cada trecho da trama, revelando 

como se vê e como se define   como agente socialmente convocado a derrubar uma das portas 

de entrada da violência na cidade, o narcotráfico. A palavra deveria portanto ser constantemente 

dada ao policial-protagonista da história, concebido para estabelecer uma relação privilegiada 

e intima com o espectador. Eis porque Capitão Nascimento é enfim ao mesmo tempo visto e 
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ouvido como aquele que vive e aquele que narra o percurso que faz dele um treinador da tropa 

de elite da Polícia Militar 

Tem razão Alain Boillat (2012, p. 3) quando afirma que a decisão de que o protagonista 

seja também o narrador não é mera casualidade estilística. Da parte do espectador é importante 

que ele se situe diante do que se passa na tela percebendo uma identidade entre a  voz-over e 

uma   voz-in  do  filme. A  primeira  vem  do  narrador,  a  segunda  do  protagonista  e  ambas são 

emitidas por um só ator.  Adiante a análise pode conduzir a observar como essa constatação 

dada sensorialmente no plano auditivo, funciona mesmo antes que o interprete tome a palavra 

perante a câmera. A associação entre a  voz-over da narração e a  voz-in da personagem, muitas 

vezes, advém pela percepção acústica do timbre, ou seja, a “assinatura vocal” já conhecida do 

ator que se sabe presente no filme desempenhando as duas funções. 

Temos, neste procedimento, o vestígio de um gesto que não apenas delibera sobre a 

direção  estilística  da  narrativa  fílmica,  mas sobre  o aporte enunciativo a  partir  de  onde  um 

acontecimento discursivo se inscreve servindo de guia à interpretação do espectador. É assim 

que esta opção de montagem, que modifica a direção narrativa   da versão primeira do roteiro, 

acaba  por  fazer  valer  o  discurso  mediante  o  qual  destaca  a  dimensão  política que  perfila o 

protagonista.  Tudo indica, diante do enredo fílmico aplicado a  Tropa de elite, que não poderia 

ser  outra  a  alternativa  que  diretor  e  roteirista  se  colocariam,  caso  quisessem  que  de  fato  o 

espectador observasse o sentido dos fatos   guiado pela compreensão que o narrador tornaria 

audível em sua fala. Afinal, como bem afirmou o diretor José Padilha, o projeto do filme visava 

contar a violência urbana típica de uma cidade como a do Rio de Janeiro partindo das relações 

de força interiores à polícia. 

Vê-se bem porque a linguagem de  Tropa de Elite apresenta um caráter hibrido de ficção 

e documentário. A questão é que, ainda que concebido como ficção,  Tropa de elite precisa da 

presença audível de uma voz pairando por sobre as imagens que tecem a narrativa. Aqui se 

revela a implicação do diretor, José Padilha em seu filme.  Depois de haver produzido um longo 

documentário acerca de uma das facetas da violência urbana –  Ônibus 174 – agora, ele tem de 

lançar  mão  da  voz  própria  do  documentário a  fim  de  dar  a  direção  de sentido  logicamente 
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estável que vincula os fatos inventados no plano da ficção aos fatos tal como acontecem no 

âmbito  da  realidade  histórica.  Trata-se  de  acrescentar  outra  perspectiva  ao  coro  de  vozes 

pairando sobre as cenas do histórico sequestro do ônibus 174, na cidade do Rio de Janeiro, em 

2001. 

Desta feita, em vez do esquema polifônico   sucedendo os pontos de vistas sobre o crime 

e a violência urbana, se privilegiaria o tom monocórdio, que acabou imprimindo à narração de 

 Tropa de Elite a tonalidade de documentário. Bastou para isso recorrer a certo modo de inserção 

vocal, o que, garantiu a intervenção do fi8cção na história. Nascimento   é uma personagem 

inventada, mas a cada vez que sua voz emite de fora   do campo da tela, o ponto de vista do que 

ali se desenvolve, vê-se como fato e ficção   amalgamam-se   como acontecimento discursivo 

inscrito    em certa rede de memória de sentido. Nesses termos é que Tal procedimento narrativo 

distribuindo  dois  diferentes  matizes voais     modulados  em  um  mesmo  timbre  que  separa e 

aproxima  narrador  e  protagonista,  resulta  nesse  filme  uma  linguagem  hibrida  de  ficção  e 

documentário. 

Até aqui parto da experiência de fruição do filme nas salas de projeção.  Avançando 

para a dimensão analítica o efeito da relação entre imagem e som deve ser mais contrastado. 

Na perspectiva de quem analisa a forma com o filme foi montado em seus elementos figurativos 

e sonoros, ao escutar a voz do Capitão Nascimento   introduzindo a história que vai contar, 

tendemos a ouvir alguém que, embora implicado na narrativa, enuncia-se fora dela. Deslocando 

da perspectiva do espectador para a postura de analista, adoto a fortuna teórica acumulada no 

campo  da  Teoria  de  Enunciação  e  da  Análise  de  Discurso.  Quero  enfatizar,  na  análise,  o 

funcionamento da  voz-over, aqui concebida como aporte enunciativo do discurso que tece as 

possibilidades de sentido do que é narrado no filme  Tropa de Elite.   

O que passo a apresentar a seguir não passa   dos primeiros resquícios   de um projeto 

de investigação em construção. Portanto devo me ater apenas a alguns fragmentos da narrativa 

fílmica que selecionei .  Muito embora centrada na argumentação sobre a pertinência e força de 

um  procedimento  analítico  que  alia  atos  de  fala  formatados  na  teoria  benvenistiana  da 

enunciação e fatos discursivos teorizados conforme a escola francesa de Análise de Discurso, 
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pretendo  que  a  contribuição  que  daqui  possa  se  retirar  seja  computada  nas  pesquisas  que 

trabalham especificamente sobre os contornos discursivos da subjetivação urbana. 

   Tropa de elite começa com uma sequência de planos expondo o clima animado do 

cotidiano de   uma favela em dia de baile  funk. Na tela aparecem rapazes e moças dançando ao 

som  ondulante  da  batida  funkeira.  Mas  o  baile  não  segue  calmamente.  Nada  vai  bem.  De 

qualquer lugar e em qualquer átimo de segundo, dentro e fora da quadra, pode escapar um 

estrondo de bala.   É que a ambiência de recreação comunitária inclui a presença de homens 

empunhando  armamentos  pesados,  exibidos  como  reservas  de  fogos  de  artifícios  prontos  a 

explodir repentinamente no ar. O balanço e a letra da trilha musical afirmam, através da palavra 

cantada  e  do  corpo  dançante,  a  identidade  entre  os  elementos  cênicos  e  a  consciência  que 

aqueles indivíduos guardam de si mesmo e de sua cidade. 



O meu Brasil é um país tropical 

A terra do  funk, a terra do carnaval. 

o meu Rio de Janeiro é um cartão postal. 

Mas eu vou falar de um problema nacional  

(...) 

Nesse país todo mundo sabe falar 

Que favela é perigosa, lugar ruim de se morar 

é muito criticada por toda a sociedade 

Mas existe violência em todo canto da cidade 

Por falta de ensino falta de informação 

pessoas compram armas cartuchos de munição 

mas se metendo em qualquer briga ou em qualquer confusão 

se sentindo protegidas com a arma na mão3 



Pode-se dizer que esta abertura musical é o único ponto narrativa do filme em que se 

tem lugar a voz de quem mora no espaço de constantes embates entre a polícia e os traficantes. 

Entretanto a voz que canta gritando mais alto em resistência não deve ser a que vai ditar o tom 

de  Tropa de Elite.  Para explicar, descrever e narrar a relação tensa entre traficantes, policiais 

e  habitantes  do  morro,  fora  do  campo  visual  da  tela,  ergue-se  a  voz  -  grave  e  pausada 

interrompendo e lançando para o segundo plano a sonoridade-ambiente da trilha musical. Entra 



3  Rap das armas, Mc Júnior e Leonardo. 
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em destaque na banda sonora da enunciação visual o timbre vocal que mais tarde, na sequencia 

fílmica, será identificado ao do protagonista Capitão Nascimento. 

Sobre esta primeira sucessão de imagens, a voz não só comenta o cenário que se oferece 

aos olhos do espectador; ela também dispõe aos ouvidos a afinação e o arranjo com que a trama 

deve ser escutada. 

A minha cidade tem mais de 60 favelas, quase todas dominadas por traficantes 

armados até os dentes. E só nego de AR-15, Pistol Uzi, HK e por aí vai...No resto 

do mundo essas armas são usadas pra fazer guerra. No Rio de Janeiro, são as 

armas do crime. No resto do mundo esse tipo de armação é usado na guerra. Aqui 

são as armas do crime.  Um tiro de 762 atravessa um carro como se fosse um 

papel, e é burrice pensar que numa cidade assim os policiais vão subir o morro só 

pra fazer valer a lei. Policial tem família, amigo, policial também tem medo de 

morrer. 



De certo modo, já se deve escutar a voz que irrompe sobre as imagens como o som que 

instrumenta para o espectador as possibilidades de interpretação.  A voz do narrador anuncia-

se desde então em primeira pessoa. Atente-se para o emprego do possessivo na expressão que 

se  refere  a  certa  cidade.  Não  parece  casual  que  esta  seja  a  maneira  pela  qual,  na  boca  de 

Nascimento, se formula a primeira frase e o tema da narrativa:  A minha cidade tem mais de 60 favelas 

Por esse modo de enunciar, consituti-se a cidade que é a daquele que fala e as mais de sessenta 

favelas contidas dentro da cidade daquela que fala. Na forma do enunciado, tópico e comentário 

indiciam uma operação formuladora de posição de sujeito. Arranjam-se, na maneira de dizer, 

os indicadores para que o narrador aponte para si reconhecendo-se e deixando-se reconhecer 

quem é ele próprio na sucessão de imagens que partilha com o espectador. Se a história será a 

de um policial de elite em retirada da tropa onde atua como o elemento-chave, antecipando o 

processo  discursivo  a  que  se  atrela  a  enunciação  narrativa  adotada,  é  preciso  deixar  que  o 

próprio protagonista, falando em primeira pessoa, escale a posição na qual, os indivíduos, até 

então elencados no encadeamento das cenas introdutórias da narrativa fílmica, sejam nomeados 

seus antagonistas: os traficantes e os corruptíveis policiais. 



(.. ) O tráfico e a polícia desenvolvem formas pacificas de convivência. A verdade é que 

nesta cidade a paz depende de um equilíbrio delicado, que é a munição dos bandidos e a 

corrupção  dos  policiais.    Honestidade  não  faz  parte  do  jogo.  Quando  um  policial 

convencional honesto sobe a favela, parceiro, geralmente, dá merda. 
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A ordem do visível e a da voz se afetam e se decifram mutuamente nesta enunciação 

do narrador. A corrupção da polícia é o motivo que rege o tom ascendente da emissão vocal  

nesta passagem. Mas, em verdade, o tema sobre o qual a voz fala, nesta sequência, representa, 

antes de tudo, a concessão da precisa posição de sujeito. Ainda que remeta o comentário à 

terceira pessoa, o enunciado designa com a voz a pessoa do sujeito que enuncia.  Honestidade não 

 faz parte do jogo. 

Entretanto não é possível escutar ainda a relação de paridade entre o narrador e o 

protagonista. Se há indexação de si enquanto fala é somente   no estatuto de narrador que esse 

coeficiente enunciativo de subjetividade se efetiva; até então o narrador segue sendo sujeito 

fora da tela. Só quando seu rosto explode em  close i lustrando como acontece uma rotina de 

operação policial dentro de uma favela, é que, na voz e na imagem, o narrador aponta para si 

mesmo entoando num vozeado passível de ser analisado em escalas de disposições tonais 

sutilmente distintas.  Primeiro no ponto em que ele mesmo está exposto em ação para intervir 

em uma operação da polícia comum que não deu certo.  Do lado do carona, dentro da viatura 

que zarpa morro acima onde o baile funk se transformou em tiroteio, escuta-se, em  voz-in, a 

fala do protagonista em contraste com a  voz-over  do narrador: é Nascimento em ação 

inclinando-se para o banco traseiro da viatura comandando seus oficiais: 



Tranquilidade, calma, só isso. Vamos subir la e fazer o nosso com calma e com 

tranquilidade, entendeu? Pode ter gente pra caramba na favela que hoje é dia de 

baile funk, então vamos chegar la devagar, pode ter policial ferido no local, 

então é só ter calma. 



Na sequência do plano, enquanto o carro completa a travessia do túnel prosseguindo 

favela acima, a  voz-over intervém:  Eu não sou um policial convencional. Eu sou do BOPE, da 

 Tropa de Elite da Polícia Militar. (. .).  Neste ponto, a  voz-over já ressoa em posição   paritária à 

 voz in do protagonista.  Aqui, pontualmente o narrador se apresenta pela não coincidência entre 

uma e outra forma de sujeito:   No Rio de Janeiro quem quer ser policial tem que escolher: ou se corrompe, 

 ou se omite, ou vai para guerra.    

Por fim, na terceira das partes em que se divide esse trecho introdutório da história, a 

câmera vem pouco a pouco fechando até enquadrar em extremo  close-up o rosto do capitão. A 

 voz-over aqui mostra genuinamente sua   função enunciativa ostentando o traço que identifica 

o falante consigo mesmo, tendo o rosto na tela como referência de sua enunciação:   Meu nome 

 é Capitão Nascimento. Eu chefiava a equipe Alfa do BOPE.  Eu já estava naquela guerra faz 

 tempo  e  já  estava  ficando  cansado  dela.   Por  segundos  seu  rosto  congela-se  na  tela,  o  que 
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implicitamente faz a imagem dizer em uníssono com a  voz-over.  Este aí sou eu. Os índices 

pronominais – meu, eu – dirigidos   ao sujeito em ato na enunciação se confundem   com o 

sujeito percebido na tela como objeto da mesma enunciação. Fica pactuado com o espectador   

que a voz que emite a narração é também aquela com que, na tela, o protagonista faz corpo. 

Assim vindo de fora para dentro da cena visível, a  voz-over, sempre que se refere a atos do 

protagonista, emprega a primeira pessoa associando-a   ao eu do mesmo protagonista. 

Entre imagens e sons, as palavras do narrador adquirem um tom subjetivo não só porque 

se  lhes  confere,  em  seu  lugar  e  tempo,  o  estatuto  de  ponto  vista  da  história  contada,  mas 

sobretudo porque se coloca como tema principal do que está sendo narrado. Isso explica porque 

o tom da voz que intervém nessas primeiras cenas é direto e enfático:  ela se articula, sem 

rodeio, às palavras de ordem do discurso do extermínio quando se trata da guerra antidroga e 

os efeitos do tráfico sobre a paz desejada na cidade. Entretanto, nunca foge a se implicar na 

narrativa e nos comentários.  Ao dizer, - o  símbolo do BOPE deixa claro o que acontece quando 

 a gente entra na favela. E a nossa farda não é azul, parceiro. É preta – o narrador revela-se a 

sede  do  processo  subjetivo  de  que  ele,  mesmo  sem  o  saber,  não  é  fonte.  No  emprego  das 

palavras que definem a simbologia do BOPE, o narrador apresenta a maneira como está afetado 

pelo discurso desta corporação militar. E isso acontece sempre ao nível da voz em que, temporal 

e espacialmente fora da ação, o sujeito se toma à beira do discurso que o captura. 

Dessa perspectiva, a voz do narrador é o lugar de uma trama ideologicamente balizada 

no discurso que significa não a favela e a contingência das práticas de seus moradores, mas sim  

a lógica de uma operação militar.  Pelo menos esta é a parte da história da guerra contra o tráfico 

que o filme quer apresentar. Por isso, ao me deter nas primeiras cenas de  Tropa de elite,  adoto 

que  o  ponto  para  onde  converge  o  objeto  de  minha  análise  está  sintonizado  na   voz-over 

percorrendo as sequências de imagem de violentas agitações na subida da favela. O corpo de 

onde vem a voz do narrador permanece invisível ao longo de todo desenvolvimento narrativo. 

Sob esse prisma, a voz de Nascimento-narrador não tem sincronia com o corpo de Nascimento-

protagonista. Isso contribui a colocar um intervalo entre a instancia da enunciação do ato de 
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narrar  e  a  dos  acontecimentos  expostos  em  tela.  Garante-se  deste  modo  uma  configuração 

enunciativa sendo a base do discurso a dar sentido aos eventos exibidos na tela. 

Tanto  na  primeira  quanto  na  segunda  versão  do  filme   Tropa  de  Elite,  é  como  se  a 

constante  voz  do  narrador  ecoasse  às  expensas  de  um  discurso  pré-construído.  A  presença 

auditiva de Nascimento regendo a narração dá conta de que esta seja entoada segundo uma rede 

consensual,  insuspeita  e  inequívoca  de  sentidos.  É  imprescindível  dar  acesso  ao  lugar 

discursivo em que se faz o sujeito implicado na trama narrada. Daí advém que a natureza da 

enunciação em que se expõe o narrador dificilmente pode ser de ordem confessional. Ele não 

dá testemunho de atos passiveis de convertê-lo em sujeito criminoso; o que a  voz-over vem 

testemunhar na banda sonora da narrativa fílmica é o teatro da consciência4 no qual   fala sempre 

como sujeito de seu dizer e de suas ações. 

A voz do narrador, invisível na tela, produz um efeito de mixagem, ou seja, converte-

se na única faixa sonora se mescla aos sons de várias outras faixas de diálogos, música e ruídos. 

Isso faz com que, mesmo nos trechos em que não há a intervenção exterior da narração, a  voz 

 in  do protagonista remeta ao que poderia ser dito pela  voz-over do narrador.  A inserção vocal, 

a  da   voz-over  mesclada  à  voz  in,  conforme  mostrei  antes,  já  se  anuncia  como  eixo  axial 

importante no âmbito da narração desde o seu introito até se estabelecer   na parte em que, logo 

após  a  descida  dos  créditos,  o  tempo  narrado  retroage  para  seis  meses  antes.    Instaura-se 

explicitamente, já no final do prólogo do filme, uma fronteira entre o tempo da narração e o 

tempo dos fatos narrados.  O primeiro é exclusivamente sonoro, e o segundo tempo narrativo 

estrutura-se em som e imagem. 

Precisamente  no  plano  da  narração  em   voz-over,  marca-se  a  constante  tonal  da 

enunciação encarregada de tecer o sentido do que está prestes a contar. Já nesta sequência inicial 

de  Tropa de Elite, finca-se os fundamentos discursivos.  O sujeito a vir desta fundação terá que 

ser tomado na esfera do já dito sobre o dever do pai de família e o dever do policial capturado 



4 Para a expressão teatro da consciência, conferir Pêcheux (1988 [1975], p. 184) 
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na  missão  de  defender  sua  cidade  na  guerra  contra  tráfico  de  drogas.  Nisso  o  corte  para 

Nascimento  chegando  em  casa  é  exemplar.  A  sequência  de  planos  mostra  o  corpo  do 

protagonista retornando ao nicho doméstico, logo após operação de confrontos em uma das 

favelas do Rio de Janeiro. Na cena, a câmera o toma no momento em que chaveia a porta de 

entrada  e  dobra  da  sala  de  estar  para  a  cozinha.  O espectador  acompanha  o movimento  da 

personagem áudio-guiado pela voz do narrador descrevendo estado do capitão: [ É, eu tenho que 

 admitir, parceiro, eu estava com o pavio curto!]  Vê-se bem como a figura do sujeito só consigo mesmo 

é perfilada em um espaço discursivo bem delineado na história com o qual a linguagem fílmica 

se articula.   Nascimento caminha em direção ao seu quarto. Segue mudo nos gestos mecânicos 

de se preparar para dormir.  Enquanto tira os sapatos, toca de leve a barriga grávida da esposa 

já entregue ao sono. É quando, antes do corte para a cena do dia seguinte, fora do campo cênico, 

a intervenção da  voz-over sincronizando-se ao corpo do protagonista: [ E a minha vida estava 

 ficando cada vez mais complicada.] 

Ao longo da narrativa fílmica, passo a passo, em meio às muitas e sangrentas peripécias 

do Batalhão de Operações Especiais da Polícia, o essencial a ser emitido na voz do narrador 

consiste em apontar para o espectador o percurso, no interior do qual, ele vai se deparando 

frente ao sujeito que é, na encruzilhada entre as posições de policial comprometido em uma 

guerra urbana e a de chefe de uma família em construção. 

Tem se aqui outro ponto de contato entre a  voz-over e a  voz-in.  O som vocal que se 

escuta, por exemplo, na cena em que o capitão discute com sua mulher, é o mesmo que se escuta 

fora e sobre ela. Só que heterogeneamente distribuído no tempo e no espaço, vemos a imagem 

do protagonista lenta e minuciosamente percebida em seus gestos verbais e não verbais. Mas 

estes só significam a partir do ponto em que a  voz-over, a do contador da história - sobrepondo-

se e cruzando a  voz in, a do herói da narrativa -, indica respectivamente aquele que narra de 

fora e aquele que é narrado de dentro da cena.  Quando a mulher sentencia que se soubesse da 

ligação entre e o marido e o trabalha de policial, não teria engravidado. O protagonista ouve 

em silêncio a revelação intempestiva que pode pôr em risco seu nascente núcleo familiar.  É de 
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novo   a vez da  voz-over do narrador localizar o processo subjetivo de Nascimento posto em 

abismo entre duas posições de sujeito:  [A guerra sempre cobra o seu preço] 

Aqui se pode objetar que está análise gira em torno do óbvio. Isso se não se disser que 

a   voz-over  do  narrador  entremeia  as  imagens  para  evocar  a  memória      preestabelecida  de 

sentido,  enquanto  que  a   voz-in  invoca  o  sujeito  já  dado  em  seu  dever  e  heroísmo.  Dessa 

duplicação  vocal  se  provê  a  necessária  estratégia  discursiva  que  a   voz-over  mantenha 

dominância com respeito às direções de sentido a produzir o eu narrado. Daí vem a carga de 

esquecimento enunciativo (ORLANDI, 1996). É importante que, afastado no tempo dos fatos 

que narra, Nascimento se defina plenamente cônscio de estar na origem subjetiva do dizer que 

define  [Eu chefiava a equipe Alfa do BOPE.  Eu já estava naquela guerra faz tempo e já estava 

 ficando cansado dela] 

Em verdade, ao longo do filme a predominância da  voz-over não é apenas o efeito de 

uma montagem sonora. Em Tropa de Elite, ela define é o modo de proceder que define um caso de 

relevância discursiva incidindo na materialidade acústica da narração fílmica. Desde o início, 

deslizando  leve,  em  ritmo  ralentado  e  a  meio  tom,  tal  como  a  função  do  locutor  em  um 

documentário, cabe à  voz-over desmontar o arquivo não só dos fatos, mas da rede de sentidos 

que os constituem. 

Daí que tudo começa pela voz, com ênfase na maneira com que vai soar na banda sonora 

rolando  por  sobre  as  imagens.  Por  isso,  para  a  opção  analítica  que  desenvolvo,  é  preciso 

obrigatoriamente  considerar  a  distinção,  muitas  vezes  neutralizada  na  metalinguagem  dos 

cineastas, ou seja, o ponto distinto que distancia a   voz-off  da  voz-over. A consequência é a 

produção  de  distintas  e  irredutíveis  posições  de  sujeito  como  resultante  dessas  diferentes 

emissões vocais. 

Sob este aspecto, para narrar de fora, ainda que falando de si mesmo em meio à trama, 

a  modalidade      de  inserção  vocal  não  poderia  ser  outra  senão  a   voz-over.  Nela  o  ato  de 

enunciação se faz realizar pelo encadeamento ritmado de emissões vocais nos quais o locutor 

coloca em  questão  o nó  ideológico  que sedimenta a  sua subjetividade  de  policial  guerreiro 

contra  o  narcotráfico.  Enquanto  vemos  rolar  na  tela  os  mais  chocantes  atos  de  tortura  e 
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extermínio, escutamos a voz do narrador vinda do exterior do campo visual. Exposta desta 

maneira aos ouvidos do espectador, além de quebrar a intensidade do choque, o comentário do 

narrador pode até não prover de algum sentido ao que acontece no limite do não-sentido; no 

entanto,  ao  modo  de  uma  atitude  socrática,  não  escapa  a  apresentar-se  como  o  sujeito 

inconscientemente implicado frente aos atos que comete. 

A inserção do narrador, ao modo de  voz-over,  permite construir o ponto de vista sob o 

qual significar a violência narrada. Mas em   Tropa de Elite, a coincidência entre narrador e 

protagonista serve menos a separar a exposição dos fatos e a perspectiva em que são tomados, 

e  mais  para  colocar  em  questão  o  processo  subjetivante  do  protagonista  pelo  próprio 

protagonista. É o caso de conceber que a subjetividade é o tema da narração, e, para empregar 

os termos de, Bill Nichols (2009, p. 74), a voz é a maneira pela qual o tema é moldado no 

desenrolar da trama. Tendo sido lhe atribuído o lugar de narrador da sua história de   policial 

de elite, Nascimento se interpela quando já não está mais lá no mesmo lugar em que agora se 

vê, se descreve e se comenta agindo em cenas de embate da polícia com o tráfico. Isso explica 

como, para os fins analíticos que comportam a escola francesa da Análise do Discurso, esta 

modalidade sonora de narração fílmica é parte de um dispositivo apriorístico de interpretação. 

Nesse sentido, é pertinente e importante notar, ao recortar analiticamente o fio condutor da 

narrativa em  Tropa de Elite,  que a voz do narrador é mantida constantemente na mesma escala 

tonal do começo ao fim da filme. Esta observação vale para os elementos que tem a propriedade 

de compor o plano de organização da ordem do discurso (ORLANDI, 2002). 

Tal pode ser o quadro em que a voz que soa sem ancoragem visual no herói a que se 

remete,  funciona,  ao  longo  da  narrativa,  problematizando  a  centralidade  de  um  eu 

inquestionavelmente passível de se arvorar como a origem do sujeito entregue a seu destino 

heroico na trama. Atachada à banda sonora do filme, sob a modalidade de  voz-over, a fala do 

narrador, enquanto dura a cada instante de sua intervenção, não apenas monitora direções de 

sentido sobre o que se vê na superfície da tela, mas primordialmente produz na enunciação uma 

relação não problemática   entre o sujeito e o discurso que o constitui. Não há drama na voz na 
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medida em que esta sempre opera em um vínculo inquestionável com processo discursivo que 

torna possível seu ato enunciativo 

Aludir à ausência de drama na voz aqui é relevante, pois, diferente do que se vai ver 

em  Tropa de Elite 2 – o inimigo agora é outro, ao retomar sua trajetória de treinador do BOPE, 

o narrador não se retoma sem colocar em suspenso o emaranhado discursivo que o atrela a si 

mesmo como evidente efeito de subjetividade. Na versão dois desta narrativa, o narrador   se 

narra em conflito e em abismo com respeito ao lugar   convincente de uma subjetividade: no 

teatro da consciência de si, o sujeito desmorona qual um ator sem direção artística. Mas esta é 

uma outra análise. 

De toda maneira, o discurso que sustenta a narrativa do filme  Tropa de Elite  mostra 

como se constrói um sujeito urbano tal como um herói pronto para a guerra. Esta é o  leit-motiv 

a partir do qual, além de guiar o espectador na compreensão dos fatos narrados, a voz dá conta 

de  ostentar  o  processo  discursivo  pelo  qual  se  produz  simultaneamente  o  discurso  que  dá 

sentido a uma guerra urbana e o sujeito protagonizando este mesmo discurso A estrutura da 

narrativa fílmica não pode ser apenas uma opção estilística entre outras na gramática do cinema. 

A  voz-over que, de fora e em tempo diferido, narra e comenta os acontecimentos contados em 

imagem, põe à escuta a sucessão de atos enunciativos monitorada pela discursividade operante 

na memória evocada na locução do narrador 

Não penso que haja neste modo de estruturar a narrativa fílmica uma precedência do 

estatuto  de  uma  voz  sobre  outra,  no  caso,  a  do  narrador  posta  em  contraste  com  o  do 

protagonista em cena. A meu ver, há antes uma relação genealógica em que a  voz-over e a  voz-

 in  são  índices  fônicos  do  interdiscurso  que  assenta  o  dizer.  Desse  modo,  tomando  como 

referência  as  cenas  iniciais  do  filme,  se  tem  a   voz-over  incidindo  como  a  materialidade 

discursiva mediante a qual a figura do protagonista aparece silenciosamente em uma sequência 

de planos tais como descrevemos antes. Essas imagens se encadeiam ressaltando o ponto em 

que  a  narrativa  fílmica  começa  orquestrada  pela  alternância  entre  a  cena  que  se  vê  e  o 

comentário que se escuta na voz externa do narrador.  Esta abertura marca o tom próprio à  voz-

 over dizendo a primeira palavra que vai desencadear a história de um sujeito que só passa a 
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existir  simultaneamente  por  um  ato  pontual  de  enunciação  no  desencadear  imagético  da 

narrativa:  [A minha cidade tem mais de 60 favelas, quase todas dominadas por traficantes até 

 os dentes.] 

A primeira vez que se ouve a voz do narrador no filme é quase impossível não ouvir 

nela o eco que deverá percorrer toda a narrativa fazendo   se produzir o sentido   do que se vê 

nas imagens. Por mais que as imagens sejam aquilo que estrutura a narrativa cinematográfica, 

em  Tropa de Elite, a  voz-over tem a primazia pois é nela e por ela   que se dá a ver o que excede 

na  imagem,  em  termos  de  gestos  de  violência.  As  cenas  de  tortura  são  exemplares  do 

procedimento em que mais do que o que se apresenta na tela é a voz do narrador que sobressai 

convertendo o som em superstrato do dizer das imagens 

 3.  Conclusão a retomar depois 

Em Análise de discurso, adota-se o princípio de que a enunciação e a sintaxe são a base 

material do discurso. Tratou-se aqui de alinhavar esses dois aspectos, tomando, no caso da 

linguagem  cinematográfica,  a  voz  como  o  propriedade  da  enunciação  e,  por  sua  vez,  a 

sequência de imagens como a substância da estruturação sintática. A ideia matriz deste trabalho 

pautou-se pela abordagem da voz na narrativa fílmico como ponto de origem primeiro a remeter 

à constituição daquele que fala. Nesses e nos outros trabalhos que devem integrar esse projeto, 

inclusive  levantado  uma  comparação  contrastiva  com  a  voz  do dublador  do ator  em  língua 

estrangeira - meu interesse é tocar na materialidade do processo de interpretação e subjetivação 

operado  pela  voz,  contrapartida  do  ato  de  enunciar.  Interessa-me  ainda  observar  como  a 

alternância entre duas maneiras de inserir voz na narrativa fílmica – a da  voz-over e da  voz-in é 

contraparte material do discurso que a atravessa. Dessa forma é que se pode ultrapassar os 

limites da mimese em que, ao contrário de vasculhar, no desempenho do ator, os pontos de 

verossimilhança entre a personagem da ficção e a pessoal real no plano dos fatos, se busca 

apreender o processo de subjetivação na esteira do discurso a que a voz se articula. É dizer que 

a modulação vocal pode ser uma espécie de primado material   da discursividade. 

O caso do filme   Tropa de elite   foi providencial para esta análise justamente por se 

inserir na ordem do discurso da violência na cidade, está em que se polariza a posição dos 
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supostos criminosos e a da polícia. O destaque sobre o ponto de vista do policial integrante de 

uma tropa de elite serviu como alvo de aplicação sobre a relação entre a voz e o efeito de 

subjetivação dela advindo. Para tanto foi preciso concentrar-se nas operações de inserção vocal 

indicadoras do procedimento de montagem da narrativa fílmica. Neste ponto, é que não pude 

deixar de ressaltar o modo como modulações vocais, operadas na garganta de um mesmo ator, 

articularam-se  ao  mesmo  processo  discursivo  no  qual  sob  os  fatos  narrados  a  voz  faz 

acompanhar o processo de constituição do sujeito implicados nos mesmos fatos exibidos em 

tela. 

Como conclusão a ser retomada em outro artigo, quero destacar o efeito de hipotipose 

que se pode levantar na intervenção da voz sobre a imagem. Mas para tanto é preciso uma 

ressalva.  Em retórica, a hipotipose5 é a figura de linguagem que designa uma operação de 

produção  de  imagens  através  de  palavras  com  forte  valor  descritivo.  É  quando  o  locutor  

pretende  convencer  seu  alocutário  sobre  o  sentido  negativo  ou  positivo  de  uma  ideia 

descrevendo situações, pessoas ou objetos de tal modo a suscitar no outro imagens fazendo ver 

o sentido esperado. Vê-se que se trata de operação retórica baseada apenas nas palavras ditas: 

o locutor não recorre a nenhuma ilustração figurativa; a imagem suscitada não passa do efeito 

que se produz na mente do destinatário atravessada por uma memória estabelecida antes na 

história do dizer. 

No entanto, o que atribuo a um procedimento enunciativo calcado na hipotipose não é 

uma  operação  que  vai  do  dizer  ao  fazer  ver  em  que  performativamente  as  palavras  são 

convertidas em imagens. No caso da modalidade narrativa empregada em  Tropa de elite, nota-

se  a  performatividade  não  das  palavras  sobre  palavras  induzindo  ao  visível,  mas  da  voz   

intervindo sobre imagens convertendo-se em outras imagens alinhadas ao sentido que nelas se 

faz escutar pela voz do narrador.  O trecho analisado no início deste artigo serve de exemplo: 



A minha cidade tem mais de 60 favelas, quase todas dominadas por traficantes 

armados até os dentes. E só nego de AR-15, Pistol Uzi, HK e por aí vai...No resto 



5 A alusão a essa figura de linguagem me ocorreu após a leitura de um artigo de Louis Marin,  Aux marges 

 de la peinture: voir la voix (1988).  
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do mundo essas armas são usadas pra fazer guerra. No Rio de Janeiro, são as 

armas do crime. 



No  intuito  de  mostrar  ao  espectador  o  quanto  a  favela  é  um  ambiente  perigoso,  o 

narrador intervém fazendo valer uma descrição   que não decorre apenas das imagens mostradas 

na sala de projeção mas sobretudo do modo com que a voz sobrepõe-se às imagens. A primazia   

da voz   deve-se   não às palavras articuladas, e sim ao modo com que é sonoramente inserida 

no curso dos planos fílmicos. Ou seja, a modo de  voz-over; é sob esta modalidade de propagação 

acústica que a voz do narrador ganha um valor crucial de doação de sentido e de subjetivação. 

Intervindo com sua vocalização assertiva, o narrador ajusta seu ritmo vocal ao movimento de 

descrição animado vigente na tela. É, portanto, do efeito de hipotipose que, através do emprego 

dominante da  voz-over, se ostenta o modo como a narrativa envolve o espectador na escuta 

orientada para o narrador   

Em resumo, Tropa  de elite é o resultado de uma execução discursiva da narrativa que 

interpela o espectador como contraparte de um processo de subjetivação urbana. Quando, a esta 

altura, associo a inserção vocal do narrador ao emprego da figura retórica da hipotipose – a que 

mostra a ação narrativa e o modo como é executada no jogo de sons e imagens – concluo que 

não importa o nome da voz que ancora a narração, Não importa tampouco as palavras tomadas 

isoladamente  com  seu  valor  semântico  e  figurativo.  O  que  importa  de  fato  é  a  maneira, 

incluindo ritmo e melodia, com que as palavras entram em colisão ou confluência com o que 

se vê na tela.  É quando paradoxalmente o espectador se coloca a dúvida se deve acreditar ou 

não no que vê ou no que escuta. O que se problematiza aqui é a posição de sujeito de quem vê 

e  escuta.  Isso  vale  fortemente  para  o  tipo  de  análise  que  proponho  aplicada  ao  aporte 

enunciativo e discursivo de uma narrativa fílmica. A escolha do modo com que o narrador vai 

se fazer escutar é fundamental para os efeitos subjetivos a produzir. Quando se opera a inserção 

da narrativa sob a forma acústica da  voz-over -   aquela cujo traço inerente é o de soar sem ponto 

de origem -  assume-se a irrelevância do   nome da voz. A ausência de ponto de origem é a 

propriedade substancial da ressonância vocal que detém em si a própria ordem do discurso em 

nome de quê libera sua sonoridade. 
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Sujeito digital: sentidos de um novo paradigma  

Cristiane Dias 

(Labeurb/Nudecri) 



Introdução 

Vivemos em uma sociedade que, em geral, assume uma concepção de linguagem como 

instrumento  de  comunicação,  na  qual  o  rádio,  o  jornal,  a  televisão  (as  mídias  de  massa 

analógicas) atuam como mediadores e o sujeito mero receptáculo de informação. 

Com  o  avanço  da  tecnologia  digital,  muitas  coisas  mudaram,  porém,  o  sentido  da 

linguagem como instrumento de comunicação, que carrega em si a neutralidade e a objetividade 

do dizer ainda predomina exercendo poder sobre os sujeitos e sobre os sentidos na medida em 

que, pelo efeito da evidência do sentido nos faz crer que o que é dito só pode ser dito daquela 

maneira,  naturalizando, assim,  a  relação  palavra-coisa  e  apagando  o  fato  de  que ao  dizer  o 

sujeito se filia a redes de memória, diz com sentidos já existentes. 

A isso podemos chamar de “ideologia da comunicação” (ORLANDI, 1992). 

A autora Céline Lafontaine (2004) no livro “L’empire cybernétique”, mostra que as 

ciências  humanas  participaram  da  elaboração  e  difusão  de  uma  visão  informacional  da 

subjetividade.  Um  “eu”  informacional,  podemos  dizer,  visão  esta  saída  do  movimento  da 

cibernética. Segundo Lafontaine (2004, p. 13). 



O mundo que adentramos se parece estranhamente com aquele sonhado pelos primeiros 

ciberneticistas ao sair da Segunda Guerra Mundial. Um mundo sem fronteiras, totalmente 

voltado à comunicação e à troca de informações, no seio do qual as antigas barreiras entre 

humano, animal e máquina parecem definitivamente abolidas. Um mundo tornado mais 

racional pelo controle e a gestão informacionais. Um mundo povoado de seres híbridos 

tais como as máquinas inteligentes, esses robôs e esses ciborgues dos quais as mídias 

anunciam a cada dia novas descobertas. Enfim, um mundo melhor onde o humano pode, 

enfim, esperar atingir tecnicamente a imortalidade1. 



1 Tradução livre: Le monde où nous entrons ressemble étrangement à celui auquel rêvaient les premiers 

cybernéticiens  au  sortir  de  la  Seconde  Guerre  mondiale.  Un  monde  sans  frontiers,  tout  entier  voué  à  la 

communication et à l’échange d’informations, au sein duquel les anciennes barriers entre humain, animal 

et machine semblent définitivement abolies. Un monde rendu plus rationnel par le contrôle et la gestion 

informationnels. Un monde peoplé d’êtres hybrids tells ces machines intelligentes, ces robots et ces cyborgs 

dont les medias annoncent chaque jour les nouveaux exploits. Bref, un monde meilleur où l’humain peut 

enfin espérer atteindre techniquement l’immortalité. 
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Ao fazer essa afirmação, a autora me leva a pensar no quanto, apesar do anúncio do fim 

da  cibernética,  a  ideologia  desse  movimento  produz  efeitos  no  interior  das  ciências,  das 

sociedades, da vida, dos movimentos intelectuais. Sobretudo, efeitos sobre a constituição do 

sujeito. 

Seja o sujeito virtual das redes, do ciborgue e de seus dispositivos bio-informáticos, ou 

ainda das promessas de imortalidade trazidas pelo imaginário do pós-humano, é sempre 

a figura polimorfa do sujeito informacional conceitualizado ao fim da Segunda Guerra 

mundial que se desenha2 (LAFONTAINE, 2004, p. 14). 





Essa figura polimorfa do sujeito informacional, imortal, do imaginário pós-humano, 

aparece de diversas formas e constantemente, na mídia, tal como na revista Info de Nov. 2013, 

que traz em sua matéria de capa a seguinte manchete: O  HOMEM QUE QUER  IMPRIMIR O 

SER  HUMANO.  As  duas  palavras  grifadas  em  itálico,  homem  e  imprimir,  destacam  a 

“improbabilidade” do fato, levando-nos a questionar: que homem imprimiria o ser humano? 





Confira na edição de novembro da INFO destaques especiais como: 



- O Russo que quer imprimir seres humanos. O cientista russo Vladmir Mironov tem um sonho: imprimir em 

3D órgãos e tecidos humanos. Ele já fez grandes avanços e escolheu o Brasil para suas pesquisas. Em parceria com 



2  Tradução  livre:  Qu’il  soit  question  du  sujet  virtuel  des  réseaux,  du  cyborg  et  de  ses  dispositifs  bio-

informatiques,  ou  encore  des  promesses  d’immortalité  portées  par  l’imaginaire  du  posthumain,  c’est 

toujours  la  figure  polymorphe  du  sujet  informationnel  conceptualisé  au  sortir  de  la  Seconde  Guerre 

mondiale qui se profile. 
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especialistas do CTI, um centro público de pesquisas de Campinas, no interior de São Paulo, Mironov dá os primeiros 

passos  na  tecnologia  da  bioimpressão,  uma  fantástica  forma  de  criar  tecido  vivo,  feito  de  células,  utilizando  uma 

impressora. Em menos de uma década, estruturas simples feitas de cartilagem, como orelhas ou meniscos, serão impressas 

em uma máquina 3D e implantadas no corpo de um paciente. Segundo estimativas de cientistas, até 2030 será a vez de 

órgãos complexos serem fabricados, como rim, coração ou pulmão. Os planos do russo vão além. Eles incluem ainda 

criar um braço robótico que cure feridas com jatos de tinta viva e uma forma de eliminar a calvície imprimindo cabelo 

diretamente na pele. Com quase duas décadas de experiência, Mironov é um dos pioneiros no mundo na bioimpressão. 

Aos 59 anos, é no Brasil que ele planeja tirar grande parte desses projetos do papel. 3 





No texto da matéria, o modo como “Homem”, vai sendo nomeado também produz um 

suspense:  

homem – russo – cientista russo – Vladmir Mironov... 



A referência ao projeto e à pesquisa como “um sonho” do cientista coloca o projeto de 

imprimir  seres  humanos  no  campo  da  improbabilidade.  Por  um  lado,  instaura  o  sentido  da 

dúvida, por outro lado, porém, pelo imaginário da criação e do criador (Deus e o homem), 

coloca o homem no lugar de Deus. A manchete de capa “O  homem que quer  imprimir o ser 

humano” trabalha a memória discursiva “Deus criou o ser humano”, e com todas as implicações 

que, pelo interdiscurso, sabemos a respeito daqueles que “brincaram de ser Deus” e a respeito 

dos quais a literatura nos dá muitos exemplos. 

Toda essa relação com a memória discursiva, trabalhada pelo modo como a revista 

anuncia a pesquisa desenvolvida por Vladmir Mironov, cria um suspense em torno da figura 

do cientista e da sua busca científica, como se fosse o anúncio de uma promessa do pós-humano. 

O pós-humano (HAYLES, 1999) tem o modelo informacional como essencial à vida, 

por essa razão, produz um novo tipo de subjetividade, a partir do qual a máquina é determinante 

das relações sociais e humanas, produzindo o imaginário da completude do sujeito e do sentido. 

É, pois, a partir desse imaginário da completude que tomo a problemática dos efeitos 

de sentidos do paradigma informacional na constituição da sociedade, do conhecimento e do 

sujeito. 



3 http://loja.abril.com.br/Revista-INFO---Novembro-2013----Edicao-335-503403/p 
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Para desenvolver essa problemática, parto de certa experiência no estudo da relação do 

homem  com  a  máquina,  tomando  como  perspectiva  teórica  a  Análise  de  Discurso.  Assim, 

embora esse tema já tenha sido amplamente desenvolvido no âmbito de diferentes perspectivas 

teóricas,  como  a  filosofia  (HARAWAY,  2009),  a  sociologia  (LAFONTAINE,  2004),  as 

ciências cognitivas (DUPUY, 1999), a história da ciência (HEIMS, 1991), a crítica literária 

(HAYLES, 1999) e tantos outros campos do conhecimento, julgo relevante uma abordagem 

discursiva  da  relação  homem-máquina,  com  o  intuito  de  compreender  os  efeitos  desse 

paradigma na produção das subjetividades. 



Uma inversão: o corpo como extensão da máquina 

O filme “2001, uma odisséia no espaço”, de Stanley Kubrick é um clássico do cinema 

pela sua genialidade, seus efeitos especiais e, sobretudo, pelo efeito visionário que do filme. 

Lançado em 1968, o longa aborda questões que dizem respeito à evolução do homem e o uso 

da  tecnologia.  Uma  das  cenas  clássicas  do  filme  mostra  o  homem  primitivo  com  toda  sua 

violência  utilizando  um  osso  como  instrumento.  A  cena  mostra,  no  filme,  como  esses 

instrumentos  passaram  a  ser  essenciais  na  evolução  da  espécie  humana,  servindo  como 

extensão do homem e auxiliando na execução de tarefas, mas, também, nas suas relações de 

poder, já que eles podiam se transformar em armas. 



http://www.youtube.com/watch?v=c228dUznf0Q 



Essa referência ao clássico de ficção científica tem o objetivo de lembrar que o uso dos 

instrumentos como extensão do homem (corpo e mente) é pré-histórico. Assim, muitos autores 

estudaram a relação corpo-máquina, mas o fizeram pensando a máquina (e os instrumentos) 
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com uma extensão do corpo. O que eu gostaria de pensar como efeito do paradigma informático 

nos modos de subjetivação do sujeito é a relação inversa, ou seja, gostaria de pensar o corpo 

como extensão da máquina. 

O que me leva especificamente a pensar essa inversão é o modo como o discurso sobre 

as tecnologias digitais individua o sujeito. Esse discurso vai desde aquele que concerne ao uso 

de aparelhos móveis da esfera cotidiana (celulares, câmeras fotográficas,  tablets,  notebooks 

etc.), jogos, até o uso de aparelhos mais sofisticados como as impressoras 3D, a exemplo da 

reportagem da revista Info, e os robôs. 

A  questão  fundamental  ao  pensar  sobre  esse  modo  de  individuação  do  sujeito  pelo 

discurso sobre as tecnologias digitais é compreender a posição desse sujeito na sociedade. 

Céline  Lafontaine  (2004),  ao  mesmo  tempo  em  que  afirma  que  o  mundo 

contemporâneo se parece em muito com aquele sonhado pelos ciberneticistas, também lembra 

que vivemos uma “amnésia histórica” em relação à cibernética e à influência desse movimento 

na história das ideias. Para a autora, essa amnésia se constitui de maneira paradoxal. Por um 

lado ela é o  

índice de uma assimilação cultural tão perfeita que toda referência ao seu movimento 

inicial  parece  supérfluo.  [Mas]  Não  é  a  ela  que  nos  referimos  inconscientemente  na 

expressão ciberespaço que utilizamos para designar o universo midiático instaurado pela 

internet e as novas tecnologias da informação? Ou ainda quando falamos de ciborgues, 

esses  seres  meio-humanos,  meio-máquinas,  que  tentamos  moldar  pelo  viés  do  gênio 

genético e das biotecnologias? Assistiríamos a um retorno do recalcado de um modelo 

científico elaborado ao final da Segunda Guerra mundial e do qual apenas começamos a 

entender as ramificações? As filiações que ligam a cibernética aos domínios tão vastos 

da informática, a automação, as ciências cognitivas, a protética, a Inteligência artificial 

ou ainda à biologia molecular e ao gênio genético são, entretanto notórios, ainda que um 

imenso trabalho de clarificação histórica esteja por fazer (p. 22-23). 



Assim, ao questionar os efeitos da construção discursiva da comunicação digital na 

constituição do sujeito contemporâneo e dos saberes que nos constituem, estou em busca dessa 

“clarificação histórica”, nos termos da autora. Em termos discursivos, eu diria, estou em busca 

dos efeitos, da discursividade, ou seja, “da inscrição dos efeitos linguísticos, materiais, [desse 

movimento] na história” (ORLANDI, 1999, p. 47). 

Nessa perspectiva, entro pela via dos dispositivos móveis que habitam nosso cotidiano 

para mostrar esses efeitos no nível molecular. 
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Uma primeira análise a ser desenvolvida é a da publicidade do jogo Xbox 360 com 

Kinect,  um  sensor  que  detecta  os  movimentos  do  corpo,  de  modo  que,  para  jogar,  não  é 

necessário utilizar controle. O jogador é o próprio controle: “You are the controller”, como 

formulado  no  vídeo  da  publicidade.  O  sujeito-jogador  se  torna,  assim,  um  periférico  da 

máquina, uma extensão da máquina. 



http://www.youtube.com/watch?v=p2qlHoxPioM 



Retomo aqui o que apontei anteriormente e que é o foco dessa reflexão, ou seja, tomar 

como ponto de partida não os dispositivos como extensão do sujeito, mas os sujeitos como 

extensão  dos  dispositivos.  Talvez,  mais  do  que  uma  inversão,  estejamos  lidando  com  um 

equívoco ou com uma mudança de sentido na história, por meio de um outro modo de inscrição 

do sentido na história. 



Para dar continuidade à análise da publicidade do Xbox 360 com Kinect, trago aqui um 

contraponto. Recentemente, participei de um evento4, cujo tema da conferência para a área de 

conhecimento  Educação, Humanidades e Artes que me foi proposto foi “A comunicação digital 

mediada por sujeitos”. Na ocasião, apresentei algumas análises que publico nesse capítulo, e 

entre elas, propus uma análise do próprio tema da conferência. 



(1) A comunicação digital mediada por sujeitos. 





4  VIII  JUNIC  –  Jornada  Unisul  de  Iniciação  Científica  e  VIII  Seminário  de  Pesquisa  –  2013. 

http://www.rexlab.unisul.br/junic/ 
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Esse tema desloca um sentido na história do surgimento do computador e das redes 

sociais, que é: 



(2) A comunicação mediada por computadores (CMC) 



A  comunicação  mediada  por  computador  é  aquela  que  se  dá  em  rede.  Segundo 

Rheingold, 

O conceito primordial a ter em conta é que as redes de telecomunicações que cobrem o 

planeta e nos servem para telefonar, em Manhattan ou em Madagáscar, nos permitem 

ligar computadores à distância sem precisarmos de ser engenheiros para o fazermos. 

A   Rede  é  o  termo  informal  que  designa  as  redes  de  computadores  interligadas, 

empregando a tecnologia de CMC para associar pessoas de todo o mundo na forma de 

debates públicos. (1996, p. 18) 



Desse  modo,  as  redes  sociais  nascem  dessa  tecnologia  que  ultrapassa  a  mera 

transmissão de dados informáticos e passa a ser um meio de relações sociais, com sua estrutura 

e funcionamento próprios.  Para Rheingold (1996, p. 20) “ao longo da história das CMC é 

sempre patente o modo como os indivíduos adaptam as tecnologias às suas necessidades de 

comunicação, bastante diversas dos propósitos das concepções tecnológicas originais”. O que 

as  CMC  trouxeram  de  importante  foi  a  possibilidade  de  descentralização  do  controle  das 

informações. 

Segundo Rheingold (idem, p. 25), as CMC podem mudar nossas vidas em três níveis 

distintos, mas interdependentes:  

1)  No nível da percepção, pensamentos e personalidades, naquilo que diz respeito ao 

modo como usamos os meios de comunicação; 

2)  No nível das relações interpessoais, na medida em que essa tecnologia permite a 

comunicação de “muitos para muitos”; 

3)  No nível político, no que concerne ao papel dos meios de comunicação para a vida 

política. 

Com a CMC, o sujeito tem uma relação mais dinâmica com o próprio meio e com outros 

sujeitos.  É  a  noção  de  rede  de  computadores  pela  troca  de   e-mails,  fóruns  de  discussão, 

vídeoconferências,  salas  de  bate-papo,  que  propiciou  o  surgimento  da  internet  mudando  o 
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cenário das relações sociais, no qual a comunicação digital mediada por computador tem um 

papel importante. Se pensarmos nas plataformas EAD, em sua grande maioria, elas funcionam 

pela modalidade de CMC ( e-mail, fóruns). Mas poderíamos  ir bem mais longe ao pensar a 

própria forma dos movimentos sociais na Rede. Esse não é, porém, o foco dessa reflexão, sendo 

assim, deixaremos a questão em suspenso, por ora. 

Mas e quando o sujeito é a mediação e não mais o computador? Quais os sentidos dessa 

substituição  do  computador  pelo  sujeito como  meio  (mídia)  para  comunicação?  Estaríamos 

tratando de uma instrumentalização do sujeito ou de uma “desintermediação” da informação e 

da comunicação? 

Esse deslocamento na história que possibilita dizer “comunicação digital mediada por 

sujeitos” ao invés de “comunicação mediada por computadores” é da mesma ordem que aquela 

que possibilita dizer  



(1) você é o controle 



ao invés de  



(2) você está no controle  



Dizer “você é o controle” coloca o sujeito como um periférico, como uma parte da 

máquina, já que o controle é substituído pelo sujeito. Sem o sujeito o jogo não funciona e é isso 

que dá a ele a “ilusão” de estar no controle. Aí se dá o equívoco, pois ser o controle não é o 

mesmo que estar no controle, já que alguém controla o controle, nesse caso, o programador do 

jogo. O sujeito vai fazer exatamente o que a programação do jogo permitir que ele faça, nada 

mais. Um jogo de código aberto, esse sim, permitiria ao sujeito estar no controle. Mas isso é 

outra história. 

A  web  2.0  produz  um  sujeito  colaborativo,  interativo  e  produtor  de  conteúdo. 

Certamente,  essa  “maior  participação  do  sujeito”  na  rede  poderia  dar  a  ele  o  “lugar”  de 

mediador da comunicação digital. Porém, não é esse sentido que é produzido na formulação 
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“comunicação digital mediada por sujeitos”. Que relação com a memória discursiva esse dizer 

implica? O que ele desloca se tomarmos as duas análises apresentadas? 

Na historicidade da produção de sentido, o que aparece nas duas análises, a do  Kinect 

e a do tema da conferência, é que sujeito substitui computador. 

Em “você é o controle”, o sujeito substitui o periférico do computador, que é o controle. 

Em “comunicação digital mediada por sujeitos”, o sujeito substitui a máquina que servia como 

mediadora  da  comunicação.  Uma  das  consequências  dessa  substituição  poderia  ser  a 

desintermediação  da  informação  e  da  comunicação,  no  entanto,  o  sujeito  é  posto  como 

mediador na posição de agente da passiva e a comunicação digital assume a posição de sujeito 

(paciente). 

O  sujeito,  em  seu  papel  de  mediador  é  agente,  mas  passivo,  enquanto  que  a 

comunicação digital passa de objeto, numa frase em voz ativa (o sujeito como mediador da 

comunicação digital) para sujeito. Assim como na frase “você é o controle”, considerando que 

a palavra controle joga com a polissemia: o controle como objeto periférico do computador, e 

o controle que rege as relações de poder, o sujeito é passivo. 

Proponho ainda uma análise que pode nos ajudar a compreender o sentido de sujeito na 

inversão histórica do sujeito/corpo como extensão da máquina. 



Arquivo pessoal 



59 





http://papeldigital.info/lt/2013/07/29/01/paginas/013.pdf 



Essa publicidade de um novo modelo de  notebook da HP joga com a polissemia do 

verbo “girar” para produzir o efeito de pré-construído de que em algum momento o PC não 

tenha girado em torno do sujeito. 



Na formulação “es tiempo de que tu PC gire em torno a ti”, girar tem o sentido de 

“mover-se ao redor do seu eixo central”, mas produz a equivocidade do sentido, ou seja, a 

possibilidade de um outro sentido, pela polissemia, ou seja, girar em torno de ti como sinônimo 

de “estar a serviço de ti”. Essa equivocidade produz a possibilidade do seguinte pré-construído: 

o de que em outro tempo o PC não girava em torno do sujeito, ou não estava a seu serviço. Mas 

agora  ele  está.  Ou,  ainda,  o  de  que  era  o  sujeito  que  girava  em  torno  do  PC.  Há  uma 

naturalização  do  fato  de  que  o sujeito  estava  a serviço  do computador, sentido  esse  que  se 

mantém, agora formulado, já que o “girar”, na publicidade, aliado à imagem da tela giratória, 

desfaz a  ambiguidade  do sentido,  mantendo  a significação  “mover-se ao  redor  do  seu  eixo 

central”. Em outros termos, a publicidade não está dizendo que é tempo do PC estar a serviço 

do sujeito, ela está apenas dizendo que agora o pc se move sobre o próprio eixo, o que, pelo 

equívoco, mantém o pré-construído de que o PC não gira em torno do sujeito e não está a seu 

serviço. 



Ainda uma última análise. 
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Nessa  publicidade,  mais  uma  vez,  a  tecnologia  é  substituída  por  sujeito  ou  “ser 

humano”. 

(1) Nós trabalhamos com o que existe de mais avançado. O ser humano. 



(2) Nós trabalhamos com o que existe de mais avançado em tecnologia 



No que diz respeito à imagem os circuitos da placa lógica estendem o sujeito ao avanço 

tecnológico, à cura, ao corpo saudável, já que se trata de um hospital. O sujeito é detectado pela 

tecnologia, assim como no  Kinect, que, pelo sensor, mapeia o corpo para servir à máquina, para 

servir de periférico. O enunciado “Nós (Hospital Nossa Senhora das Graças) trabalhamos com 

o que existe de mais avançado. O ser humano”, produz o sentido a partir da memória discursiva 

da  publicidade  que  preza  pela  qualidade  da  matéria-prima  utilizada.  Mais  uma  vez,  é  a 

equivocidade homem-máquina que está na base do sentido. O sentido produzido é o de um 

hospital que trabalha com alta tecnologia em prol do sujeito, porém, o modo de construção 

desse sentido é o da substituição ser humano – tecnologia. 



(1) Nós trabalhamos com o que existe de mais avançado. O ser humano. 

 

(2) Nós trabalhamos com o ser humano. 

 

(3) Nós trabalhamos com alta tecnologia. 
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O que procurei mostrar com essas análises é que há muitos sentidos produzidos e muitos 

outros  silenciados  no  processo  de  significação  da  comunicação  digital  e  no  discurso  sobre 

tecnologia digital. Como nos ensina Pêcheux (2011, p. 73), a  guerra ideológica surgiu como 

um  termo  para  “caracterizar  as  operações  midiáticas  de  massa  desenvolvidas  pela  grande 

burguesia multinacional contra tudo o que resiste a sua política”. Assim, é preciso questionar 

sua eficácia. 



Controle e comunicação 



Essas análises trazem alguns elementos para pensarmos no modo como o discurso da 

tecnologia é formulado a partir da concepção de um paradigma informacional e comunicacional 

da linguagem e de um “sujeito informacional” (ou da comunicação), nas palavras de Lafontaine 

(2004, p. 14), determinado pela “ideologia da comunicação”. 



Um desses elementos, para mim, é o do “controle”, que estava na base do pensamento 

cibernético. 

Segundo Norbert Wiener (1965, p. 17), fundador da cibernética, 

o  propósito  da  cibernética  é  o  de  desenvolver  uma  linguagem  e  técnicas  que  nos 

capacitem, de fato, a haver-nos com o problema do controle e da comunicação em geral, 

e  a  descobrir  o  repertório  de  técnicas  e  ideias  adequadas  para  classificar-lhe  as 

manifestações específicas sob a rubrica de certos conceitos. 



O problema que se colocava aqui, para Wiener (1965), era o da entropia, mas também 

o do feedback ou realimentação, já que o controle da tendência mecânica para a desorganização 

é conhecido como feedback. Mas o que importa, como questão de fundo, é que, para Wiener 

(1965),  esse  controle  por  realimentação  ocorria,  também,  de  modo  semelhante,  na  ação 

humana, pelo controle da informação. Daí, para ele, a importância de se conhecer a “natureza 

complexa das comunicações na sociedade” (p. 27). 

Essas  ideias  fundadoras  da  cibernética  estão  na  base  da  análise  dos  efeitos  desse 

paradigma informacional da linguagem e da concepção de sujeito informacional ou de uma 

“visão informacional da subjetividade”, naquilo que concerne à ciborgização como um modo 

de individuação do sujeito pelo discurso da tecnologia. 
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Para mim, a ciborgização não está apenas no “uso” da tecnologia para produção de 

homens-máquina, de híbridos, mas no efeito de controle que o discurso da tecnologia produz 

sobre a subjetividade e sobre a sociedade, seja nas políticas científicas, nas políticas públicas 

educacionais, na ideia de mundo global, ou nos comerciais de TV, publicidades etc. 



http://www.youtube.com/watch?v=kzulSpRE1Zc 



Tudo  isso  faz  parte  desse  processo  de  ciborgização,  cuja  consequência  é  o  de  uma 

exteriorização do corpo. 

A busca da exteriorização do corpo não é algo novo, ela sempre existiu oriunda do 

desejo de imortalidade, mas sempre ocorreu como uma projeção, seja a projeção da vida num 

tempo/espaço futuros, como a crença da vida eterna no paraíso, por exemplo. Trata-se de uma 

exteriorização virtual do corpo. Hoje, contudo, essa exteriorização se materializa, se torna, além 

de virtual, visual, material, concreta. Trata-se dos seres híbridos, das memórias metálicas e 

digitais, das próteses e cirurgias, dos avatares, robôs e corpos-escaneados, impressos, corpos 

estendidos, do mundo contemporâneo, levados a assumir uma forma exterior a si de modo que 

“nós não vemos tecnologia, vemos pessoas”. 
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Un cas d'onomastique pragmatique :  

les pratiques urbaines de la nomination 
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Analyser les dénominations d'entités uniques comme les artefacts artistiques, les rues, 

les  lieux  urbains  de  consommation  et  de  rencontres,  les  cafés  ou  les  cinémas  à  Paris  par 

exemple, c'est entrer dans un espace de recherche hybride qui met en jeu des réalités matérielles 

d'ordre et de niveaux à la fois différents et  indissociables, des objets symboliques d'une part, 

des entités de la réalité sociale, historique et politique comme référents, d'autre part1. De quoi 

est faite une ville? Quels sont les objets sémiotico-symboliques les plus saillants constituant le 

monde urbain, français et parisien notamment ? C'est un espace, un territoire. Ce sont des voies, 

des lieux, des activités qui s'affichent et se nomment, des produits que l'on montre et qu'on 

nomme aussi. Le promeneur paresseux ou l'usager pressé qui pratique aujourd’hui cette réalité 

urbaine  ne  peut  qu’être  impressionné  par  l'accumulation  des  dénominations  nommant 

directement  in situ les lieux, les produits, les marques et les commerces ou y référant par le 

relais de la publicité, celui des affiches, etc. Cette accumulation symbolique suit naturellement 

l'accumulation  des  objets,  des  artefacts  industriels  et  commerciaux,  le  développement  des 

artefacts  culturels  et  esthétiques  qui  accompagnent  le  développement  urbain.  Périmètre 

immense. Périmètre protéïforme. Je limiterai par conséquent mon objet à  deux domaines. Le 

premier concerne les dénominations monoréférentielles2 liées à l'espace organisé de la Ville 

(désormais DMV). Le second concernera les noms de Produits (NdP) dont la concentration est 

manifeste dans ce type d'espace. 

Je  me  propose  d'analyser  au  cours  de  cette  exploration  urbaine  la  dimension 



1 Je reprends ici à mon compte la définition de la ville comme « espace politico-symbolique » de Eni 

Orlandi (Orlandi, 2001 : 105-127) 

2 J’appelle dénomination monoréférentielle DM toute identification rigide au sens de Kripke quelle que 

soit sa forme ou la nature du domaine de référence. Par exemple, les noms propres, les titres sont des 

DM (Bosredon 2012b). 
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pragmatique de ces dénominations monoréférentielles. Nous verrons qu'elles relèvent de deux 

types  d'onomastiques  situées,  présentant  pour  une  part  des  propriétés  communes  mais  par 

ailleurs des différences dues à la nature spécifique de la dimension pragmatique dont chacune 

est dotée. Pour établir ce qui réunit ces pratiques mais aussi ce qui les distingue, je donnerai 

dans  un  premier  temps  des  indications  méthodologiques  sur  la  façon  d'analyser  ces 

dénominations, ce qui conduira  à rappeler certains résultats de recherches antérieures utiles à 

notre  propos.  Je  m'attacherai  ensuite  à  dégager  ce  qui  distingue  formellement  et 

fonctionnellement les deux types d'onomastiques.  Pour terminer enfin, je proposerai quelques 

perspectives ouvertes par cette exploration qui n'étaient pas nécessairement attendues au départ. 



 1.  Quelle  méthodologie  adopter  pour  analyser  la  fonction  dénominative  des  DMV  et  des 

 NdP ? 

Quelle méthode employer pour l'analyse ? Doit-on mener de front l'analyse des DMV 

et des NdP? Et si oui, faut-il procéder selon un ordre à décider entre ces deux familles? 



 1.1. Contraintes de langue et contraintes pragmatiques 

Deux chemins se présentent classiquement quand on explore le lexique. Le premier, 

sémasiologique, est bien bordé par les règles sémio-morphologiques internes à chaque langue, 

c'est un chemin plutôt régulier. L'autre chemin, onomasiologique celui-là, part des objets et 

évalue leur influence dans la forme même des dénominations.  En lexicologie et parfois dans 

les recherches onomastiques de nature dialectale ou plus largement philologiques, les linguistes 

ont  souvent  cherché  à  limiter  les  analyses  aux  formes  linguistiques  en  tenant  à  distance  le 

référent. Nous prendrons quant à nous chaque chemin, à tour de rôle, pour mieux capter la 

double dimension symbolique des dénominations puisqu’elles sont non seulement des formes 

construites  dans  un  système  langue  mais  encore  des  dénominations  dont  la  forme  est 

« impactée » par la spécificité urbaine des domaines référentiels. La piste à explorer est donc 

de toute évidence pragmatique. Nous poserons  que c’est dans les limites formelles du système-

langue  mais  aussi  dans  les  possibilités  de  choix  laissées    libres  par  ce  système  que  les 

contraintes pragmatiques exercent leurs effets dans la fabrication des dénominations. 
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 1.2. Onomastique située ou onomastiques situées ? 

Je considèrerai que ces onomastiques sont des  onomastiques situées dans la mesure où 

elles sont surdéterminées chacune dans leur ordre par des contraintes - intentions ou données 

pragmatiques - liées à des sites d'emploi spécialisés. On est cependant surpris des divergences 

profondes entre les DMV et les NdP. Les DMV ont notamment une propriété caractéristique 

introuvables dans les NdP : à la différence des NdP elles constituent des dénominations relevant 

d'un  système   Signalétique  dont  nous  rappellerons  plus  loin  la  nature.  Il  génère  des 

dénominations  présentant  des  similitudes  relatives  à  un  domaine  référentiel  (BOSREDON, 

1997, 2012a, 2012b) que nous qualifierons pour cette raison de dénominations  signalétisées.  Il 

convient  donc de vérifier si cette différence permet de comprendre la divergence possible entre 

ces types de régimes dénominatifs et d'expliquer pourquoi deux systèmes onomastiques situées 

peuvent produire des effets différents. 

Dans  quel  ordre  procéder ?  En  confrontant  une  étude  sur  les  NdP  de  Fèvre-Pernet 

(FEVRE-PERNET,  2008:2)  à  des  résultats  acquis  dans  le  cadre  d'une  recherche  sur  la 

nomination signalétisée,  il est possible de  dégager ce qui sépare les deux types d'onomastique. 

Nous procéderons donc en deux temps. Nous commencerons par examiner ce qui caractérise 

au  plan  signalétique  les  odonymes  et  toponymes  urbains.    Dans  un  deuxième  temps,  nous 

verrons comment les NdP suivent un programme différent. Ainsi, nous pourrons dégager après 

cette étape initiale ce qui constitue la particularité pragmatique de chacune de ces onomastiques. 




2. Les  DMV 

L'onomastique  des  noms  de  rue  et  autres  lieux  de  passages  urbains  (ponts,  places, 

espaces, etc) constitue une onomastique située au sens où des contraintes pragmatiques externes 

exercent leur effet sur la sélection des formes dénominatives possibles. On peut observer leur 

impact  sur  la  dénomination  des  cafés  ou  des  cinémas.  On  commencera  par  les  odonymes 

urbains pour traiter ensuite des lieux de commerce et de rencontres. 
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 2.1. Les odonymes urbains : avec alternance ø / de et sans abréviation possible  

Je partirai d'une étude de 1999 réalisée avec Irène Tamba (BOSREDON & TAMBA, 

1999:55-67). Comme souvent en recherche, le résultat fut différent de ce qu'on cherchait au 

départ. Il s'agissait de trouver une réponse à une quasi énigme, une bizarrerie apparemment de 

langue, dont l'équation peut se présenter sous la forme de la distribution complémentaire ci-

dessous : 

                     (1) rue Bonaparte / rue *de Bonaparte (N + antroponyme) 

                     (2) rue *Lyon / rue de Lyon (N +de+ toponyme ) 

  

On pourrait faire la même observation concernant les ponts, les voies de passage en 

général de l'espace urbain et étendre cette observation à d'autres odonymes comme les ponts 

qui présentent une troisième construction plus rare en  à+Npr (LEBOUTET, 1999:71-77) 

  

                  (3) Pont Mirabeau /  Pont d'Austerlitz/  Pont au Change (au = à + le) 



Quel bilan tirer à ce stade ? On dispose donc de deux schémas réguliers, statistiquement 

dominants, deux formats pour fabriquer des noms de rue, de pont, de voies en général : un 

premier formant comportant un nom de catégorie de voie, (soit  Nc), un deuxième formant (Npr 

(+humain) / Npr (-humain) 



Format  1b  :  Nc  ( rue,  avenue,  boulevard,    pont,  passerell e,..)    +  Ø    +  Npr 

(+humain) 

Format 1a : Nc  (  rue,  avenue,   boulevard,  pont,  passerelle,. ) + de + Npr (-

humain) 

Nous verrons un peu plus loin comment ce système binaire de contraintes linguistiques 

s'accorde à des contraintes pragmatiques externes relatifs au site urbain pour constituer une 

signalétique de voies urbaines. On note aussi que le nom de l’odonyme est une structure binaire 

composée  d’un  formant  de  catégorie  ( rue,  avenue,  boulevard  etc)  suivi  d’un  Npr,  chaque 

formant étant obligatoire pour fabriquer une DMV. 
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2.2  Toponymes urbains  

  

 2.2.1. avec l’alternance ø /de et alternance forme longue / forme abrégée 

Nous  observons  à  nouveau  des  propriétés  identiques  à  celles  des  odonymes  dans 

certains toponymes urbains : 

 (4) Musée d’Orsay / Musée de l'Orangerie ; / Bibliothèque de l'arsenal           

 (5) Musée Picasso / Bibliothèque Mitterrand / lycée Henri IV 



Mais cette série intéressante par sa proximité avec les odonymes examinés plus haut 

est hétérogène ; elle présente deux espèces de DMV différents. Certains toponymes peuvent 

être abrégés, notamment à l’oral : 



 (6) je travaille au musée d’Orsay / je travaille à Orsay 

           (7) je travaille au musée de l’Orangerie / je travaille à l’Orangerie 

           (8) je travaille à la Bibliothèque Nationale / je travaille à la Nationale 

           (9) je suis professeur au lycée Henri IV  / je suis professeur à Henri IV 



Toutefois,  ce n’est pas toujours le cas : 

  

 (10) je travaille à la Bibliothèque Mitterrand    vs   Je travaille à ?Mitterrand /à ? 

 Picasso 



Nous verrons plus loin l’importance des conditions d’emploi dans ces différences. 

Résumons. Contrairement à ce que nous avons dégagé dans le cas des voies urbaines 

(odonymes), nous disposons non pas de deux formats (formats 1 et formats 2) mais de trois 

formats  de  nomination  pour  les  toponymes  que  nous  étiquetterons  format  2a,  format  2b  et 

format 2c. Dans les deux premiers, le premier élément  qui compose  la dénomination est un 

nom de catégorie (Nc) ( musée,  lycée,  bibliothèque…) : 



Format 2a : le / la Nc + ø + Npr (+humain) ; cf (5) :  Musée Picasso 



Format 2b : le / la Nc + de + Npr/GN  (-humain) ; cf (4) 



Dans le troisième, nous observons l’apparition de dénominations abrégées : 

Format 2c : ø Npr (+/-humain) dans (5) :  je travaille à Orsay  où le nom  Orsay 

est un simple éponyme. 
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 2.2.2  avec 0  / Le et alternance formes longues et formes abrégées  

Il s’agit communément de noms de restaurants, de brasseries, de cafés mais aussi de 

cinémas :  



 (11) Le café Cluny/ Café Cluny / Le Cluny 

 (12)  Le cinéma Champollion /  Cinéma Champollion /  Le Champollion 



Je  ne  reprendrai  pas  le  détail  de  l’analyse  linguistique  de  ces  variations  mais 

uniquement leur description en renvoyant aux conclusions de Bosredon & Guérin , (2005).  Que 

donne l’observation ? On peut trouver en site d’étiquetage, dans les enseignes, sur le magasin, 

sur  sa  devanture  etc.  l’une  des  trois  formes  ci-dessus.  Notons  que  la  catégorie  Nc  ( café, 

 restaurant, etc.) est facultative comme c’est parfois le cas dans les exemples de 2.2.1. , ce qui 

est impossible  dans les odonymes  en 2.1. (vs  2 rue Bonaparte  vs  j’habite 2 * Bonaparte). 

 2.3. Bilan : un schème dénominatif binaire puissant au service d’une onomastique située 

Le processus d’identification des lieux ou des voies est le même dans le cas des formes 

analysées  plus  haut.  Beaucoup  de  dénominations  monoréférentielles  présentent  ce  type  de 

construction de facture bi-segmentale. Les odonymes constituent un prototype de ce type de 

dénomination mono-référentielle, un moule d’une très grande simplicité fondé sur une simple 

relation séquentielle couplant un N et un Npr ou un GN accolé au premier formant de sorte que 

la relation donne d’abord la sous-catégorie de voie urbaine puis un élément identifiant qui ne 

désigne  plus comme  un  Npr  de  personne  ( Bonaparte  dans   rue  Bonaparte)  mais comme  un 

élément distinctif permettant d’identifier telle rue par rapport aux autres. Le Npr perd en effet 

sa  capacité  de  désignation  rigide  dans   rue  Bonaparte  où   Bonaparte  ne  dénomme  plus 

« Bonaparte ». La très grande économie de moyens facilite par ailleurs la mémorisation. 



 3. L’onomastique des DMV : une onomastique située et « signalétisée » 

Je commencerai par rappeler comment le modèle Signalétique a été élaboré à partir de 

l'analyse des titres de peintures (BOSREDON, 1997:232-268) pour confronter ces  résultats 

avec les observations précédentes concernant les DMV. 
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 3.1. Présentation du modèle onomastique signalétique 

Identifieurs rigides, on peut assimiler les titres de tableaux à des noms de tableaux. 

Pragmatiquement,  on  peut  également  analyser  leur  construction  en  isolant  trois  types  de 

contraintes engagées structurellement par un dispositif sémiotique spécifique qu'on peut décrire 

comme  un   site  d'étiquetage  conçu  pour  un  certain  type  de  monoréférents  visibles 

(BOSREDON, 1997:13-58). Dans un tel site, des artefacts monoréférentiels spécifiques ( les 

 peintures ou dépictions) sont l'objet de trois opérations et d’un résultat : (1) une présentation  in 

 situ,  (2)  l’affectation  d’une  légende    (description  ou  interprétation),  (3)  une  relation 

d’identification par le lien établi entre l'interprétation linguistique et le monoréférent coprésent 

dont la rigidité fait de cette désignation (4) une dénomination monoréférentielle. Ce dispositif 

spécifique d’étiquetage d’un monoréférent pictural détermine pragmatiquement les conditions 

d'une onomastique située. En effet, avant que ce dispositif n’existe, avant que les œuvres d'art 

ne soient exposées, avant que ces artefacts artistiques ne circulent, avant qu'on ne soit obligé 

de stocker leurs noms-titres dans des listes pour les gérer (dans des catalogues, des inventaires, 

etc), les titres n'existaient pas à proprement parler. C'est au moyen de noms catégoriels qu'on 

désignait les œuvres  (adoration, annonciation, passions, Notre-Dame, La Vierge à l’enfant, 

 Crucifixion, etc.). Il faudra attendre que les titres entrent dans les cartels des toiles et constituent 

des sortes d'étiquettes pour que l'on considère ces désignations comme étant ancrées  in situ. 

Cet ancrage  in situ des titres sous la peinture conditionne et impacte la forme même des 

titres. Comment se traduit cet impact pragmatique des dénominations? Comme le montrent les 

exemples ci-dessous, c'est d'abord le dispositif sémiotique et sémantique des trois principes de 

l’étiquetage (un référent visible, une étiquette qui désigne et  identifie en le caractérisant le 

référent,  la  coprésence  du  référent  et  de  son  étiquette)  qui  constitue  la  première  contrainte 

externe au système de la langue et qui permet de rendre compte notamment de l’alternance libre 

ci-dessous : 

  (13 ) La femme au gant  ou Femme au gant 

 (14 ) La Vierge à l’enfant ou Vierge à l’enfant 
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L'impact sur la construction linguistique se manifeste par le libre choix de  le / 0. Il est 

dû à la coprésence (BOSREDON, 1995). Par ailleurs, les déterminations comme ( )  au gant, ( ) 

 à  l’enfant,  etc.  sont  dus  à  la  nature  visible  du  monoréférent  peinture.  Par  ailleurs,  le 

développement  descriptif  du  titre  dans  une  syntagmatique  nominale  assez  courte  offre  la 

possibilité  d'effectuer  des  choix  qui  manifestent  l'historicité  des  titres.  Quand  le  schéma 

désignatif   Christ  en  croix  devient   Le  Christ  jaune  (titre  donné  par  Gauguin  à  une 

« crucifixion »), il est clair que le changement apparemment anodin du déterminant dans une 

structure standard et simple –  ( ) en croix =>  ( ) jaune – constitue un événement discursif majeur 

qui déplace la façon dont on perçoit désormais le geste pictural (de la peinture avant toute chose 

et  non  un  sujet  obligé).  Ainsi,  une  nomenclature  signalétique  est-elle  toujours  celle  d'un 

domaine  de  référents  spécifiques.  On  n'identifie  pas  les  peintures  comme  on  identifie  des 

artefacts d'une autre nomenclature (les photos, les films, par exemple). 



 3.2.   Signalétique urbaine 

Le schéma binaire de signalétique que l’on observe dans l’espace de la ville est très 

productif.  Simple  juxtaposition  directe  de  deux  formants,  ce  schéma  lie  de  façon  très 

économique  deux  répertoires  :  une  première  liste  limitée  constituée  de  catégories  qui  ne 

possèdent pas de lien systématique entre elles ( rue,  avenue,  boulevard,  musée,  cinéma,  pont, café, etc) ; une deuxième liste bien plus hétérogène qui ne constitue pas des sous-classes d’une 

catégorie générale comme celle de voie ou de toponyme ( Lille,  moulin,  Mitterrand… dans  rue 

 de Lille,  place du Moulin,  bibliothèque Mitterrand…). Cette deuxième liste plus ouverte et 

hétérogène  s’enrichit  de  nouveaux  éléments  au  cours  de  l’histoire.  C’est  le  point  d’entrée  

privilégié de l’impact pragmatique. Il investit le deuxième formant de la formule binaire, perd 

sa référentialité d’origine pour fonctionner comme différenciateur ( rue Danton/ rue Bonaparte) 

dans l’appellation odonyme. Mais en même temps, il est chargé d’une connotation historique 

et se présente comme un « lieu de mémoire » linguistique, une trace discursive au niveau très 

contraint de la dénomination (MILO, 1986 : 283). D’autres contraintes externes pragmatiques 

peuvent  impacter  la  forme  dénominative  :  nécessité  d’un  affichage,  nomenclature 
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administrative et technologique où la standardisation est la loi. 



 4.  Divergence entre les NdP et les DMV 

Nous ne trouvons pas trace de signalétique dans les NdP.  Et pourtant, ils relèvent d’une 

onomastique pragmatique et présentent même des caractéristiques proches de la signalétique. 

Nous  nous  proposons  par  conséquent  de  distinguer  deux  types  d’onomastiques,  un  type 

signalisé, un autre non signalisé et de donner quelques éléments d’explication concernant cette 

divergence. 



 4.1. L’onomastique des NdP 

Selon  Fèvre-Pernet  (2008  :1539),  les  noms  de  produits  relèvent  d’une  onomastique 

pragmatique.  L’activité  commerciale  constitue  les  site  de  l’onomastique  commerciale  qui, 

selon elle, intègre par voie de conséquence  un ensemble d’éléments contextuels. Elément de 

différenciation  important  entre  l’onomastique  urbaine  signalétisée  et  celle  des  produits  qui 

circulent dans l’espace urbain, les contraintes contextuelles qui sont ici en jeu sont celles d’un 

« genre » et non d’un domaine de référents. 

En effet, la dimension pragmatique qui est ici à l’œuvre est celle de la communication 

efficace.  Dans  cette  perspective,  nommer  un  produit  c’est  d’abord  viser  une  bonne 

commercialisation et donc une bonne vente. Pour cela la forme de la dénomination joue un rôle 

essentiel. 

  

 4.1.1. Formats de dénomination 

Comme le cas dans les onomastiques signalisées, les NdP présentent des propriétés 

formelles qui sont l’effet de contraintes externes qui pèsent sur la construction des NdP. On 

peut repérer à la fois des  formats dénominatifs conformes à ce que le système-langue peut 

reproduire comme par exemple des compositions et des dérivations possibles dans ce système : 



a) 

Composition 

V+GN (ROULE TA BILLE pour un stylo) 

Dét+N (LE REVE  pour une cuisinière) 

N+N (COCOTTE MINUTE) 

V+N (DECAPFOUR) 
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b) 

Dérivation 

-  Suffixale  :  Adj+suff  (SOUPLINE,  produit  qui  assouplit  le     

linge) 

-  Préfixale : MINIZZA  (petite pizza) 

MINIPAD 

c) 

La  recatégorisation  est  un  procédé    très  employé.  Elle  accepte  des 

catégories générales (adjectif transformé en N, ex. BLEU (parfum de Chanel) ou des 

antonomases :  

Nc =>  NpD 

Npr => NpD 



Cela est particulièrement fréquent dans les noms de parfums ou d’une eau de toilette: 

l’HOMME, PARIS, POISON, CALECHE. 

  

 4.1.2. Schémes de nomination 

Après avoir dégagé les règles de construction formelles permettant la construction des 

noms, Fèvre-Pernet introduit la notion de schème de nomination. Il permet de mettre en relation 

les contraintes de construction des noms avec un des éléments  de contexte constitutifs selon 

elle  d’un  «  genre  textuel  ».  Par  exemple,  un  choix  sémantique  et  pragmatique  à  la  fois  a 

certainement conduit à l’élaboration de BOSSEIN (soutien-gorge), l’expression d’une relation 

particulière  au  consommateur  (LE  REVE  pour  une  cuisinière)  ou  à  la  perception  que  le 

consommateur mâle peut avoir de soi-même (dans l’HOMME pour une… eau de toilette). Nous 

observons  donc  un  lien  spécial  entre  les  patrons  de  dénomination  et  leur  sémantisme  qui 

constitue pour l’auteur le fondement d’une pragmatique onomastique. Toutefois, ce type de 

pragmatique se distingue des onomastiques urbaines signalétisées analysées plus haut. 

 4.2.  Dénomination de genre /dénomination de domaine 

Il ressort de ce qui précède que les DMV et les NdP présentent, les uns et les autres, 

des  formats  de  construction  spécifique.  Ce  «  schématisme  »,  ce  formulaire  d’un  «  prêt-à-

dénommer » ou plutôt d’un « prêt-à-construire » dénominatif articule des contraintes externes 

aux possibilités linguistiques de la construction des formes. Dans les deux registres en effet des 

DMV et des NdP, la dimension pragmatique est incontestable. La polylexicalité fréquente des 
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NdP (DESSOUS CHERI, ROUGE BAISER, LEVRES EN BOITE DECLARATION D’UN 

SOIR)  ou  la  transparence  de  leur  construction  morphosémantique  permettent  de  déployer 

l’expression sémantique de l’intention pragmatique. Cependant cet « air de famille » entre ces 

périmètres  onomastiques  est  trompeur.  On  peut  d’abord  remarquer  un  décalage  entre 

l’homogénéité  des  dénominations  monoréférentielles  signalétisées  et  les  autres.  Les  DMV 

présentent  une  récurrence stable des types de formants, comme nous l’observons dans les titres 

de peinture : mots récurrents, constructions prépositionnelles privilégiées, restriction quant au 

choix des déterminants, abrègement réglé ou non réglé. 

On  peut  surtout  observer  que  la  fonction  de  nomination  dans  le  cas  des  DMV 

singularise  la  dénomination  monoréférentielle  signalétisée  pour  l’ajuster  au  caractère 

également  singulier  du  référent.  Enfin,  et  c’est  capital,  les  DMV,  comme  toutes  les 

dénominations  monoréférentielles  signalétisées  identifient,  par  une  désignation  rigide,  un 

référent qui leur préexiste. Ce n’est pas exactement le cas des NdP qui sont fabriqués en même 

temps que le produit. L’intention pragmatique qui inspire la fabrication des odonymes (ou des 

titres de peinture) est une intention identificatrice. Dans le modèle signalétique de la référence, 

le locuteur identifie de façon univoque un monoréférent en cumulant dans les dénominations 

une  opération-1  de  rattachement  à  une  catégorie  ou  sous-catégorie  et  une  opération-2  qui 

permet  de  distinguer  le  référent  nommé  des  autres  référents  dans  la  catégorie  ou  la  sous-

catégorie.  Au  contraire,  dans  l’onomastique  commerciale  nous  sommes  en  présence  d’une 

nomination  argumentative  qui  construit  une  image  favorable,  intéressante  et  non  une 

nomination pour une simple identification. 

  


Conclusion 

Au  terme  de  cette  exploration  des  noms  de  lieux  et  de  produits  qui  «  meublent  » 

symboliquement l’espace urbain, il semble que la dimension pragmatique de ces onomastiques 

soit  structurelle.  Nous  avons  dégagé  deux  types  onomastique  distincts  :  une  pragmatique 

onomastique  de  l’intention    en  ce  qui  concerne  les  noms  de  produits,  une  onomastique  de 

l’identification conduisant à des développements de signalétiques dans le domaine des voies et 
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des lieux. Dans les deux cas les déterminations de site ou de situation de discours conditionne 

pour  une  part  la  variété  des  formes  dénominatives.  Dans  le  cas  des  DMV  s’exercent  des 

contraintes  conduisant  à  des  variations  formelles  préréglées  dans  un  dispositif  sémiotico-

linguistique puissant dont le fonctionnement sémantique n’est pas conscient ou directement 

accessible  aux  usagers.  Dans  le  cas  des  NdP,  la  facture  des  dénominations    manifeste  une 

intention  moins  diffuse  et  même  parfois  tout  à  fait  explicite,  certainement  destinée  à  être 

reconnue  par  les  locuteurs.  Dans  ce  cas  l’observation  ne  permet  pas  de  conclure  à  des 

dénominations  signalétisées  mais  à  des  dénominations  intentionnellement  motivées.  Il  est 

possible  qu’une  onomastique  plus  conscientisée  par  une  intention  pragmatique  (l’action 

commerciale,  la  communication,…)  s’ouvre  à  des  perspectives  génériques  –  il  existe  une 

écriture commerciale – ou se rattache à la question des discours spécialisés. C’est certainement 

ce qui sépare ce type d’onomastique des signalétiques où la dimension pragmatique est aussi 

une dimension de l’impensé. 
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Estacionar: os sentidos em trânsito no espaço urbano 
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Com o pensamento em Larissa Beltrami, para quem o estacionar 

é arte no corpo da cidade. 



 300. Dois tipos de igualdade.  – A ânsia de igualdade pode se 

 expressar tanto pelo desejo de rebaixar os outros até seu próprio 

 nível (diminuindo, segregando, derrubando) como pelo desejo 

 de  subir  juntamente  com  os  outros  (reconhecendo,  ajudando, 

 alegrando-se com seu êxito). 

Nietzsche – Humano, demasiado humano 





A mobilidade individual e coletiva das pessoas é uma atividade de deslocamento e de 

circulação nas cidades fortemente constituída e atravessada, no Brasil, pelo uso de automóveis. 

A quantidade e carros nas ruas, produzindo um volume considerável de trânsito, quando não os 

famosos e quilométricos congestionamentos, que a mídia impressa e digital sempre noticia, 

anunciando o caos da mobilidade nos grandes centros urbanos, é um argumento comumente 

utilizado para falar da falta de políticas públicas de transporte que, privilegiando um modo 

deslocamento, contribui para o engessamento da circulação no espaço. 

Dados  apresentados  pelo  Governo  Federal,  em  maio  de  2011,  através  do   SIPS 

 Mobilidade Urbana, ou seja, um sistema de indicadores de percepção social, produzido pelo 

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), com o objetivo de captar a percepção da 

sociedade sobre determinados temas, apontou que, sem distinção do tipo de transporte utilizado, 

as três grandes percepções da população, com relação ao transporte e à mobilidade urbana, 

revelam que a sua preocupação geral está ligada à rapidez, ao preço e à disponibilidade de 

transporte  na  cidade.  O  automóvel  é  também  apresentado  como  o  meio  de  locomoção 

considerado o mais rápido, o mais confortável e o mais cômodo pela população brasileira. 

Esse consenso em torno do uso do automóvel, segundo os estudiosos da mobilidade 

urbana, dentre eles Duarte (2007, p. 11), faz com que as cidades sejam adaptadas para o uso do 

automóvel particular sendo este um objeto presente intensivamente e extensivamente no espaço 
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urbano.  Assim,  é  pensando  nessa   presença  do  automóvel  na  realidade  citadina,  em  sua 

visibilidade,  espessura  material  acompanhada  de  um  desejo  de  sua  ausência  e  de  seu 

apagamento  no  espaço,  elegemos,  como  lugar  de  observação,  nesta  reflexão,  a  questão  do 

estacionamento, tomado por nós como um gesto e uma prática simbólica no espaço.  De fato, 

nós queremos explorar através dessa cena, que se apresenta muitas vezes, como um gesto de 

imobilização de um objeto no espaço, na dispersão que é a circulação na cidade, os sentidos em 

trânsito no estacionar e também os im-previstos desse gesto na relação com a cidade. Nessa 

situação, a sociabilidade, a convivialidade urbana é muitas vezes uma luta pelos lugares em 

nome da segurança e do conforto – o que faz o espaço, destinado à rotatividade de carros, estar 

constantemente em disputa, litígio.  O espaço tem assim um valor. 

Essa prática, o estacionar, pode ser concebida, tal qual diz Orlandi (2004, p. 30), como 

iluminações  em  que  a  narratividade  urbana  se  estampa.  Assim,  interessados  nesse 

funcionamento da narratividade urbana que produz, como ressalta a autora, “cenas de que o 

sujeito participa, sem distância” (idem), tomamos como indicador, nessa cena trivial da cidade, 

aquilo que Deleuze e Parnet (1998, p. 70) chamam de “geografia das relações”, mostrando que 

os  homens  ou  os  grupos  são  feitos  de  linhas  de  naturezas  bem  diversas:  segmentares, 

estranguladas, forçadas, fugidias e de fissuras. 

Para  desenvolver  essa  reflexão  nós  trabalharemos  fundamentalmente  com  alguns 

recortes de análise para pensar a materialidade do estacionamento nas cidades: sua definição, 

enquanto  texto,  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro;  o  estacionamento  como  objeto  de 

empreendedorismo; a zona azul; os flanelinhas; e, por fim, o estacionar tomado em uma relação 

com o espaço público. O nosso objetivo, a partir dessas análises, é observar como sujeito e 

cidade produz sentido, na relação entre espaço e objeto, no mundo. Além disso, desejamos 

também  escutar  um  sentido  de  segurança  que  parece  se  formular  atrelado  à  prática  do 

estacionamento, relação de sentido que não só afeta, mas determina o modo como praticamos 

nossas relações de circulação no espaço público. 
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O estacionar: da segmentação no espaço 

A mobilidade urbana, ou seja, as diferentes maneiras pelas quais as pessoas e as coisas 

se locomovem dentro da cidade é, no território brasileiro, regida pela Lei N.º 9503/97, que 

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Esse documento, considerado inovador, e produzido 

como diz seu prefácio para “redimir o trânsito brasileiro de ostentar níveis estatísticos elevados 

de acidentes, de transgressão das normas de circulação e de inobservância de cuidados básicos 

com a segurança pessoal e veicular”, tem por objetivo principal desenvolver comportamentos 

no trânsito, garantindo mobilidade e acessibilidade com segurança e qualidade ambiental para 

toda população. 

Para o trabalho que aqui realizamos, nós consideramos esse documento um arquivo, 

porém no sentido que lhe dá Pêcheux (1997, p. 57), ou seja, “campo de documentos pertinentes 

e disponíveis sobre uma questão”. Como gesto teórico e de análise queremos no texto da lei 

observar como se constrói o processo de referenciação dos elementos que dizem respeito à 

mobilidade  no  território  brasileiro.  Desse  modo,  nos  voltamos,  nesse  documento,  para  a 

descrição de palavras ou situações que tratam do trânsito. Queremos focalizar o funcionamento 

referencial que sustenta a ilusão do jogo entre a palavra e a coisa. 

Assim, como um primeiro gesto de análise gostaríamos de apresentar duas definições 

no CTB: a da palavra  estacionamento e a da palavra  trânsito, que se encontram nesse código 

no Anexo I, uma espécie de glossário de termos relacionados ao trânsito, na seção denominada, 

Dos Conceitos e Definições, que procura produzir através dos conceitos que constrói o efeito 

de um código, isto é, reunir várias leis em um único documento, o que transforma o trânsito em 

uma matéria do direito.  Estacionamento, nesse documento, é definido como: “imobilização de 

veículos  por  tempo  superior  ao  necessário  para  embarque  desembarque  de  passageiros.”,  e 

 trânsito  como  “movimentação  e  imobilização  de  veículos,  pessoas  e  animais  nas  vias 

terrestres.” 

Na definição da palavra  estacionamento está em jogo um sentido que contempla algo 

da ordem do movimento das pessoas e dos objetos, no corpo da cidade. Dessa forma, estacionar 

é articulado metaforicamente no mundo, como o gesto de imobilizar um veículo, algo que é 
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constituído para estar em circulação. Essa imobilização, essa parada, é regida pelo tempo e leva 

em  consideração  a  relação  das  pessoas  com  o  espaço  em  que  elas  estão  investidas 

simbolicamente. Há aqui uma relação entre imobilizar e deslocar, cuja temporalidade configura 

um modo de significação na espacialidade da cidade. É interessante ainda notar que, em relação 

à definição de estacionamento, a pessoa humana é considerada como “passageiros”, o que faz 

uma forma de significação da cidade atingir simbolicamente os sujeitos: uma vez nas vias de 

mobilidade e de estacionamento somos identificados a uma categoria que determina quem o 

“eu” deve ser. 

Em  relação  à  definição  da  palavra   trânsito,  gostaríamos  de  chamar  a  atenção, 

primeiramente,  para  a  sintaxe  da  definição.  Para  determinar  esse  termo  um  conjunto  de 

elementos é ordenado: o trânsito, enquanto uma série significante, que determina os sentidos 

de movimentação e de imobilização no espaço urbano, tem como elemento simbólico inaugural 

o veículo. O que vem depois são as pessoas e os animais. Vê-se aqui, no corpo da definição, 

que em se tratando do político, na linguagem, a voz que fala do movimento na cidade diz o que 

no trânsito é prioridade: os veículos automotivos. 

O código sustenta, portanto, o elemento em torno do qual no Brasil parecemos gravitar 

quando circulamos. A lei ratifica um sintoma com que vivemos a cidade: um gozo com os 

automóveis. O gesto de estacionar nasce, enquanto ideia discursiva, através de um dispositivo 

jurídico que qualifica nossos modos e perspectivas de deslocamento no espaço. No CTB, no 

artigo de N.º 181, nos dispositivos de I a XIX, tem-se especificado as formas de se estacionar 

nas  vias  públicas  e  delimitados  um  conjunto  de  ordenamentos  que  variam  de  infrações, 

penalidades e medidas administrativas de remoção do veículo. 

Assim,  trabalhar  com  cena  de  enunciação  desses  dois  conceitos  no  CTB  é  poder 

observar, através da linguagem, como os sentidos de  estacionamento e de  trânsito se decidem 

para figurarem em uma lei, e a força simbólica a que somos e estamos investidos através e 

nessas definições. Vale lembrar, como diz Orlandi (2001, p. 10), que na formulação há um 

investimento do corpo do sujeito presente no corpo da palavra. Quando se estaciona um veículo 

automotivo,  uma  porção  do  nosso  corpo  se  imobiliza  no  fluxo  contínuo  que  deve  ser  a 
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circulação nas vias e estamos sujeitos aos códigos que, em nome da lei, delimitam o que é 

permitido e proibido. 

De fato, há aqui um funcionamento da segmentação dura que procura, através de um 

corte,  administrar  a  dispersão  que  é  o  trânsito,  a  circulação.  A  mobilidade  é,  portanto, 

administrada por um conjunto de segmentos que procuram traçar, através de seus recortes, o 

sentido  de  estacionamento,  de  trânsito,  enfim,  desse  elemento  que  faz  do  homem  um  ser 

simbólico e  da  diáspora  a  ferramenta  para  viver  o mundo  e  o  tempo com  flexibilidade.  As 

palavras estacionamento e trânsito são, para além de simples definições de um código, efeitos 

semânticos que dão referência a elementos de saber abrindo um lugar para interpretação da 

cidade e dos sujeitos em mobilidade. 



Estacionamento: lugar e determinação 

No  intuito  de  descrever  os  processos  discursivos  que  dão  significação  à  cidade  e 

orientam  as  práticas  no  espaço  urbano,  é  importante  refletirmos  como  são  produzidos  os 

discursos  que  configuram o  esquadrinhamento  do  espaço  através  dos  processos  jurídicos  e, 

acrescentaríamos,  econômicos.  Nesse  sentido,  a  prática  de  estacionamento  tem  um 

funcionamento  interessante:  ela  divide  e  delimita  simbolicamente,  politicamente  e 

economicamente quem deve ter acesso e direito aos espaços da cidade. 

A prática de que nos ocupamos aqui diz respeito a parar um veículo automotivo nas 

ruas e avenidas da cidade. Esse procedimento pode ser enquadrado como objeto de comércio 

tanto público quanto privado, que se dá através de estabelecimentos comerciais sediados na 

cidade oferecendo um serviço de recepção, manobra, guarda e entrega de veículos, assim como 

do gerenciamento das ruas e avenidas pelo poder público municipal, com a Zona Azul, que 

delimita o espaço para se estacionar carros, através da ótica de rotatividade de vagas existentes. 

Aos interessados em transformar o estacionamento  em um bom negócio não faltam 

dicas e assessoria. Eles podem, por exemplo, contar com o apoio do Sebrae – Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Seguindo o planejamento proposto pelo Sebrae, em 

conformidade com legislações vigentes de trânsito, com um investimento segundo a entidade 
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de  R$  45.000,00  mil  reais  é  possível,  nesse  ramo  empresarial,  obter  um  faturamento  bruto 

mensal previsto na ordem de R$ 15.000,00 mil reais. O estacionamento, enquanto um negócio, 

é assim apresentado no site da instituição:  

Os grandes centros urbanos estão passando atualmente por uma situação drástica 

de excesso de veículos nas ruas. Onde então estacionar todos estes automóveis se 

cada  vez  é  mais  difícil  encontrar  ruas  nas  quais  seja  permitido  estacionar?  A 

resposta a esta pergunta é o estacionamento, que vem se tornando um modo cada 

vez mais confiável e seguro de guardar o automóvel.1 



Neste recorte é possível observar como propriedade e quantidade são fatos simbólicos 

e políticos nas condições de produção de nossa sociedade capitalista. O giro da circulação na 

cidade é também um giro de capital. O gesto de estacionar um veículo na rua é transformado 

em  uma  mercadoria  inscrevendo  as  pessoas  que  circulam  no  espaço,  com  seus  carros,  em 

clientes  potenciais.  Algo  da  ordem  do  deslocamento  no  espaço  é  administrado  por  uma 

iniciativa individualista e econômica. O excesso de veículos, descrito na formulação, associado 

à  dificuldade  de  se  estacionar  em  local  permitido,  caracteriza  o  estacionamento  como  um 

espaço significante da cidade, lugar em que se procurar metaforizar, como diz Orlandi (2004, 

p.  56),  a  questão  da  quantidade.  Essa  metaforização  não  é  da  ordem  das  soluções 

administrativas para regular o espaço territorial, mas como diz a autora, de praticar esse espaço 

significante marcado pela quantidade, tendo que se lidar com um processo social de atribuição 

de sentidos e distribuição de lugares. 

Essa administração do espaço tem ainda uma lógica perversa. Isso é que nos mostra, 

por exemplo, a ficha técnica produzida pelo Sebrae, para convencer os futuros empreendedores 

da joia de mercado que é o estacionamento. Vejamos: 



APRESENTAÇÃO 

Embora  torne  cada  vez  mais  complicada  a  vida  nas  metrópoles,  essa 

profusão  de  automóveis  nas  ruas  tem  seu  lado  positivo,  pois  permitiu  o 

surgimento de diversos negócios. Um dos mais simples de montar e fáceis de 

gerir  é  o  estacionamento.   A  rigor,  o  interessado  em  entrar  nessa  atividade 

precisa apenas de um galpão bem localizado e alguns funcionários. Além de ser 



1 http://www.sebrae-sc.com.br/leis/default.asp?vcdtexto=2646&%5E%5E 
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simples, o ramo é também bastante atraente, oferecendo margens de lucro não 

inferiores a 30%. 2 



Para se convencer os futuros empreendedores de que um estacionamento é um negócio 

fácil de montar, gerir e lucrativo, o automóvel, ou seja, o elemento que torna cada vez mais 

complicada a vida na cidade, é o lado positivo, no cenário do caos da mobilidade, para se ganhar 

dinheiro, para se ganhar a vida. Essa lógica do lucro, efeito da sobredeterminação econômica 

nas  relações  sociais,  é sustentada  por  uma  política que  se  baseia  nos  pilares que  movem o 

capitalismo: a desigualdade sócio-histórica e o consumo. O estacionamento figura enquanto um 

local que não só livra as pessoas de viverem a complicação da metrópole, como também garante 

segurança  frente  ao  perigo  das  ruas.  O  espaço  em  que  se  vive  com  o  outro  é  segmentado, 

homogeneizado e mobilizado economicamente para garantir segurança. 

Esse processo acontece também com a rua – esse fórum da vida pública, um elemento 

cada vez mais esvaziado de pessoas, porque parece lá o mal figurar. Porções da rua passam a 

ser administradas pelo poder público que, visando regulamentar o espaço urbano, determina os 

lugares em que se pode e que se deve estacionar veículos. Isso se dá com a criação da Zona 

Azul, que através de decreto, nas grandes cidades, estabelece uma taxa de serviço em que se 

pode usar a rua como local de estacionamento.  Propomos como lugar de visibilidade desses 

sentidos o dizer dos órgãos responsáveis pela administração do trânsito na cidade de São Paulo 

e de Campinas, ao tratarem da Zona Azul. Para isso, apresentaremos as informações disponíveis 

na  web  page da CET (Companhia de Engenharia de Tráfego) e da EMDEC (Empresa Municipal 

de Desenvolvimento de Campinas). 




CET 

O  estacionamento  rotativo  pago,  denominado  Zona  Azul,  foi  criado  em 

30/12/1974,  através  do  Decreto  11.661,  com  o  objetivo  de  promover  a 

rotatividade  das  vagas  existentes,  racionalizando  o  uso  do  solo  em  áreas 

adensadas,  disciplinando  o  espaço  urbano  e  permitindo  maior  oferta  de 


estacionamento.3  

 



2 http://www2.ms.sebrae.com.br/uploads/UAI/fichastecnicas/estacionamento.pdf 



3 http://www.cetsp.com.br/consultas/zona-azul/informacoes-gerais.aspx 
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EMDEC

O Sistema de Estacionamento Rotativo de Campinas - Zona Azul - foi implantado 

em 1995, por meio do Decreto Nº 11.773, de 30 de março, com o objetivo de 

democratizar  a  utilização  do  solo  público  e  facilitar  a  acessibilidade  da 

população 

à 

região 

central 


do 

município. 

Estacionar de forma  irregular, não portando o cartão de Zona Azul  nas vagas 

regulamentadas, é infração leve (três pontos na carteira), com multa no valor de 

R$ 53,20, ficando o veículo sujeito a guincho.4 



Gostaríamos  de  ressaltar,  como  de  lugar  de  análise,  o  modo  como  são  traçados  os 

objetivos da Zona Azul e, portanto, da determinação de espaços da rua para se estacionar. No 

site da CET o estacionamento rotativo, a Zona Azul, foi criado em decreto para “racionalizar o 

uso do solo em áreas adensadas, disciplinando o espaço urbano e permitindo maior oferta de 

estacionamento”. É interessante notar como a forma de textualização, para denominar a Zona 

Azul, recupera o lugar de enunciação da lei. Para determinar e identificar o estacionamento, 

como um lugar estabelecido no espaço e serviço que se adquire em uma relação comercial com 

o Estado, o sentido projetado sobre o espaço urbano é aquele dos sistemas de interpretação 

jurídicos e administrativos. Assim, racionalizar o uso do solo e disciplinar o espaço urbano são 

processos que afetam a relação que estabelecemos com esse urbano, são indícios discursivos 

que entram na cena do discurso para sustentar a rua como propriedade privada e porção que se 

adquire quando se estaciona. 

Nessa direção, porém de modo mais sutil, o objetivo do zoneamento em Campinas é o 

de “democratizar a utilização do solo público e facilitar a acessibilidade da população à região 

central do município”. Chamamos a atenção aqui para o processo de filiação do enunciado que 

busca, através de adjetivos tão em voga, afirmar uma universalidade dos direitos de uso do 

espaço público, apagando desse modo o papel do Município na privatização do espaço e na 

gestão  do  funcionamento  das  desigualdades  no  espaço  urbano,  principalmente  nas  vias  de 

circulação.  Reafirma-se,  desse  modo,  com a  ideia  de  um espaço  para  “todos”  (o  espaço da 

completude) o fragmentário, o segmentário e a desagregação. 





4 http://www.emdec.com.br/eficiente/sites/portalemdec/pt-br/site.php?secao=zonaazul 
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O Estacionamento: das fissuras no espaço e no sentido 

O  estacionamento,  essa  homonímia  com  que  trabalhamos,  não  deve  ser  concebido 

como a simples prática de imobilizar um veículo em uma via de circulação pública ou em um 

estabelecimento comercial. Há, como aponta Orlandi (2010), uma relação sociedade/ideologia, 

via individuação do sujeito, constituindo uma posição-sujeito na formação social. Esse processo 

de constituição, de identificação em referência ao estacionamento5  pode ser pensado com a 

figura  dos  flanelinhas  que  são  designados  hoje  os  supostos  seguranças  de  automóveis. 

Propomos como lugar de observação da presença desses sujeitos, no espaço urbano, uma cena 

da imprensa tratando dos flanelinhas e um vídeo em que atores simulam o exercício da prática 

de guardador de veículos. Vejamos: 

 

Veja SP, Seção Segurança, 27/06/2012 

Quarta-feira (25), 19 horas, Estádio do Pacaembu. Da calçada da Rua Itápolis, 

dois homens sinalizam para os motoristas a presença de vagas. Uma Paraty cinza 

encosta e ouve: “Dez reais!”. É a deixa para que dois agentes do Departamento 

de Polícia de Proteção à Cidadania (DPPC) desçam do veículo de arma em punho 

e abordem o guardador de carros. 

+ Centro empresarial se forma na Nova Berrini 

“Você tem registro para atuar dessa forma?”, pergunta um dos investigadores. 

“Não”, responde o suspeito. “Então, está preso!” Naquela noite, antes do jogo 

entre Corinthians e  Cruzeiro,  pelo Campeonato Brasileiro, outros seis homens 

foram detidos — dos sete, cinco tinham antecedentes criminais. Era mais uma 

noite de trabalho da Operação Flanelinha — uma parceria das polícias civil 

e militar para combater a atividade irregular na capital. 

Desde maio, as forças de segurança realizaram 46 batidas no entorno de locais 

como o Pacaembu e o Mercado Municipal, na Sé. De lá para cá, 604 pessoas 

acabaram presas por exercício ilegal da atividade. Destas, um terço tinha 

passagem pela polícia por crimes como homicídio, tráfico de drogas e roubo.6 



Essa cena apresentada pela  Revista Veja São Paulo noticiando os procedimentos da 

Operação Policial Flanelinha, realizada na cidade de São Paulo, em um dia de futebol, em um 

estádio da capital paulista, reorganiza imaginariamente o movimento simbólico e histórico dos 

guardadores  de  veículos,  pessoas  com  que  os  motoristas  se  encontram  e  se  confrontam 



5 Os motoristas quando estacionam irregularmente vivem no próprio corpo a marca da lei. Esta transforma 

o condutor em infrator – processo ideológico que faz o sujeito sofrer cegamente uma determinação e lutas 

com os sentidos em curso. 

6 http://vejasp.abril.com.br/materia/ofensiva-policial-operacao-flanelinha 
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diariamente na cidade, principalmente quando vão estacionar os veículos. Nessa cena, chama a 

atenção o modo como os sujeitos são significados nessa situação: os motoristas são as vítimas 

e  o  os  guardadores  de  veículos  criminosos  em  ação:  guardam  os  carros  “e  são  homicidas, 

traficantes, ladrões”. Tem-se aqui a estabilização da identidade do guardador de carros, na ótica 

daquilo e de quem a polícia deve combater na sociedade. 

É interessante que nessa cena de enunciação não aparece a extorsão, o constrangimento 

ilegal e a usurpação de função pública a que essa atividade é sempre associada. Entra em cena 

o trabalho do guardador de carros, classificado como uma atividade ilegal e irregular. Isso se 

dá, a nosso ver, por conta de um efeito que procura sustentar a ação de uma operação policial. 

Afinal, não cabe à polícia resolver uma questão que é social no Brasil: o seu papel a efetuar é 

o  de  identificar  ilegalidades,  prisão,  inquérito  e  garantir  o  encarceramento  ou  livramento 

condicional. Em nosso cotidiano, a questão dos flanelinhas causa verdadeiramente indignação 

aos motoristas, porque se teme, caso não se pague para ter o carro vigiado, a segurança de um 

patrimônio  ou  da  vida.  Além  disso,  nesse  serviço  de  vigilância  de  carros  estão  muitos 

adolescentes, moradores de rua, quando não seguranças contratados por casas noturnas e bares 

nas grandes cidades. A figura que vigia pode também roubar e assim se vive com outro, no 

corpo  da  cidade,  a  indistinção  dos  sentidos  e  as  nomeações  saturadas:  ilegal,  irregular, 

criminoso. E desejamos, em nosso íntimo, a ação coercitiva da polícia para ter um mínimo de 

equilíbrio na vida. Às vezes, frente às situações que nos coage, o riso pode ser um bom remédio: 

um  phármakon  que nos ajuda a ver como o político, através das fissuras, das rachaduras com 

que convivemos com o outro, se inscreve na sociedade constituindo identidade. Vejamos um 

vídeo: 

 http://www.youtube.com/watch?v=wzuJfbCEK6o 

A figura dos flanelinhas, dos seguranças de automóveis, nas condições de produção dos 

estacionamentos, no corpo da cidade, nos faz pensar que a vida anda sempre em vários ritmos, 

que ela tem velocidade, pode ser um drama vivo e ainda um texto esburacado com que devemos 

nos confrontar. Essa figura que habita a cidade e vigia pelos carros é um acontecimento social 

que  não  coincide  com  aquilo  que  queremos  viver  ao  circular  na  cidade.  Como  diz  Zoppi-
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Fontana (2011, p. 194) a cidade contemporânea, sendo fruto das relações atuais de dominação 

capitalista e sobredeterminação econômica das relações sociais, se significa e se constitui numa 

pulsão  ao  movimento,  que  acrescentaríamos  em  direção  a  uma  destinação  desconhecida, 

tortuosa e oblíqua. 



Geografia do privilégio? 

 



O que dizer de uma cena como essa: em plena Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, 

espaço mantido pelo dinheiro público, a existência de estacionamentos privados, separando que 

tem e quem não direito de estar com seu veículo naquele lugar? Que sentidos são esses que 

esvaziam o público, loteando porções do espaço? Vê-se aqui o quanto o espaço é um capital 

investido de sentido, o quanto o público, o lugar do indistinto, pode ser administrado para além 

do  “todos”  que  a  democracia  imaginariamente  faz  figurar.  Com  e  através  dos  objetos  que 

simbolizamos nossa circulação no espaço vamos produzindo sentido na cidade, determinados 

por uma ordem, uma linha política cujo movimento é o da fissura: corta, segmenta e segrega, 

até na Universidade. 



Considerações Finais 

No corpo da cidade o estacionar, o estacionamento, no que se refere à circulação de 

veículos automotivos, é comumente associado ao  situs, o lugar. Entretanto, quando tomamos a 

cidade como um discurso, o estacionamento é, no dizer, movimento dos sentidos da cidade e 

do citadino e, como lembra Orlandi (2004), historicamente situados. Nesse processo, é possível 
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observar que a dimensão da presença dos objetos, com que nos vinculamos simbolicamente, é 

articulada por cortes que segmenta e produz fissuras no movimento que com eles realizamos, 

nas linhas de circulação da cidade. Recusamo-nos aqui a conceber o estacionamento de veículos 

como um comportamento no trânsito, porque, na nossa ótica, trata-se de um gesto simbólico 

com que se vive, na qualidade de condutor, a circulação na cidade, prática atravessada por um 

conjunto de ordenamentos e de imprevistos na cidade. 

No espaço urbano somos pedestres, estamos motoristas, estamos passageiros, estamos 

ciclistas dependendo do meio de transporte que utilizamos. A presença de um meio específico 

de transporte na cidade, isto é, os automóveis, e a prática de circulação que com eles vivemos, 

não é uma imagem opaca e muda na cidade, mas um operador de memória social que revela o 

modo como exercemos, em uma sociedade capitalista, a nossa mobilidade. A materialidade 

discursiva  da  palavra  estacionamento,  em  nossa  sociedade  brasileira,  é  atravessada  por  um 

conjunto  de  nuances:  ela  emerge  como  uma  definição  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro 

produzindo, enquanto um elemento de saber, a referência de estabilidade no trânsito da cidade, 

constituindo toda uma relação entre o sujeito, o tempo e o espaço, mediado pelo uso de um 

objeto.  A  sua  referência  é  ainda  sustentada  por  uma  lógica  jurídica  e  administrativa  que 

determina uma instrumentalização das posições de circulação no espaço: é preciso, quando se 

imobiliza um veículo, marcar, identificar, colocar em ordem os sujeitos que gravitam no espaço 

urbano. De fato, policiar – o que mantém a geografia das relações. Geografia que se sustenta 

em nome da Segurança Pública. 

O  estacionamento,  um  palavra  fundamentalmente  polissêmica,  é  um  acontecimento 

comercial que se sustenta através de relações econômicas com a iniciativa privada e pública. A 

percepção de um excesso de automóveis no espaço urbano é administrada por um conjunto de 

decisões técnicas e escolhas políticas que simplifica o uso do espaço, oferecendo ilhas de gozo 

em que se pode, ao circular pela cidade, estacionar, adquirindo como um produto a segurança 

e  a  tranquilidade.  A  rotatividade  das  vagas,  oferta  de  um  policiamento  privado  e  público, 

alimenta e faz girar uma máquina econômica que se sustenta na metaforização mal sucedida da 

quantidade, que faz do excesso de pessoas com seus veículos no espaço produzir, como diz 
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Orlandi (2004, p. 65), um imaginário negativista sobre a cidade que desemboca, muitas vezes, 

na violência urbana, no medo do engessamento da circulação e na insegurança. 

A insegurança é política. Ela é um processo que tira a nossa referência e estabilidade 

nas situações mais simples com que vivemos com o outro a cidade. Nessa direção, o flanelinha, 

o guardador de veículos, é um corpo injustificável no espaço. Ele é um entrave que impede o 

motorista de viver, com liberdade, o gesto de estacionar no espaço urbano. Ao mesmo tempo é 

sua atividade no espaço urbano que lhe dá visibilidade, porque a sua presença, tal qual a dos 

automóveis, no corpo da cidade, permite vender um serviço de vigilância, que nos faz esquecer, 

no sentido de segurança que se oferece, a discórdia. Como ressalta Loraux (1988, p. 30), “a 

política, é fazer como se nada tivesse acontecido. Como se nada tivesse sido produzido. Nem o 

conflito, nem o ressentimento (ou rancor7)”. Na falta de efetivamente se esquecer os ódios, 

esquecemos,  como  diz  a  autora,  nas  palavras,  como  um  interdito  da  memória  dos 

ressentimentos. A instância política atua assim como “censor da memória”, (idem, p. 44), a 

única habilitada a decidir o que deve e o que não deve ser o uso daquilo que fazemos. Na 

sociedade  capitalista,  em  que  segurança  não  significa  segurança  para  todos,  o  antídoto  é  a 

polícia: aquela prende o flanelinha e que multa os motoristas que não tomam, ao estacionar, as 

leis de trânsito como um referente. 

As  linhas  com  que  circulamos  na  cidade  são  de  variança.  Elas  podem  ainda  tornar 

indistinto o público e o privado. Diluir, podemos assim dizer, as nossas relações, colocando 

cada um, como diz o senso comum, em seu quadrado. A mobilidade urbana que se realiza hoje 

com os automóveis tem nos colocado um conjunto de questões referentes ao excesso de carros 

nas ruas, da insalubridade no espaço, das dificuldades de acessibilidade à cidade e de ecologia. 

Nos caminhões, nos ônibus, nos carros, nas motos, nas bicicletas nós parecemos não mais nos 

mover no espaço urbano. Talvez essa imobilidade no trânsito, um sintoma real de nosso tempo, 

que afeta a geografia das nossas relações, nos faça um dia pensar nas imposições desse estado 

de urgência tão presente no mundo e o responsável por nunca estacionarmos. 



7 “la politique, c’est faire comme si de rien n’était. Comme si de rien ne s’était produit. Ni le conflit, ni le 

meurtre, ni la rancune (ou la rancoeur)” 
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Percursos em um saber urbano e linguagem 

Claudia Castellanos Pfeiffer1 

Labeurb/Nudecri-Unicamp 



Por onde começar? Pergunta que me fez ir e vir continuamente ao papel, aos trajetos, 

às questões. Como traçar um vestígio de meu percurso pelo saber urbano e linguagem? Afetada 

ainda  pela escrita  de  meu  memorial  e  pela certeza de  que  tudo  não  se  pode dizer,  tal  qual 

afirmava lá na busca por um fecho, lembrando-me de Pêcheux, me decido não falar de tudo um 

pouco.  Muito  não  será  dito.  Mas  não  tenho  dúvida  de  que  meus  diferentes  trajetos  estão 

reverberando no que direi em um recorte do que já disse em momentos de reflexão que se 

cruzam. Permito-me começar por Guimarães Rosa, em seu “Campo Geral”: 

Um certo Miguilim morava com sua mãe, seu pai e seus irmãos, longe, longe 

daqui, muito depois da Vereda-do-Frango-d’Água e de outras veredas sem nome 

ou pouco conhecidas, em ponto remoto, no Mutum. No meio dos Campos Gerais, 

mas num covoão em trecho de matas, terra preta, pé de serra. Miguilim tinha oito 

anos. Quando completara sete, havia saído dali, pela primeira vez: o tio Têrez 

levou-o a cavalo, à frente da sela, para ser crismado no Sucuriju, por onde o bispo 

passava.  Da  viagem,  que  durou  dias,  ele  guardara  aturdidas  lembranças, 

embaraçadas em sua cabecinha. De uma, nunca pôde se esquecer: alguém, que já 

estivera no Mutum, tinha dito: - “É um lugar bonito, entre morro e morro, com 

muita pedreira e muito mato, distante de qualquer parte; e lá chove sempre... 

Mas sua mãe, que era linda e com cabelos pretos e compridos, se doía de tristeza 

de ter de viver ali. (...)  

Quando voltou para casa, seu maior pensamento era que tinha a boa notícia para 

dar à mãe: o que o homem tinha falado – que o Mutum era lugar bonito... A mãe, 

quando  ouvisse  essa  certeza,  havia  de  se  alegrar,  ficava  consolada.  Era  um 

presente;  e  a  idéia  de  poder  trazê-lo  desse  jeito  de  cor,  como  uma  salvação, 

deixava-o febril até nas pernas. (...)2. 





1 Considerei uma oportunidade publicar a exposição na área do Saber Urbano e Linguagem que compôs 

uma das quatro provas de meu concurso de progressão do nível C para o nível B da Carreira de Pesquisador 

da Unicamp realizado no dia 13 de agosto de 2012 em um livro que faz homenagem reflexiva aos 20 anos 

do Labeurb. Formei-me pesquisadora nesta casa, onde estou desde 1997. Esta exposição faz um recorte de 

minha inserção no Labeurb ao mesmo tempo em que reflete sobre as próprias condições de produção para 

uma pesquisa ética, com consistência teórico-epistemológica, abertas pelo Laboratório de Estudos Urbanos. 

2 ROSA, João Guimarães. “Campo Geral” em  Manuelzão e Miguilim. Editora Nova Fronteira, RJ. 9a. ed., 

1996. p. 13-14. 
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É  por  Guimarães  Rosa  que  trago  um  pressuposto  discursivo  que  exploramos  muito 

consequentemente na área saber urbano e linguagem: o de que relações sociais são relações de 

sentido. Relações que não se dão no vazio, mas também que não se dão em um espaço empírico, 

como sabemos. São relações que se configuram em um espaço histórico, um espaço material, 

espaço no qual o sujeito se inscreve pela língua e na língua. Isso é fundamental para um saber 

urbano e linguagem – área que foi se configurando pelas formulações que se constituíam em 

meio a pesquisas no Laboratório de Estudos Urbanos. Eis um ponto de partida para recomeçar 

a traçar vestígios de meus percursos: o Labeurb. 

Fiz-me pesquisadora – entendi-me pesquisadora – no Labeurb. E essa minha inscrição, 

iniciada em 1996, se dá, desde sempre, em um trabalho de equipe. Foi esse trabalho em equipe 

tão produtivamente liderado por Eni Orlandi que construiu condições de produção de um  poder 

 dizer (LAGAZZI, 1988) formulado no entremeio de desejos e perguntas oriundas de trajetos 

próprios e com uma teoria e seus pressupostos epistemológicos compartilhados. Aprender a 

pesquisar e em equipe aconteceu em um espaço institucional específico – o sistema dos Centros 

e Núcleos Interdisciplinares de Pesquisa da Unicamp – dentro de uma carreira específica – a 

Carreira de pesquisador. Essas condições estão na base da configuração de meu fazer científico-

acadêmico. 

O meu dizer está, pois, sempre dito no entremeio de um ‘eu’ e de um ‘nós’ fruto dessa 

construção compartilhada. E ao dizer de um conhecimento compartilhado, não estou apontando 

para uma discussão teórico-epistemológica que dirá que o conhecimento não  nasce de uma 

árvore e nem de um gênio: não é natural e nem individual. É histórico3. Com a qual concordo. 

O que estou apontando aqui é para uma sutileza muito importante na prática científica e muito 

difícil  de  acontecer:  representar-se  em  uma  construção  compartilhada  e  não  individual.  O 

laboratório  –  sua  equipe  –  conseguiu  construir  isso.  Esse  é  um  de  meus  reconhecimentos 

e(ternos). 

Foi  no  encontro  de  pessoas,  perguntas  e  trajetos  que  fomos  construindo  um  dizer 

possível no saber urbano e linguagem procurando compreender por diferentes percursos como 



3 Cf., por exemplo, PÊCHEUX, M; FISHANT, M. Sobre a história das ciências, 1966. 
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a  cidade  significa  e  se  significa.  Para  tanto  se  fazia  necessário  –  sempre  é  necessário  – 

atravessar, tal como foi formulando Eni Orlandi (1998)4, os movimentos de sobredeterminação 

do  social  pela  cidade  e  da  cidade  pelo  urbano.  Movimentos  de  sobredeterminação  que 

promovem a indistinção nas relações sociais que hoje se configuram como relações urbanas e 

relações na cidade. Fomos procurando, cada qual, “Flagrar esse real por onde ele foge não se 

deixando pegar pela fala do urbano” (ORLANDI, 1999, p. 9)5 Tal como as formulações teórico-

analíticas de Eni Orlandi que estão na base de fundação dessa área sempre nos provocou. Com 

ela levamos às últimas consequências o fato de que a relação do espaço com a linguagem é uma 

relação  constitutiva.  O que se procura formular e desenvolver é que, assim como o sujeito, o espaço 

também se  estrutura de um certo modo ao longo da história: essa forma atualmente, como afirma 

Orlandi, é a cidade. Prossegue a autora mostrando que esta forma histórica da cidade sobredetermina 

o  social  (ORLANDI,  op.cit),  sendo  que  é  na   ordem  urbana  que  os  mecanismos  jurídicos  e 

administrativos  nos  quais  se  sustenta  a   organização   da  cidade  em  suas  diferentes  instâncias  são 

produzidos  e  que  as  políticas  públicas  são  traçadas  (ORLANDI,  idem).  Daí  a  relevância  de 

compreender o funcionamento simbólico desse processo, trazendo a língua para analisá-lo. 

É por isso que em meu trajeto de pesquisa sempre fui muito sensível para o que significa 

falar em um espaço e falar sobre um espaço6: ou seja, textualizar7 esse espaço e o sujeito que 

nele vive, buscando, de modos diversos, compreender sobre os gestos de interpretação que se 

constituem  e  nos  constituem  quando  dizemos  sobre  as  línguas,  os  sujeitos,  as  cidades,  os 

bairros, as ruas, enfim, tocando a relação constitutiva dos processos de identificação com e pela 

língua. 

Conforme construía para mim um lugar de pesquisa que se perguntava, inicialmente, 

sobre  a  relação  entre  o  processo  de  escolarização  e  o  de  urbanização  –  que  foi  ganhando 



4 ORLANDI, E. 1998. A desorganização cotidiana.  Escritos, Campinas, v. 1, p. 3-10. 

5 ORLANDI, E. 1999. N/O Limiar da Cidade,  Rua, Número Especial. Campinas: Nudecri/ Unicamp. 

6  Entendemos   Espaço,  discursivamente,  como  um  lugar  atravessado  pela  memória,  atravessado  por  um 

conjunto de gestos de interpretação, é onde o sujeito se inscreve historicamente, tomando sentidos. No caso 

da cidade, tomamos  lugar como local referencial na cidade, que não chamamos de lugar físico pelo fato de 

trabalharmos sempre com a forma material, isto é, não há separação entre forma e conteúdo. Assim a rua, 

a calçada, as praças, as escadarias e as casas não são apenas formas urbanas, mas desde sempre “formas 

materiais” onde cidade e história são indissociáveis. 

7  Trabalhamos,  nas  palavras  de  ORLANDI  (1999),  a  textualização  a  partir  de  “a  análise  dos  gestos  de 

interpretação inscritos na materialidade do texto”. 
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desdobramentos  e  derivas  –  ia  compreendendo  cada  vez  de  forma  mais  consequente  as 

compreensões de Orlandi ( ibidem) que nos indicavam que há uma relação contraditória, sujeita 

a equívocos, entre o urbano e a cidade; relação esta pensada pela autora, entre um discurso do 

urbano – organização/arranjo de unidades imaginárias – e um discurso urbano – pensado em 

termos da ordem da cidade: cidade material sujeita a equívocos cujos efeitos se inscrevem na 

história. 

A cidade é nossa porta de entrada. Uma cidade habitada por pessoas e dizeres. Por 

sujeitos  de  linguagem.  Minha  primeira  janela  por  onde  busquei  compreender  este  espaço 

político foi o da escolarização. Apesar de um discurso estabilizado sobre o seu fracasso, a escola 

ainda  é  tomada/configurada  como  um  dos  principais  lugares  autorizados  a  construir  a 

capacidade de sociabilidade. Configurada por um discurso fundador da igualdade, delineado 

pela revolução burguesa e seus desdobramentos, a escola ocupa o lugar institucional legítimo 

que garante o efeito de unidade necessário ao funcionamento de um estado-nação formulado 

na evidência da relação entre o território e a identidade. É, sobretudo, na escola que aprendemos 

uma  língua  em  sua  unidade  lingüística,  uma  história  em  sua  unidade  cronológica  e  uma 

geografia  em  sua  unidade  nacional.  Nesses  movimentos  também  vão  se  configurando  um 

sujeito e uma cidade. Interessa, desse movimento, compreender tanto o processo de significação 

que aponta para essa unidade – sua direção de sentidos – como também os outros modos de 

significação que ficam silenciados por essa homogeneização. Nesse jogo de uma cidade, um 

sujeito, joga também “uma língua”. Nas tensões e contradições entre a unidade imaginária e o 

real material se inscreve um  sujeito urbano escolarizado na injunção de dizer na urbanidade da 

língua. 

Uma urbanidade que, na passagem do século XIX para o XX, vincula a língua e quem 

a  diz  a  uma  conduta  moral  junto  à  pátria  que  garante  uma  representação  de  civilidade  e 

desenvolvimento no contraponto a um povo que mal diz a língua e precisa se redimir. Retomo 
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um conjunto de recortes discursivos8 que me acompanham há muito tempo, sem me deter neles, 

apenas para indicar a direção de sentidos da qual estou tratando. 

A questão de escrever com precisão e razoável primor a língua que se fala, é uma dessas 

decências elementares, dessas virtudes de urbanidade que não podem ser indiferentes à 

arte  literária”  (grifos  meus)  (RIBEIRO,  João.  “A  Língua  Nacional”  in  Cartas 

Devolvidas, p.125) 



Não podemos conceber a existência de um bom escritor ou mesmo de escritor aceitável 

se  não  se  justifica  pela  urbanidade  da  linguagem”    (grifo  meu)  (RIBEIRO,  João.  “Da 

antigramática” in  op.cit. p. 112). 

“  Escola  do  Povo  é  a  única  possibilidade  de  se  inspirar  a  toda  nação  o  espirito  de 

moralidade, religião e patriotismo9” (p. III) 



« Ao novo regimen ficara, assim, com todo o seo pêso, a tarefa ingente de  libertar o povo 

brasileiro  do  seo  endemico  analphabetismo  »10  (grifos  meus)  (Oziel  Bordeaux  Rêgo, 

1916) 

« Apparecem essas publicações com a maior opportunidade justamente no momento em 

que  o  Congresso  Nacional  cogita  do  assumpto,  afim  de  attenuar  os  males  que  o 

analphabetismo  acarreta  á  Republica  Brazileira,  prejudicando  o  seu  progresso  e 

collocando-o em nivel inferiores á situação de outros paizes do continente americano. 

(. .)  Dizer  a  verdade  não  é  um  crime  de  leso-patriotismo.  É  um  dever  não  só  dos 

governantes, mas tambem dos que auxiliam os poderes publicos na obra bemfazeja do 

engrandecimento da patria. A verdade, honesta e sinceramente dita, só pode fazer bem. 

É o melhor incentivo para procurarmos corrigir  os defeitos que nos deprimem, como 

collectividade  no  confronto  internacional  »  (grifos  meus)  (CARVALHO,  Bulhões, 

1916)11 



Defeitos  que  nos  deprimem.  Como  dar  conta  desses  defeitos  que  prejudicam  o 

progresso da república brasileira? Como dar conta desse povo que deprime a pátria, sobretudo, 

no confronto internacional? Como dar conta dessa falta de escrita endêmica? Como inspirar 

nesse povo – não são todos, é apenas o povo – a liberdade que a escrita bem dita lhe proporciona 

para aí sim poder estar adequadamente na moral, na religião e no patriotismo – na urbanidade 

da língua – necessários ao desenvolvimento desta nação brasileira? As políticas públicas se 

instituem nesse lugar do “dar conta”. E fazem isso a partir da relação com o conhecimento que 



8 Tomamos o recorte por Orlandi (1984) que o compreende como uma unidade discursiva. Para a autora, 

os recortes não são o fato do analista, mas da relação do analista com o material de análise, no enfrentamento 

com seu material, buscando compreender processos discursivos em jogo. Nas palavras da autora, “não há 

passagem automática entre as unidades (os recortes) e o todo que elas constituem” ( op.cit:14). Os recortes 

são fruto de uma posição teórica e dependem da pergunta que a análise procurará compreender. 

9 (Joaquim Teixeira de Macedo, Diretor de Secção da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 

que escreve em 1880). 

10 Diretoria Geral de Estatistica « Estatistica da Instrucção », I parte, em  Estatistica Escolar, vol. I, Rio de 

Janeiro, 1916. 

11 Diretoria Geral de Estatistica « Estatistica da Instrucção », I parte, em  Estatistica Escolar, vol. I, Rio de 

Janeiro, 1916. 
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é múltiplo e tenso. Entretanto, o Estado – suas instituições – recorta e administra a tensão na 

unidade. Essa relação constitutiva entre Estado e Conhecimento que está na base das políticas 

públicas configura pois o lugar da escola, do processo de escolarização, participa dos efeitos 

desse sujeito urbano escolarizado. É disto que quero tratar. 

Dentro de um longo trajeto de reflexão que se pode fazer pelas diferentes abordagens 

que configuram as políticas públicas, opero um drástico recorte para trazer o que me parece ser 

fundamental para apontar na direção de uma memória discursiva12 que configura as políticas 

públicas de ensino. 

Retornarei  a  meu  ponto  inicial  de  compreensão  quando  falava  da  escola:  a  sua 

configuração por um discurso fundador da igualdade instaurado pela revolução burguesa. É na 

relação com este discurso fundador que trago a corrente designada por Azevedo (2004) como 

“teoria liberal moderna da cidadania”. Essa corrente, segundo a autora, apregoa que o bem-

estar social e a igualdade constituem-se em pré-requisitos indispensáveis para o exercício pleno 

da individualidade e da liberdade e de que cabe ao Estado a responsabilidade pela garantia da 

promoção  do  bem  comum.  Titmuss  e  Marshall  seriam  os  expoentes  dessa  corrente, 

fundamentada por elementos trazidos de Durkheim que configuram as políticas públicas como 

instrumentos importantes no sentido de amenizar as desigualdades originadas no mercado. 

Não se trata, portanto, de uma crítica ao sistema, mas sim de uma adaptação. Como em Análise 

de Discurso, a memória discursiva é constitutiva dos processos de significação, gostaria de 

ressaltar esse processo de adaptação que vem sendo muito significativo em minha  reflexão, 

colocando-o em relação com outros fatos discursivos. 

Os  fundamentos  de  Durkheim  (1893)  retomados  por  essa  corrente  se  baseiam, 

sobretudo,  na  sua  compreensão  de  que  era  preciso que se  interferisse  nos efeitos  perversos 

produzidos pela divisão forçada do trabalho, expressos, segundo o autor, na coerção aberta e 

na alienação das tarefas. Durkheim propõe uma regulação jurídica precisa e abrangente das 



12 Pêcheux (1999:52) afirma que a memória discursiva seria aquilo que “face a um texto que surge como 

acontecimento  a  ser  lido,  vem  restabelecer  os  ‘implícitos'  (quer  dizer,  mais  tecnicamente,  os  pré-

construídos,  elementos  citados  e  relatados,  discursos-transversos,  etc.)  de  que  sua  leitura  necessita:  a 

condição do legível em relação ao próprio legível”. 
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relações entre o capital e o trabalho e aponta para a necessidade de uma absoluta igualdade de 

condições exteriores para que todos tivessem a chance de competir pelo exercício das funções, 

ocupando-as segundo seus talentos e habilidades. Mais uma vez, gostaria que aqui também 

observássemos  outra  compreensão  analítica  que  se  desdobrará  adiante.  Essa  memória 

discursiva que reverbera o tempo todo no sentido de individualizar a responsabilidade de ser e 

estar. Se o sistema é igual para todos, temos aí as habilidades e talentos inerentes ao indivíduo, 

para selecionar, destacar, dividir. 

Quero agora colocar ao lado dessa compreensão, uma outra: o fato de que vem se dando 

de maneira estabilizada a relação das políticas públicas de ensino sustentadas por uma certa 

corrente pedagógica: a do aprender a aprender, conforme vemos com Newton Duarte (2001). 

O autor nos mostra que um dos pilares de sustentação dessa pedagogia é o de que a educação 

deva  preparar  os  indivíduos  para  acompanharem  a  sociedade  em  acelerados  processos  de 

mudança.  Este  posicionamento  reclama  para  si  uma  distinção  contundente  em  relação  à 

educação  tradicional  que  pressuporia  uma  sociedade  estática,  diferentemente  da  sociedade 

contemporânea  em  que  uma  nova  educação  é  necessária  para  acompanhar  a  constante 

atualização frente aos conhecimentos provisórios, o que garantiria, sobretudo, empregabilidade. 

Desse modo, o emprego e sua manutenção estariam atrelados a uma pedagogia que 

ensinasse ao indivíduo, sobretudo,  adaptar-se. Aos educadores, como afirma Duarte, “caberia 

conhecer a realidade social não para fazer a crítica dessa realidade e construir uma educação 

comprometida com as lutas por uma transformação social radical, mas sim para saber melhor 

quais são as competências que a realidade social está exigindo dos indivíduos” ( op.cit: 38). 

Adaptação  é  a  palavra-chave  que  sustenta  as  pedagogias  do  “aprender  a  aprender”. 

Venho  afirmando  que  esta  demanda  pela  adaptação  indica  uma  prática  consensual  que 

estabiliza  a  sociedade  capitalista  tal  como  é,  atualizando  sua  memória  por  diferentes 

materialidades. 

Uma  dessas  materialidades  encontra-se  na  tensão  fundante  na  história  da  educação 

entre uma abordagem profissionalizante e uma humanista. Clarice Nunes (2000) salienta o fato 

de  que  a  LDB  de  96  consagrará  uma  vocação  humanista  e  cientificista  ao  ensino  médio. 
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Entretanto,  como  nos  mostra  a  autora,  esta  vocação  não  descarta  a  opção  por  um  ensino 

profissionalizante para aqueles que assim “desejarem”. 

É justamente neste lugar da “escolha” que quero investir analiticamente. Para tanto, 

recorro à análise histórica que Nunes ( op.cit) faz sobre a educação brasileira, pensando-a como 

fundada por sentidos iluministas. A autora nos fará lembrar que no iluminismo há um forte 

embate entre Rousseau, Voltaire e Condorcet. E será este último filósofo que marcará as bases 

para  a  formulação  do  sistema  de  formação  francês13.  Este  sistema14,  conforme  nos  mostra 

Nunes, estruturado pelo pressuposto da igualdade de todos no acesso à instrução, estabelece 

ser o talento de cada um que assegura a possibilidade da diferenciação. No plano educacional 

elaborado por Condorcet, o secundário caberia àqueles que pudessem arcar com os custos de 

manter um jovem estudando sem trabalhar. 

Fecha-se,  a  meu  ver,  uma  rede  discursiva  que  sustenta  determinadas  evidências  na 

sociedade  contemporânea.  Para  tanto,  chamo  à  observação  o  inciso  V  do  artigo  208  de 

Constituição Brasileira de 1988:  

Art. 208*. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:  

V- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo 

a capacidade de cada um. 



Há uma repetição que reverbera na memória sempre atualizada da educação a partir dos 

sentidos  republicanos  de  igualdade.  Essa  memória  aponta  para  uma  concessão:  todos  têm 

acesso. E é aí que a meritocracia se instala. É o talento de cada um – a-histórico e, portanto, 

fora das condições de produção e, portanto, fora das condições materiais de existência– que 

garante o lugar social a ser ocupado. Assim a afirmação da divisão e de sua justificação resta 

legitimada15  nesse  sujeito  urbano  escolarizado  configurado  por  uma  formação  ideológica 

capitalista que pede competências e habilidades garantidoras de que esteja sempre em pleno e 

contínuo aperfeiçoamento segundo seus talentos próprios. Nessa direção de sentidos, tudo o 



13 Em 1792, Condorcet apresenta à Assembléia Nacional, como deputado e membro do Comitê de Instrução 

Pública, um projeto de decreto posteriormente aprovado que tratava da organização da instrução nacional. 

14 Em “Cinco memórias sobre a instrução pública” de Condorcet (2008) – publicadas em Paris, em quatro 

números do jornal Biblioteca do homem público no decorrer de 1791  - vemos que três são os princípios 

que devem orientar o sistema de instrução pública: o acesso universal, a gratuidade e a independência. 

15 Não canso de lembrar Pêcheux (1981: 57) que afirma que a divisão antes visível passa a se dar, com a 

revolução burguesa, “em um confronto estratégico em um só mundo”. 
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que se desvia da conformidade garantida, inscreve o sujeito em seu mal-estar na língua, em seu 

mal-estar na cidade, dividindo os  sujeitos  – agora iguais  – entre aptos e inaptos, capazes e 

incapazes.  Habilidades,  talentos,  capacidades,  sentidos  que  naturalizam,  apagando-a,  a 

impossibilidade  histórica  de  sujeitos  inscreverem-se  em  determinadas  posições,  deslocando 

para cada indivíduo a responsabilidade, ora marcada como falta de vontade, de perseverança, 

ora  marcada  pela  incapacidade  cognitiva,  ora  marcada  por  um  não  desejo  de  estar  com  os 

outros. Enfim, despolitizando a história. 

Se,  como  disse  anteriormente,  a  escola  participa  desse  processo  porque  constrói  a 

unidade (da língua, do sujeito, da cidade, da história, da geografia), também participa desse 

processo porque se representa como um lugar institucional democrático: é para todos. A divisão 

vai se instalando justo onde é negada. Não basta estar na rua para se ocupar um espaço, bem 

como não basta estar na língua para se estar autorizado a falar com sentido (consentido). É 

preciso adequar-se à posição autorizada de normatização e regulamentação dos sentidos para 

se produzir a visibilidade de sua ocupação: seja estar na língua autorizada, seja estar no espaço 

autorizado16. 

Escola  para  todos.  Insisto  aí.  Levando  em  conta  que  discurso  é  encontro  da 

materialidade lingüística e histórica, é preciso que pensemos parte do que está em jogo nisso 

que já se naturalizou enquanto um direito: escola para todos. Dito de outro modo, é preciso que 

nos  perguntemos  o  que  e  como  a  língua  organiza  enquanto  evidência  para  os  sujeitos  de 

linguagem. 

Um desses lugares de evidência que está em jogo em “escola para todos” é a escola 

enquanto um equipamento. Nas definições do urbanismo a escola comparece como um dos 

“equipamentos” que constituem a infra-estrutura básica de uma  aglomeração urbana. Enquanto 



16  Pêcheux  já  nos  ensinou  que  uma  das  especificidades  da  revolução  burguesa  foi  a  de  absorver  as 

diferenças,  universalizando  as  relações  (Igualdade/Liberdade).  Nessa  universalização,  comparece  uma 

língua para todos. Para ser cidadão, diz Pêcheux e Gadet (La langue introuvable) referindo-se à revolução 

burguesa,  é  preciso  se  “liberar”  de  seus  particularismos,  de  seus  costumes  locais,  de  suas  concepções 

ancestrais e de sua língua materna (!), para estar junto com todos, igual a todos, livre com todos, na língua 

de todos. Proclama-se, assim, o ideal de igualdade dos cidadãos, inclusa aí a igualdade diante da língua, 

como uma das condições necessárias para efetivar-se a liberdade dos cidadãos. Ao mesmo tempo, organiza-

se,  consistentemente,  uma  desigualdade  real,  estruturalmente  reproduzida  por  uma  divisão  política  no 

ensino da gramática. 
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equipamento, ela é um edifício quantificável. Sua questão passa a se restringir à presença ou 

ausência de vagas que indica um maior ou menor desenvolvimento urbano. Desenvolvimento 

urbano geralmente equiparado a saneamento básico, rua asfaltada, escola no bairro, centro de 

saúde no bairro e uma população do bairro civilizada, ou seja, que não depreda o "bem público", 

que não incita a violência, em uma palavra: educada-urbanizada. Ou como se tem se atualizado 

hoje: “homens de bem”. Participa, dessa construção da evidência, um discurso midiático que 

dá  visibilidade  à  cidade  através  de  um  discurso  do  urbanismo  calcado  na  infra-estrutura, 

produzindo com freqüência o efeito da equivalência entre os equipamentos de uma localidade 

e as pessoas que nela vivem. É o que vemos no recorte cuja análise publiquei em 2002, referente 

à série temática ‘violência’, intitulada “Crescimento urbano favorece crime”: 

1o. § “Somados ao desemprego, o  crescimento urbano desordenado e a  falta de infra-

 estrutura  urbana  em  Campinas  são  apontados,  por  especialistas,  como  os  principais 

fatores para a escalada da violência.” (.. ) 

7o. § “ ‘Uma pessoa sem condições dignas de vida, sem acesso à mínima  infra-estrutura 

 urbana, como água, asfalto e luz, não tem como preservar valores’, afirmou o urbanista”. 

8o.  §  “Para  a  socióloga  (. .),  a  violência  é  maior  nas  áreas  periféricas  onde  a   infra-

 estrutura urbana, se existe, é precária. 

9o.  §  Conforme  (a  socióloga),  a   falta  de  um  planejamento  urbano  que  contemple  a 

periferia intensifica os conflitos. ‘Depois de perder o emprego e a moradia em um local 

com  infra-estrutura,  o  último  recurso  é  a  violência  urbana’,  afirmou  (a  socióloga)”. 

(. .)”(Grifos meus) 



A discursividade que marca esta textualização constrói a regionalização e a visibilidade 

de  um  lugar  da  cidade  que  “acolhe”  a  violência  (urbana):  onde  não  há  infra-estrutura,  há 

violência. Só que não se cola apenas a violência a um espaço – territorializando a violência. 

Cola-se a violência também nos sujeitos que habitam esse espaço que não têm outra opção que 

serem  violentos,  já  que  não  podem  preservar  valores.  Fecha-se  o  circuito  de  um  mundo 

semanticamente estável tal como já nos ensinou Pêcheux (1988). 

E é preciso que eu insista que não cabe aqui, por que não faz parte dos objetivos de uma 

análise discursiva, tratar das intenções dos especialistas entrevistados ou do jornalista ou ainda 

pressupor  sobre  alterações  e  recortes  das  entrevistas  que  poderiam  gerar  mal-entendidos 

(lembremo-nos que a língua serve para comunicar e para não comunicar, como também já nos 

ensinou  Pêcheux  (1990b)).  O  que  me  interessa  guardar  é  a  força  do  efeito  de  coesão  e  de 
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coerência com que notícias como estas vêm a público. Os leitores – homens de bem sempre – 

sentem-se  apaziguados  por  que  a  lógica  das  causas  e  consequências  que  fazem  indivíduos 

agirem  de  determinada  forma  fica  muito  bem  estabelecida.  E,  nesse  estabelecimento, 

encontramos a mídia e a ciência sustentando um discurso disponível, que não surpreende, tal 

qual o define Orlandi (2001), pela própria evidência estabilizada de um conhecimento científico 

–  dos  especialistas  –  que  analisa  com  propriedade  e  legitimidade  o  que  ocorre  no  mundo 

circulando, por meio da mídia, de maneira regular e consistente. Não posso deixar de lembrar, 

por exemplo, que os moradores do Oziel, bairro de Campinas fruto de uma ocupação do final 

da década de 90, não podem colocar seus endereços nas fichas de procura de emprego ou nos 

cadastros  para  financiamento,  pegando  emprestado  o  endereço  residencial  de  amigos  ou 

parentes que morem em bairros considerados legítimos. 

E aí insisto. Reduzir os problemas sociais a algo que pode ser  saneado pela presença 

da infra-estrutura, ao mesmo tempo em que criminaliza aqueles que vivem sem infra-estrutura 

(ao equivaler falta de infra-estrutura à falta de moralidade e à falta de opção que não a violência-

urbana), reduz as hostilidades/confrontos/contradições construídas na história a uma questão 

de provimento de aparelhagem técnica, ou de “equipamentos”. O problema não consiste em 

tocar  na  questão  do  planejamento  urbano,  mas  no  modo  como  esta  questão  é  tocada.  O 

Planejamento é colocado na ordem da técnica, de um lugar administrativo que apaga o lugar 

social do confronto entre sujeitos. 

E por que fazer essas relações? Por que em meu trabalho de pesquisa também foi muito 

importante compreender que a mídia, hoje, pauta a escola. Assim, este discurso disponibilizado 

ao comum também estrutura a rede de conhecimento disponível em que se dá a escola. Tenho 

buscado mostrar em diferentes análises que a relação entre os processos de identificação e o 

dizer, no caso específico, o dizer sobre um espaço, sobre o espaço e no espaço, é afetada pela 

relação entre as instituições e o conhecimento. Especificamente no que se refere ao espaço 

escolar, levando em conta que a linguagem significa, é preciso lembrar que ela significa desde 

sempre  dentro  de  redes  de  significações  que  se  entrelaçam  nas  diferentes  formas  de  se 

103 

institucionalizar  sentidos:  em  meu  trajeto,  o  entrelaçamento  entre  mídia,  conhecimento 

científico e escola. 

Nesse sentido, também venho apontando há bastante tempo para a necessidade de que 

se abra espaço, nas práticas inseridas na escola, para uma escuta que trabalhe com os textos 

escolares de um lugar outro que o da técnica, lidando com a ordem do político que constitui 

esses  diferentes  dizeres.  Pressuposto  dessa  tomada  de  posição:  língua,  sujeito  e  história 

configuram-se através de uma relação necessária e constitutiva. Não se trata, pois, de uma co-

relação, mas de constitutividade. Falar é uma prática significativa, nos ensina Orlandi. Essa 

prática só se dá na relação constitutiva do sujeito (que não é origem em si) com a língua (que 

não é conteúdo) e com a história (que não é contexto), continua a autora (ORLANDI, 1996). 

Mais  do  que  isso,  Orlandi  não  nos  deixa  esquecer  que  falar  é  uma  prática  política,  isto  é, 

relações históricas e sociais do poder estão inscritas na linguagem (ORLANDI, 1999). É por 

isso que, de meu ponto de vista, o que está em jogo é compreender o modo como os lugares 

institucionais produzem e organizam as relações sócio-urbanas. Nesta direção, tomando estes 

lugares institucionais como constituídos por uma ideologia liberal, interessa-me compreender 

como a cidade significa quando tomada pelos sentidos produzidos nesta injunção escolar entre 

dizer e inscrever-se no espaço. Isto é, como este funcionamento está materializado nas relações 

urbanas que são relações de sentido: relações entre sujeitos; entre sujeitos e instituições; entre 

sujeitos, instituições e relações de poder nelas simbolizadas. 

Foi com esse interesse que me debrucei em minhas pesquisas na área do saber urbano 

e  linguagem.  Se,  de  um  lado,  é  preciso  abordar  as  diferentes  formas  com  que  as  políticas 

públicas se estruturam em termos de uma projeção que lhes é constitutiva, mas se dá como se 

fosse exterior  as  próprias políticas  –  isto é,  o  que  circula  sobre  o  escopo  e  forma  como as 

políticas públicas devam ser e onde e como devam agir -, de outro lado, não se pode escapar ao 

imaginário estabilizado de que não importem as diferenças dessas abordagens, todas elas se 

inserem  em  uma  sociedade  democrática.  Sentido  opaco  que  nos  demanda  um  contínuo 

investimento para que não sejamos pegos na evidência da diferença. 
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Fecho meu percurso apontando para o fato de que as derivas presentes nessas diferentes 

análises que venho realizando – que implicam nas demandas governamentais e midiáticas (ou 

seja, a que a ciência/o conhecimento é chamado a pronunciar-se publicamente ou a serviço do 

Estado) – são próprias do funcionamento da ciência que vai tomando forma nos espaços de 

representação  (política)  de  sua  prática  científica  e  afetando  substancialmente,  no  caso 

específico das políticas de ensino, o processo de escolarização brasileiro. 




BILIOGRAFIA 

AFONSO, A. J.  Avaliação educacional: regulação e emancipação.  São Paulo, Cortez Editora, 

2000. 

AUROUX, Sylvain.  A Revolução tecnológica da Gramatização. Ed Unicamp, Campinas, 1992. 

AZEVEDO, J. M. de Lins  A Educação como Política Pública. Autores Associados, Campinas, 

2004. (3ª.edição) 

CHEVALIER,  J.-C. “Les  congrès  internationaux  et la  linguistique”.  Em   Histoire  des  Idées 

 Linguistiques III. Liège: Mardaga, 2000. 

DUARTE, N. “As pedagogias do “aprender a aprender” e algumas ilusões da assim chamada 

sociedade do conhecimento” em  Revista Brasileira de Educação, n. 18, ANPED, São Paulo, 

2001. pp. 35-40. 

______.  Sociedade  do  Conhecimento  ou  Sociedade  das  Ilusões?  Autores  Associados, 

Campinas, 2003. 

GUIMARÃES, Eduardo. “Sinopse  dos  estudos  do português  no Brasil”,  Relatos  n.  1,  IEL, 

Campinas, agosto de 1994. 

______. “História da gramática no Brasil e ensino”,  Relatos n. 5, IEL, Campinas, outubro de 

1997. 

______. “Língua de Civilização e Línguas de Cultura: a língua nacional no Brasil”, BARROS, 

D. P. De.  Os Discursos do Descobrimento.  São Paulo: Fapesp/Edusp, 2000. 

______. “Política de Línguas na América Latina”,  Relatos, 7. Campinas: Projeto HIL, 2001. 

HENRY-PAUL. « L’Histoire n’existe pas? », em  Studies in History of Psychology and Social 

 Sciences,  3, Roma, 1984. 

105 

LAGAZZI, S.  O desafio de dizer não. Pontes editores, Campinas, 1988. 

______.  A discussão do sujeito no movimento do Discurso. 1998, 130 f. Tese. (Doutorado em 

Linguística). Instituto de Estudos da Linguagem, Unicamp, Campinas, 1998. 

______. Texto e autoria. In: ORLANDI, ENI P.; LAGAZZI-RODRIGUES, SUZY.  Introdução 

 às ciências da linguagem: discurso e textualidade. Campinas, SP: Pontes Editores, 2006. p. 81-

103. 

LECOURT,  Dominique.  (1972)   Pour  une  Critique  de  L’Épistémologie.  François  Maspero, 

Paris, 1978. 

LEITE, Marli Quadro.  Metalinguagem e Discurso: a configuração do purismo brasileiro.  Ed. 

Humanitas, São Paulo, 1999. 

MARIANI, Bethânia. “L’ institutionnalisation de la langue, de la mémoire et de la citoyenneté 

au Brésil durant le XVIIIe Siècle: le rôle des Académies Littéraires et de la politique du Marquis 

de Pombal” em  Langages,  n. 130, Larousse, Paris, 1998. 

NUNES,  C.  “O  velho  e  o  bom  ensino  secundário:  dois  momentos  decisivos”  em   Revista 

 Brasileira de Educação, n. 14, ANPED, São Paulo, 2000. pp. 35-60. 

OLIVEIRA, Francisco de & PAOLI, Maria Célia (org.)   Os sentidos da democracia – políticas 

 do dissenso e hegemonia global.  2a. edição (1a.edição, 1999), Vozes/Fapesp/Nedic – Rio de 

janeiro/São  Paulo,  2000.  335  p.  (Conferências  apresentadas  no  Seminário   A  construção 

 democrática em questão, promovido pelo NEDIC/USP (Núcleo de Estudos dos  Direitos da 

Cidadania) em abril de 1997). 

ORLANDI, E. P.  “Segmentar ou Recortar”.  Estudos, Uberaba, v. 10, 1984. 

________.. « A Língua Brasileira » em  Anais, Abralin,  SBPC, São Paulo, 1993. 

________. “O Saber, A Língua e a História”. Em Cabral, Loni Grimm e Edair Gorski (orgs). 

 Lingüística  e  ensino:  reflexão  para  a  prática  pedagógica  da  língua  materna.  Insular, 

Florianópolis, 1998. Artigo originalmente apresentado na XI ANPOLL em João Pessoa, 1996. 

______. (1997a) “O Estado, a gramática, a autoria”,  Relatos n. 4, IEL, Campinas, junho de 

1997. 

______. (1997b) “Do não sentido e do sem-sentido” em  Anais do II Encontro Bienal da S.B. 

 de Psicanálise, São Paulo, 1997. 

106 

______.  (1997c)  “Gramática,  gramatização  e  a  emergência  dos  primeiros  gramáticos 

brasileiro”, em  Estudos da linguagem: limites e espaços. Anais do VI Congresso da ASSEL-

RJ, ed. UFRJ, RJ, 1997. 

 _______. Análise de discurso: princípios e procedimentos.  Campinas, SP: Pontes, 1999. 

______.  Discurso e Texto: formulação e circulação dos sentidos. Campinas, SP: Pontes, 2001a. 

______. Divulgação científica e o efeito leitor: uma política social urbana. In: GUIMARÃES, 

Eduardo.  (Org.).  Produção  e  circulação  do  conhecimento.  V.  1-  Estado,  mídia,  sociedade.  

Campinas, SP: Pontes Editores, 2001b. 

______.  Língua e Conhecimento  Lingüístico:  para uma  história  da  idéias  lingüísticas.   São 

Paulo, Cortez, 2002. 

_______.  “Ir  ao  Congresso:  fazer  história  das  idéias  lingüísticas?”  em  Orlandi,  E.  P.  & 

Guimarães, E. (orgs)  Institucionalização dos Estudos da linguagem – a disciplinarização das 

 idéias lingüísticas.  Pontes, Campinas, 2002. 

______.  Cidade dos sentidos. Campinas, SP: Pontes, 2004. 

PAYER, Maria Onice.  Memória da língua. Imigração e nacionalidade. Tese de doutorado. 

IEL/Unicamp, Campinas, 1999. 

PÊCHEUX,  Michel.  (1975)   Semântica  e  Discurso;  uma  crítica  à  afirmação  do  óbvio.   Ed. 

Unicamp, Campinas, 1990a. 

______.  Discurso: Estrutura ou Acontecimento, ed da Unicamp, Campinas, 1990b. 

______. Papel da memória. In: Achard, P.  et al.   Papel da memória (Nunes, J.H., Trad. e Intr.). 

Campinas: Pontes, 1999. 

PFEIFFER, C. C.  Que autor é este?  Dissertação de Mestrado. Unicamp, 1995. 

______. “Sentidos na Cidade: clichê e sujeito urbano” em  Rua 3, Nudecri-Unicamp, 1997. 

______. “Polemiques autour de la langue nationale (fin du XIXe. Et début du Xxe. Siècle)” em 

 Revue Langages, n. 130, Larousse, Paris, junho de 1998. 

______.  Bem Dizer e Retórica: um lugar para o sujeito. Tese de doutorado, Unicamp, 2000. 

______. “Cidade e Sujeito Escolarizado”, em Orlandi, E. (org.)  Cidade Atravessada. Editora 

Pontes, Campinas, 2001. 

107 

______. “Sentidos para Sujeito e Língua Nacionais” em  Língua e Instrumentos Lingüísticos, v. 

7. Ed. Pontes, Campinas, 2002. 

______.  “O  saber  escolarizado  como  espaço  de  institucionalização  da  língua”.  Sentido   e 

 Memória.  E.Guimarães e M.R.Brum-de-Paula (orgs.). Campinas: Pontes, 2005. 

______.  “L´école,  la  langue  maternelle  et  la  langue  nationale”  em  Guimarães,  E.  Orlandi, 

E.(org.)  Histoire des idées linguistiques.  1ed. Lyon: ENS Éditions, 2007. 

______. “A lingüística nas Associações: um recorte discursivo de sua intsitucionalização. Uma 

questão de política lingüística” em Orlandi, E. (org.)   Política Lingüística no Brasil.  Pontes 

editores. Campinas, 2007. 

______; LAGAZZI, Suzy (Orgs.).  Práticas de linguagem na escola.  Campinas, SP: Mercado 

de Letras, 2009. p. 19-29. (Série Discurso e ensino). 

______. Políticas Públicas de ensino. In: Eni P. Orlandi. (Org.).  Discurso e políticas públicas 

 urbanas:  a  fabricação  do  consenso.  Discurso  e  políticas  públicas  urbanas:  a  fabricação  do 

consenso. 1ed. Campinas: Editora RG, 2010, v. 1, p. 85-99. 

______.  Políticas  Públicas:  educação  e  linguagem.  Cadernos  de  Estudos  Lingüísticos 

(UNICAMP), v. 53, p. 149-156, 2011. 

SANTOS,  B.  de  S.  “A  reinvenção  solidária  e  participativa  do  estado”  em   Seminário 

 Internacional sobre Sociedade e Reforma do Estado.  Mare, São Paulo, 1998. 

______. “As tensões da modernidade” em  Fórum Social Mundial, 2001. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

108 


DEADLINE 

A função-autor e os efeitos do discurso de produtividade na ciência 

 

Mónica G. Zoppi Fontana (UNICAMP-CNPQ1) 



Uma designação paradoxal 

Este meu texto se apresenta como uma tentativa de responder teoricamente e a partir de 

uma prática de análise à surpresa que me causou a emergência de uma designação equívoca em 

um  documento  regulador  das  práticas  científicas  no  Brasil.  Trata-se  da  designação 

“autoplágio”    inserida  no  art.  7  do  documento  “Diretrizes  básicas  para  a  integridade  na 

atividade científica”, publicado pelo CNPq em 2011 e disponível ao acesso aberto na sua página 

institucional desde então2. Esta designação é definida, como veremos, no relatório apresentado 

pela Comissão de Integridade na Pesquisa desse órgão, que elaborou as referidas diretrizes. 

A  questão  do  plágio  e  sua  relação  com  as  práticas  contemporâneas  de  autoria 

acadêmico-científica tem alcançado notoriedade recentemente em razão da divulgação na mídia 

de casos de plágio comprovado em teses e artigos científicos, tanto no país quanto no exterior. 

É também objeto de debate e deliberação em diversas universidades do país, confrontadas com 

práticas avaliadas como plágio, que aparecem de forma recorrente nos trabalhos dos alunos. 

Esta situação deu origem a diversas cartilhas orientadoras sobre a produção escrita acadêmico-

científica  e  a  documentos  reguladores  que  estabelecem  de  forma  geral  os  limites  éticos  da 

prática científica. 

Porém,  a  designação “autoplágio ”   sinaliza  uma  nova  inflexão  dessa  problemática  e 

funciona para nós como indício e sintoma dos processos que configuram hoje a  função-autor 

em relação às práticas científicas e à publicação∕divulgação dos resultados de pesquisa. O que 

é ser um  autor hoje no âmbito acadêmico-científico? Como se configura essa  função-autor nas 



1 Bolsa de Produtividade à Pesquisa, processo 308134/2010-9, projeto  Tempos da ciência: a representação 

 da temporalidade no discurso de divulgação científica 

2 Disponível em http://www.cnpq.br/web/guest/diretrizes, consultado em 9 out.2013. 
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atuais condições de produção da escrita acadêmica? Como a  circulação dessa escrita afeta o 

seu funcionamento e a legitimidade do  nome de autor ao qual aparece vinculada? São estas as 

questões que orientam o presente trabalho. 

Conforme pudemos apreender em trabalhos anteriores (Zoppi Fontana, 2013), a autoria 

no âmbito acadêmico sofre hoje os impactos nocivos do discurso da produtividade científica e, 

principalmente,  das   formas  de  representação  da  temporalidade   do  fazer  científico,  já 

estabilizadas como memória discursiva na universidade. No contexto das políticas científicas 

atuais, demonstramos que os enunciados narrativos sobre a produção de ciência que circulam 

largamente  no  nosso  país  desenham  espaços  de  identificação  fortemente  marcados  por 

 temporalidades lançadas para o futuro em ritmo crescente de aceleração.  

Como  resultado  de  nossas  análises  apontávamos  preliminarmente  alguns  impactos 

dessas  representações  temporais  na  constituição  e  legitimação  dos  sujeitos  das  práticas 

científicas nas diversas áreas de saber. Neste trabalho almejamos especificamente explorar nas 

análises os efeitos do discurso de produtividade científica e sua temporalidade imaginária sobre 

os processos de subjetivação que constituem  a autoria acadêmico-científica. 

 

Slow Science: mais tempo, outro tempo 

No nosso percurso de pesquisa sobre as formas de representação da temporalidade nos 

textos de divulgação científica, fomos levados a analisar os manifestos do movimento   Slow 

 Science e sua repercussão no meio acadêmico brasileiro e estrangeiro3. 

 Slow  Science  é  um  movimento  que  teve  início  em  2010  em  Europa,  a  partir  de 

declarações e manifestos que circularam largamente pela internet, recebendo imediatamente 

milhares de adesões de renomados cientistas. 



3 Os parágrafos sobre o movimento  Slow Science que se seguem retomam parcialmente análises publicadas 

em Zoppi Fontana (2013). 
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Em outubro de 2010, circulou na  web um abaixo assinado4 proposto por Joël Candau, 

antropólogo  da  Université  de  Nice  Sophia  Antipolis,  França,  que  chamava  os  cientistas, 

pesquisadores  e  docentes  a  se  mobilizarem  para  fundar  um  movimento,  apresentado  como 

 SLOW SCIENCE,  com o slogan  Donner du temps au temps de la Science.  No abaixo-assinado, 

do qual citamos alguns recortes na sua versão em português5, as formas de representação da 

temporalidade organizam argumentativamente o texto:  



Pesquisadores,  professores,  nós  precisamos  urgentemente  desacelerar!  [.. ]Pare  de 

querer seguir cada vez mais e mais rápido, o que resulta apenas em estagnação ou até 

mesmo retrocesso. [. .] Olhar, pensar, ler, escrever, ensinar. Tudo isso leva tempo e nós 

temos cada vez menos tempo para isso, se é que já não perdemos completamente esse 

tempo. Dentro e ao redor de nossas instituições, a pressão social promove a cultura do 

imediatismo e do urgente. Com produções em tempo real, os projetos vão e vêm em 

um compasso cada vez mais rápido. [grifos nossos] 



Também em 2010, circulou mundialmente na  web  um manifesto assinado por Conrad 

A. Nieduszynski, J. Julian Blow & Anne D. Donaldson, neurocientistas e biólogos de Berlin, 

Alemanha6. Como podemos observar nos recortes abaixo, citados da versão em português do 

referido  manifesto7,  as  formas  de  representação  da  temporalidade  organizam  também 

argumentativamente os enunciados. 



A ciência precisa de tempo para pensar. A ciência precisa de tempo para ler, e tempo 

para  fracassar  [. .]  Durante  séculos,  slow  science   foi  praticamente  a  única  ciência 

concebível; para nós, ela merece ser recuperada e protegida. A sociedade deve dar aos 

cientistas o tempo de que eles necessitam, e os cientistas precisam ter calma. Sim, nós 

precisamos de tempo para pensar. Sim, nós precisamos de tempo para digerir. Sim, nós 

precisamos  de  tempo  para  nos  desentender,  sobretudo  quando  fomentamos  o  diálogo 

perdido entre as humanidades e as ciências naturais. [grifos nossos] 



Considerando esta proliferação de marcas temporais em ambos os textos, perguntamo-

nos sobre os processos discursivos que as organizam. Em primeiro lugar, observamos os efeitos 

produzidos  nos  enunciados  por  elementos  de  saber  já  naturalizados  na  memória  discursiva 



4 Disponível em http://slowscience.fr/?page_id=8, consultado em 24 fev. 2013. 

5 Tradução de Janaisa M. Viscardi (UNICAMP, Brasil), disponível em http://slowscience.fr/?page_id=68, 

consultado em 24 fev. 2013. 

6 Disponível em http://www.mendeley.com/catalog/slow-science-manifesto/, consultado em 24 fev.2013. 

7 Tradução  de  José  Eisenberg;  revisão  Antonio  Engelke.   Disponível  em:  http://revistapittacos.org/ 

2011/10/21/663, consultado em 24 set. 2013 
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como  pré-construídos,  que  aparecem  na  forma  de  nominalizações  e  que  sustentam  os 

encadeamentos argumentativos das formulações:  

1-  [Existe uma]  rapidez do fluxo  de ideias e informações [este enunciado se inscreve 

no discurso da globalização e do elogio às novas tecnologias de comunicação] 

2-  [Esse modo atual de circulação da informação ou]  contexto  acelera as descobertas 

 científicas  [por  efeito  de  sustentação,  a  aceleração  das  práticas  científicas  é 

representada como consequência necessária do mundo interconectado atual] .  

3-   [Existe  uma]   produção  desenfreada   de  artigos  em  revistas  especializadas 

[novamente por efeito de sustentação, a partir deste elemento de pré-construído, 

projeta-se nas formulações uma relação de implicação: se as descobertas são mais 

rápidas, as publicações devem acompanhar o ritmo] 

4-  [Conclusão]  o mundo atual (e consequentemente a ciência atual)  é uma corrida [na 

qual os fracos ficam para atrás]. 



Voltaremos  sobre  estas  articulações  argumentativas  quando  tratarmos  do 

funcionamento  da  função-autor  no  discurso  científico  atual,  porém  já  podemos  apontar  as 

narrativas que elas retomam de diversas discursividades presentes como memória discursiva: a 

evolucionista  (seleção  dos  mais  fortes)  e  a  positivista  (progresso  indefinido  da  ciência), 

ressignificadas  pela  projeção  imaginária  da  temporalidade do  modo  de  produção  capitalista 

(maior  produção  no  menor  tempo  a  menor  custo).  Embora  o  discurso  do  movimento   Slow 

 Science se posicione polemicamente em relação a esses enunciados, declarando explicitamente 

uma tomada de posição antagônica, ele os incorpora a seu discurso como constatações factuais. 

Assim, podemos observar a dominância do  discurso da produtividade científica como 

gesto de interpretação que produz as evidências que significam e permitem interpretar hoje o 

processo de produção e divulgação de conhecimento científico8. Este conjunto de elementos de 



8  Rocha  &  Deusdara,  2011;  e  Menezes,  2013,  já  apontam  para  esta  configuração  da  universidade 

brasileira.  Agradeço  as  Prof.  Del  Carmen  Daher  e  Laura  Fortes,  respectivamente,  a  indicação  destas 

leituras. 
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saber, já estabilizados como memória, projetam uma imagem ideal de ciência, que se define 

pelas  predicações  de  velocidade,  inovação,  progresso  constante  e  projeção  ao  futuro.  Que 

sujeito supõe esse modelo de ciência? Como o   discurso da produtividade científica   afeta o 

funcionamento da  função-autor? Que efeitos ele produz sobre os processos de subjetivação que 

constituem os sujeitos das práticas científicas nas condições de produção atuais da universidade 

brasileira? 

  

Função-Autor, Nome de Autor 

Frequentemente  pensamos  na  noção  de  autor  aproximando-a  a  de  escritor:  quem 

escreve um livro ou um texto, aquele que o cria efetivamente. Assim, associa-se a noção de 

autor aos grandes nomes da literatura, mas também de outras práticas nas quais um  nome de 

 autor contribui para significar a obra como  singular e única.  Nesta abordagem espontânea à 

questão, a noção de  autor é ligada a outras noções como  criação, singularidade, originalidade, 

 honestidade,  e todas elas referidas a um determinado  nome próprio9.  

Michel  Foucault  (1969)  tem  refletido  sobre  esta  noção  em  um  famoso  texto 

denominado  O que é ser autor? , no qual ele examina o funcionamento de um nome próprio 

como   nome  de  autor  atribuído  a  um  texto  ou  a  um  conjunto  de  textos.  Essa  atribuição  é 

complexa, o nome de autor funciona ao mesmo tempo para  designar/identificar  um indivíduo 

e, também, como  um princípio de classificação. 



Se descubro que Shakespeare não nasceu na casa que hoje se visita, eis uma modificação 

que,  evidentemente,  não  vai  alterar  o  funcionamento  do  nome  do  autor.  E  se  ficasse 

provado  que  Shakespeare  não  escreveu  os   Sonnets  que são tidos como dele,  eis  uma 

mudança de um outro tipo: ela não deixa de atingir o funcionamento do nome do autor. 

E se ficasse provado que Shakespeare escreveu o  Organon 5  de Bacon simplesmente 

porque o mesmo autor escreveu as obras de Bacon e as de Shakespeare, eis um terceiro 

tipo de mudança que modifica inteiramente o funcionamento do nome do autor. O nome 

do autor não é, pois, exatamente um nome próprio como os outros.  [.. ] Um nome de 

autor  não  é  simplesmente  um  elemento  em  um  discurso  (que  pode  ser  sujeito  ou 

complemento, que pode ser substituído por um pronome etc.); ele exerce um certo papel 

em  relação  ao  discurso:  assegura  uma  função  classificatória;  tal  nome  permite 

reagrupar um certo número de textos, delimitá-los, deles excluir alguns, opô-los a 

outros. p.12-13 (In: FOUCAULT, M.  O que é um autor?  Lisboa, Vega Editora, 2ª. ed. 



9 Nas reflexões que se seguem sobre as noções de função-autor e nome de autor retomamos formulações 

do texto digital interativo (Zoppi Fontana, 2012) elaborado por nós para a disciplina  Autor, efeito-leitor e 

 gêneros discursivos,  do Curso de Especialização em Língua Portuguesa Unicamp-Redefor. 
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1992. Disponível em: http://fido.rockymedia.net/anthro/ foucault_autor.pdf Acesso em 

31-10-2010, páginas citadas pela versão  online, grifos nossos) 

 . 

Para Foucault, então, o  nome de autor afeta a prática do discurso e serve como princípio 

de classificação e agrupamento: uma dispersão de textos, quando referida a um mesmo nome 

de autor, passa a funcionar como unidade, como  obra.  Foucault considera somente como  nome 

 de autor a atribuição de um nome próprio a um conjunto de textos que se caracterizam como 

 fundadores de discursividade, o que permitiria diferenciar textos que circulam associados a um 

 nome de autor de outros, para os quais esta associação não se realiza. Neste sentido, Foucault 

aponta para o caráter histórico dos diversos modos de funcionamento da autoria em tempos e 

sociedades diferentes. 

Como consequência, o fato de atribuir um  nome de autor a um texto na nossa sociedade 

atual  afeta  sua  forma  de  circulação  (sua  validade,  sua  legitimidade,  seu  valor  relativo).  É 

importante destacar que o  nome de autor funciona pela  individualização,  ou seja, pela distinção 

de um  indivíduo entre outros, apontando sua diferença, o que permite  sua identificação numa 

 série  ou  conjunto  de  unidades  de  natureza  similar.  Este   efeito  de  individualização  é 

fundamental para compreender o funcionamento discursivo do  nome de autor  em relação ao 

modo atual de  exercício da autoria nas práticas de produção e divulgação de conhecimento 

científico na nossa sociedade. 

O discurso científico, o discurso filosófico, o discurso literário, o discurso acadêmico, 

certos gêneros de práticas jurídicas, entre vários outros, se caracterizam por explicitar um  nome 

 próprio como sua origem para garantir a sua validade e legitimar seu modo de circulação. O 

funcionamento de nossa sociedade exige a identificação de um indivíduo como  autor desses 

textos,  considerado  ao  mesmo  tempo  como  produtor  (proprietário)  e  responsável  (ético  e 

jurídico) do texto ao qual é atribuído seu  nome.  O  nome de autor  se constitui, ainda, afetado 

pela determinação do funcionamento de instituições organizadas por  relações de poder,  que 

intervêm como  relações jurídicas e administrativas fundadas na ordem do direito burguês (e 

seus fundamentos: a propriedade privada e o sujeito de direito), a partir das quais se regula o 

 exercício da autoria. 
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De  acordo  com  Orlandi  (1988),  é  pela  função-autor  que  o  texto  se  constitui  como 

unidade: ele é (de)limitado no tempo e no espaço pela relação que estabelece com a função-

autor, cujo funcionamento produz como efeito uma  ilusão de unidade e completude (Orlandi, 

op.cit.) e um  efeito de fecho (GALLO, 1995) para o texto, que contorna imaginariamente suas 

margens  e  limites,  destacando-o  do  fluxo  contínuo  de  sentidos.  Em  outras  palavras,  o  que 

individualiza  uma  dispersão  de  enunciados  como  um  texto,  o  que  permite  sua  coerência  e 

consistência, é a sua relação com a função-autor, que funciona como  princípio de unidade do 

 texto, colocando imaginariamente o sujeito na origem do sentido e como responsável pela sua 

produção. É pela  função-autor que um conjunto de enunciados se configura como texto e não 

como um amontoado caótico de falas/enunciados desconexos. 

A unidade e coerência do texto, sua linearidade e progressão com início, meio e fim, 

sua forma integrada por diversas materialidades discursivas estão dadas pela função-autor, cujo 

funcionamento  organiza  a  sequência  sintática  e  a  orientação  argumentativa  das  frases  e, 

inclusive, a relação com imagens, sons e outras materialidades simbólicas que integram o texto. 

Para  produzir  um  texto  é  necessário  que  o  sujeito  ocupe  a  função-autor,  ou  dito  de  outra 

maneira,  que  organize sua  prática  de  linguagem  conforme  as  determinações  historicamente 

estabilizadas  para   uma  função-autor   específica,  definida  em  relação  ao  funcionamento  do 

discurso em condições de produção concretas. A  função-autor configura a forma e organização 

do texto e por sua vez é configurada pelas práticas discursivas sedimentadas historicamente 

como gêneros, que regulam a circulação e legitimação dos textos em uma dada formação social. 

Assim,  a   função-autor   muda  em  relação  às  condições  históricas  de  seu  exercício  e  está, 

portanto,  determinada  pela  divisão  social  do  trabalho  de  leitura  e  escrita,  que  afeta 

desigualmente os gestos de interpretação e as práticas institucionais de gestão do arquivo, que 

configuram a circulação dos discursos na sociedade10. Neste sentido, a  função-autor, entendida 

como  um princípio de autoria (GUIMARÃES & ORLANDI, 1988) ,  está presente em todas as 

práticas de linguagem e afeta a  constituição mesma do texto, sua  formulação e sua  circulação, 

embora em alguns textos não se inscreva materialmente como um  nome de autor. Quais seriam, 



10 Cf. Pêcheux, 1982. 
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então,  as  determinações  que  configuram  a  função-autor  em  relação  à  escrita  acadêmico-

científica e sua divulgação hoje? 



Plágio e autoria 

Muito tem sido escrito recentemente sobre plágio acadêmico e publicado na forma de 

artigos  científicos,  editoriais  de  periódicos  especializados,  cartilhas  orientadoras  de 

universidades e documentos oficiais de órgãos reguladores do ensino e pesquisa. Não é nosso 

objetivo neste trabalho nos debruçarmos sobre o complexo problema jurídico do plágio nas 

suas  diversas  modalidades;  restringimos  nossa  reflexão  à  questão  do  plágio  acadêmico  e 

especificamente às práticas de escrita e divulgação do conhecimento denominadas na literatura 

normativa como “autoplágio” .   Nosso interesse está em analisar a emergência e circulação desta 

designação nos códigos e diretrizes de “boas práticas científicas”, estabelecidos nos últimos 

anos pelas agências de fomento e pelas políticas editoriais de importantes periódicos científicos. 

Em termos legais, a prática de plágio lesa o autor da obra plagiada nos seus direitos 

autorais, além de incorrer no crime de falsidade ideológica por parte de quem assina com seu 

nome obra alheia ou deixa de mencionar a autoria de outrem. No Brasil, os Direitos Autorais 

são regulados pela Lei 9610∕98, sobre a qual incidem atualmente diversas propostas de emenda. 

Se for considerado como uma modalidade de fraude, o plágio pode também ser enquadrado no 

art. 171 do Código Penal, que legisla sobre crimes contra o patrimônio. 

Do ponto de vista discursivo, considerando o funcionamento simbólico do texto nas 

suas condições históricas de produção, o plágio pode ser interpretado, de acordo com Orlandi 

(2008), como um   silenciamento que opera sobre a   função-autor, afetando a  circulação dos 

sentidos (enunciados de um autor circulam como sendo de outro) pela apropriação indevida de 

sua  formulação.  Como diz a autora: 



O que há de grave nesse procedimento retórico (pragmático) é que a formulação é o lugar 

da autoria, aquele em que o sujeito se coloca imaginariamente na origem do que diz e, 

ao fazê-lo, marca-se em seu modo de produzir sentidos, em seus gestos de interpretação, 

em sua responsabilidade de dizer. E é aí que a ciência pode(ria) fazer-se/dizer-se de outro 

modo.  Portanto,  essa  forma  de  censura,  entre  outros  efeitos,  tem  o  de  funcionar  na 

administração do mesmo, na imobilização do discurso científico. (ORLANDI, 2008, s/n) 
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Assim, o plágio se configura como um ato simbólico que apaga o gesto pelo qual um 

sujeito se coloca imaginariamente como origem dos enunciados e formula seu dizer de modo 

singular, traçando um percurso próprio de autoria no arquivo e representando-se no texto por 

meio de um  nome próprio. Nesse sentido, afirmamos que o plágio afeta discursivamente tanto 

o funcionamento da  função-autor quanto o do  nome de autor. Voltaremos sobre esta questão. 

A questão da autoria nos trabalhos acadêmico-científicos é uma das principais práticas 

alvo de regulação por parte dos códigos e diretrizes de “boas práticas científicas”, publicados 

pelas principais agências de fomento do país (CNPq e FAPESP, entre outras) nos dois últimos 

anos. Observemos o recorte que segue: 



CNPQ,  2011-  DIRETRIZES  BÁSICAS  PARA  A  INTEGRIDADE  NA  PRÁTICA 

CIENTÍFICA11 

1.  O autor deve  sempre dar crédito a todas as fontes que fundamentam diretamente seu 

trabalho. 

2.  Toda citação  in verbis de outro autor deve ser colocada entre aspas. 

3.  Quando se resume um texto alheio, o autor deve procurar reproduzir o significado exato 

das ideias ou fatos apresentados pelo autor original, que deve ser citado. 

4.  Quando em dúvida se um conceito ou fato é de conhecimento comum, não se deve deixar 

de fazer as citações adequadas. 



FAPESP, 2012- CÓDIGO DE BOAS PRÁTICAS CIENTÍFICAS12 



2.2.3. Em um trabalho científico, pressupõe-se que toda ideia ou formulação verbal, oral 

ou escrita, que seja nele utilizada e não seja evidentemente de domínio público na área 

de  pesquisa  em  questão,  seja  uma  contribuição  original  dos  pesquisadores  indicados 

como  autores  do  trabalho.  Se  não  for  esse  o  caso,  a  ideia  ou  formulação  deve  ser 

expressamente creditada, no trabalho, a seus autores, independentemente de já ter sido 

por eles divulgada em trabalho científico. 



Note-se que em ambos os documentos se estabelecem procedimentos de atribuição de 

autoria  cuja  finalidade  é  evitar  ou  reduzir  as  práticas  de  escrita  acadêmica  consideradas 



11  CNPq,  Diretrizes  básicas  para  a  integridade  na  pesquisa  científica,  2011.  Disponível  em: 

http://www.cnpq.br/web/guest/diretrizes, acesso 28 fev. 2013. Todos os recortes citados deste documento 

serão  apresentados  doravante  sem  referências  bibliográficas,  dado  que  se  trata  do  mesmo  texto  aqui 

referenciado. 

12 

FAPESP, 

 Código 

 de 

 Boas 

 Práticas 

 Científicas, 

2012 . 

Disponível 

em 

http://www.fapesp.br/boaspraticas/FAPESP-odigo_de_Boas_Praticas_Cientificas_jun2012.pdf, acesso  28 

fev.2013.  Todos  os  recortes  citados  deste  documento  serão  apresentados  doravante  sem  referências 

bibliográficas, dado que se trata do mesmo texto aqui referenciado. 
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modalidades de plágio. Esses documentos reguladores se configuram na sua  forma material 

(ORLANDI, 1996) como um  discurso instrucional.  O texto aparece organizado como uma lista 

numerada  de  enunciados,  nos  quais  opera  um  processo  de  impessoalização  (verbos  em  3ª. 

pessoa singular: “pressupõe-se que toda ideia.. ”; construções em voz passiva sem agente: “a 

ideia ou formulação deve ser expressamente creditada”; construções do tipo passiva reflexa ou 

passiva pronominal: “quando se resume um texto alheio”). O efeito normativo dos textos é 

produzido pela forte modalização deôntica dos enunciados, a partir da presença do verbo modal 

“dever” conjugado em tempo presente histórico: “não se deve deixar de fazer”, “o autor deve 

procurar reproduzir”, “[o autor original] deve ser citado”. Assim, um  dever ser e um  dever fazer 

é explicitado nas regulações, produzindo a estabilização de um modelo de “boas práticas” de 

autoria científica. A prática de escrita científica aparece, assim, reduzida a seu aspecto técnico: 

regula-se normativamente  como ser autor, a partir dos princípios de um discurso moral que 

sustenta implicitamente os enunciados, e silencia-se, ao mesmo tempo, um debate sobre o  que 

 é ser autor na ciência nas atuais condições de produção e circulação do conhecimento .  No 

código da FAPESP encontramos explicitado o efeito de pré-construído que inscreve no texto, 

como evidência já dada, uma definição para a  autoria científica: “Em um trabalho científico, 

 pressupõe-se que toda ideia ou formulação verbal, oral ou escrita, que seja nele utilizada e não 

seja evidentemente de domínio público na área de pesquisa em questão,  seja uma contribuição 

 original dos pesquisadores indicados como autores do trabalho”. 

Assim, observamos como uma definição da autoria científica ( o que é ser autor? o que 

 é ocupar a função-autor no discurso científico hoje?) fica explicitamente ausente dos textos, 

sendo formulada, por efeito de pré-construído, como aquilo que todo mundo sabe antes, de 

outro lugar e independentemente, ou seja, como uma evidência compartilhada por todos: ser 

autor no campo do discurso científico seria “produzir uma contribuição original na área de 

pesquisa ”.  Os sentidos formulados por efeito de pré-construído têm, conforme mostra Henry 

(1975), o estatuto semântico do não-asserido, ou seja, dos elementos de saber que se inscrevem 

na formulação como memorável, funcionando como suporte das afirmações, porém ficando por 

sua vez fora do confronto argumentativo. Desta maneira, o debate necessário sobre o que é  a 
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 autoria científica nas condições atuais de produção e circulação do conhecimento é cancelado 

por  meio  de  uma  normativa  instrucional  que  delibera  sobre  o  modo  de  citação  das  fontes 

consultadas  e  de  textos  já  publicados.  Fica  obliterada  uma  discussão  consequente  sobre  as 

condições reais de exercício da autoria e suas consequências para a pesquisa no modo atual de 

gestão  mercantilizada13  dos  mecanismos  de  avaliação,  incentivo  e  financiamento  da  prática 

científica e dos veículos de publicação. 

Voltando à relação posta acima entre o funcionamento discursivo do  nome de autor  e 

da  função-autor,  gostaríamos ainda de avançar algumas colocações. Na formulação do ponto 

2.2.3  do  Código  de  Boas  Práticas  Científicas  da  FAPESP,  podemos  observar  um  efeito  de 

sentido  comum  aos  dois  códigos  reguladores  que  analisamos:  trata-se  da   sobreposição-

 indistinção dos dois funcionamentos discursivos que diferenciamos teoricamente no início de 

nosso  trabalho,  a  saber,  o   nome  de  autor   e  a   função-autor.   Na  referida  formulação,  o 

funcionamento do   nome de autor (“pesquisadores  indicados  como autores do trabalho”) é 

apresentado  por  efeito  metonímico  como  continuidade  do  exercício  da   função-autor 

(“[ser/fazer] uma contribuição original [na área]”). Assim,  nome de autor  e  função-autor  são 

significados  indistintamente  como  um  único  objeto  discursivo  “ser  autor  de  um  artigo 

científico”, o que permite uma série de deslizamentos de sentido, que, como veremos adiante, 

definem a autoria a partir do discurso da produtividade científica. Do ponto de vista teórico e 

analítico defendemos a necessidade, também política, de distinguir estes dois funcionamentos. 



Autoplágio, publicação redundante, publicação duplicada 

Apesar dos processos de silenciamento, as contradições que constituem o modo atual 

de exercício da autoria científica furam a homogeneidade lógica do discurso da produtividade 

científica  e  seus  documentos  normativos:  a  emergência  da  designação  “autoplágio”  e  seu 

funcionamento paradoxal constituem um sintoma de um real que insiste. 



13 Em trabalho anterior (Zoppi, 2013) tratei dos processos de “mcdonaldização” da universidade e seus 

efeitos na produção e divulgação de conhecimento. Cf. também Salo & Heikkinen, 2011. 
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Como já adiantamos, nosso objetivo nesse trabalho é descrever o funcionamento da 

designação  “autoplágio” e  outras  a ela  relacionadas.  Para  tanto,  observemos  inicialmente o 

recorte que segue, no qual encontram-se as definições dos diferentes tipos de “más condutas” 

distinguidas pelos códigos: 



CNPQ, 2011 - RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO DE INTEGRIDADE 

NA PESQUISA CIENTÍFICA14 

Podem-se identificar as seguintes modalidades de fraude ou má conduta 

em  publicações:   Fabricação  ou  invenção  de  dados  -  consiste  na 

apresentação de dados ou resultados inverídicos. 

 Falsificação: consiste na manipulação fraudulenta de resultados obtidos de 

forma  a  alterar-lhes  o  significado,  sua  interpretação  ou  mesmo  sua 

confiabilidade. Cabe também nessa definição a apresentação de resultados 

reais  como  se  tivessem  sido  obtidos  em  condições  diversas  daquelas 

efetivamente utilizadas. 

 Plágio:  consiste  na  apresentação, como  se  fosse  de  sua  autoria,   de 

resultados ou conclusões anteriormente obtidos por outro autor, bem como 

de textos integrais ou de parte substancial de textos alheios sem os cuidados 

detalhados  nas  Diretrizes.  Comete  igualmente  plágio  quem  se  utiliza  de 

ideias  ou  dados  obtidos  em  análises  de  projetos  ou  manuscritos  não 

publicados  aos  quais  teve  acesso  como  consultor,  revisor,  editor,  ou 

assemelhado. 

 Autoplágio:  consiste  na  apresentação  total  ou  parcial  de  textos  já 

publicados pelo mesmo autor, sem as devidas referências aos trabalhos 

anteriores. (grifos nossos) 



FAPESP, 2012 - CÓDIGO DE BOAS PRÁTICAS CIENTÍFICAS 

3. As más condutas graves mais típicas e frequentes são as seguintes. 

(a)  A fabricação, ou afirmação de que foram obtidos ou conduzidos dados, 

procedimentos ou resultados que realmente não o foram. 

(b)  A falsificação,  ou apresentação de dados, procedimentos ou resultados 

de  pesquisa  de  maneira  relevantemente  modificada,  imprecisa  ou 

incompleta, a ponto de poder interferir na avaliação do peso científico que 

realmente conferem às conclusões que deles se extraem. 

(c)  O plágio, ou a utilização de ideias ou formulações verbais, orais ou 

escritas de outrem sem dar-lhe por elas, expressa e claramente, o devido 



14 Disponível em http://www.cnpq.br/documents/10157/a8927840-2b8f-43b9-8962-5a2ccfa74dda, acesso 

em 28 fev. 2013. 
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crédito, de modo a gerar razoavelmente a percepção de que sejam ideias ou 

formulações de autoria própria. (grifos nossos) 



Em  primeiro  lugar, apontamos  a  ausência  tanto  da designação  “autoplágio”  quanto  de  uma 

definição do que ela significaria no documento da FAPESP; pelo contrário, no Relatório Final 

da  Comissão  de  Integridade  na  Pesquisa  Científica  do  CNPq,  aparece  nomeada  como 

“autoplágio” uma prática arrolada na lista de más condutas ou “fraudes” e definida, por analogia 

com a definição da prática de “plágio”, com base na noção de autoria: 

  

 Plágio:  consiste  na  apresentação,  como  se  fosse  de  sua  autoria,  de  resultados  ou 

conclusões  anteriormente  obtidos  por  outro  autor  [...];  Autoplágio:  consiste  na 

apresentação total ou parcial de textos já publicados pelo mesmo autor [...] 



Em segundo lugar, interessa notar a presença da designação “fraude” no documento do CNPq 

(ausente  no  documento  da  FAPESP),  apresentada  como  reescrituração  por  sinonímia 

(Guimarães, 2009) da designação “má conduta”:   



Podem-se identificar as seguintes modalidades de fraude ou má conduta em publicações [...] 



Em ambos os documentos reguladores, a identificação do que seriam as más condutas 

científicas se realiza por meio de  enunciados definidores nos quais ao mesmo tempo em que  se 

 nomeia (se particulariza uma referência através de uma designação),  se define o significado 

dessa designação. Temos, assim, outra configuração dos textos, que se organizam neste trecho 

como uma lista de  verbetes terminológicos, cujo funcionamento se aproxima, pela sua forma, 

da  definição lexicográfica e, pelo seus efeitos, da  definição jurídica.  Em um trabalho anterior 

(Zoppi Fontana, 2002) analisei o funcionamento da  definição como dispositivo de escritura do 

 texto legal.  Retomando as afirmações de Nunes (2003), já apontava naquela ocasião para o fato 

de que os enunciados definidores no texto legal só significam em relação às filiações discursivas 

que estabelecem com outros enunciados presentes, na sua ausência, como campo de memória 

do  arquivo jurídico e que determinam o enunciável para essa posição-sujeito em determinadas 

condições  de  produção.  Fazendo  um  paralelo  com  o  arquivo  de  textos  reguladores  que 

analisamos  no  presente  artigo,  podemos  nos  interrogar  sobre  quais  seriam  as  filiações  de 
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sentidos que produzem, por efeito de pré-construído, a naturalização tanto das definições e 

predicações  que  reescrevem  as  designações  presentes  nos  documentos,  quanto  da  própria 

nomeação.  Dito  de  outra  maneira,  quais  são  os  discursos  que  sustentam  a  emergência  da 

designação “autoplágio” e sua determinação como “fraude”? 



Para avançar na discussão, analisemos um novo recorte: 

CNPQ,  2011-  DIRETRIZES  BÁSICAS  PARA  A  INTEGRIDADE  NA  PRÁTICA 

CIENTÍFICA  

5-Quando se submete um manuscrito para publicação contendo informações, conclusões 

ou  dados  que  já  foram  disseminados  de  forma  significativa  (p.ex.  apresentado  em 

conferência,  divulgado  na  internet),  o  autor  deve  indicar  claramente  aos  editores  e 

leitores a existência da divulgação prévia da informação. 

7:  Para  evitar  qualquer  caracterização  de  autoplágio,  o  uso  de  textos  e  trabalhos 

anteriores do próprio autor deve ser assinalado, com as devidas referências e citações. 



FAPESP, 2012 – CÓDIGO DE BOAS PRÁTICAS CIENTÍFICAS 

2.2.4. Todo pesquisador que submeta a um veículo de publicação trabalho científico 

idêntico, ou substancialmente semelhante, a trabalho também submetido a outro 

veículo, ou já publicado em outro veículo, deve declarar expressamente o fato ao editor 

do veículo no momento da submissão. 

2.2.5.  Todo  pesquisador  que  publicar  trabalho  científico  idêntico,  ou 

substancialmente  semelhante,  a  trabalho  já  publicado  deve  mencionar  expressa  e 

destacadamente o fato no texto do trabalho. 



Observe-se que em ambos os documentos reguladores há menção à prática de divulgar 

total ou parcialmente trabalho já disseminado ou de publicar total ou parcialmente trabalho já 

publicado. Trata-se, portanto, de uma prática de   repetição ou reformulação parafrástica de 

 textos e de sua divulgação sem referência à existência de uma publicação anterior do mesmo 

autor. Esta prática é nomeada na literatura específica pela designação “publicação redundante” 

ou “publicação duplicada” e, em alguns casos, como “autoplágio”. Seriam estas designações 

equivalentes? Que discursos essas designações recortam como memorável? Que filiações de 

sentido  as  sustentam?  Nos  documentos  reguladores  que  analisamos  encontramos  algumas 

pistas cuja exploração nos permite avançar na reflexão: trata-se das referências bibliográficas 

fornecidas no fim do texto (CNPq) ou da menção a outros códigos de boas condutas realizada 

no  prefácio  (FAPESP).  Assim,  no  relatório  final  da  Comissão  de  Integridade  na  Pesquisa 

Científica do CNPq (2011), encontramos referidos alguns artigos publicados por importantes 
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periódicos  científicos  internacionais  ou  por  pesquisadores  reconhecidos,  principalmente  do 

campo das Ciências Médicas e Biomédicas, por exemplo: 



Roig, M. (2006) Avoiding plagiarism, self-plagiarism, and other questionable writing  

practices:  A  guide  to  ethical  writing.  In:  http://www.cse.msu.edu/~alexliu/ 

plagiarism.pdf 



Angell, M. and A.S. Relman (1989). Redundant publication. New England Journal of 

Medicine, 320, 1212-14. 

Kassirer,  J.  P.  &  Angell,  M.  (1995).  Redundant  publication:  A  reminder.  The  New 

England Journal of Medicine, 333, 449-450 



Seguindo o trajeto apontado por estas referências, encontramos alguns enunciados que 

sustentam a emergência da designação “autoplágio” e sua definição nos documentos do CNPq. 



SELF-PLAGIARISM  when  plagiarism  is  conceptualized  as  theft,  the  notion  of  self-

plagiarism may seem impossible. After all, one might ask: Is it possible to steal from 

oneself? As Hex am (1999) points out, it is possible to steal from oneself as when one 

engages in embezzlement or insurance fraud. In writing, self-plagiarism occurs when 

authors  reuse  their  own  previously  written  work  or  data  in  a  „new‟  written  product 

without letting the reader know that this material has appeared elsewhere. According to 

Hexam, “...the essence of self-plagiarism is [that] the author attempts to deceive the 

reader”. 

(In:  Roig,  M.  (2006)  “Avoiding  plagiarism,  self-plagiarism,  and  other  questionable 

writing practices: A guide to ethical writing”. Disponível em http://www.cse.msu.edu/ 

~alexliu/plagiarism.pdf, acesso 3 nov.2013; grifos nossos) 



Observe-se que neste texto já está presente a designação “autoplágio”, assim como sua 

definição e, ainda, sua interpretação como uma modalidade de “fraude”, “roubo” ou “engano”. 

Nomeada como “autoplágio” e predicada como “fraude”, a prática de publicar repetidas vezes, 

total ou parcialmente, um mesmo texto, é significada como crime punível de sanção não só 

moral, mas acadêmica e inclusive jurídica, sendo o autor considerado como único responsável 

por esse “desvio de conduta”. Por outro lado, no mesmo texto, já se questiona o paradoxo que 

atravessa a designação “autoplágio”: “the notion of self-plagiarism may seem  impossible”. 

Seguindo na busca de documentos, encontramos outros artigos de editores científicos 

que utilizam as designações “publicação redundante” ou “publicação duplicada” e fornecem 

uma definição das mesmas, como no recorte seguinte:  
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Siendo  estrictos, publicación  duplicada  significa  simplemente  eso:  publicación 

duplicada. Ésta puede ser total o parcial, en formato electrónico o en papel, en la misma 

lengua o en un idioma diferente, puede incluir datos nuevos o simplemente reproducir 

los mismos resultados de la publicación inicial sin añadir ninguna información, y puede 

realizarse  en revistas incluidas o no en el   Index Medicus, o  bien en suplementos. En 

definitiva, esta práctica representa una forma de autoplagio que, como veremos, tiene 

importantes  implicaciones  En  la  práctica,  sin  embargo,  el  castigo  por  la  publicación 

redundante  todavía  se  considera  como  algo  menor  y,  de  hecho, es  difícil  encontrar 

autores  que  admitan  sentimientos  de  culpa  o  de  vergüenza.  (Alfonso  F,  et  al. 

“Publicación duplicada o redundante: ¿podemos permitírnoslo?” In:  Revista Española de 

 Cardiología,  2005; vol.58(5):601-4; grifos nossos) 



Note-se  que  no  recorte,  a  designação  “publicação  duplicada”  é  substituída  pela 

designação “publicação redundante”, estabelecendo entre ambas uma relação de sinonímia; por 

outro  lado,  ambas  as  designações  são  reescritas  como  “uma  forma  de  autoplágio”, 

estabelecendo  uma  relação  de  hiperonímia15  entre  a  designação  “autoplágio”  e  as  duas  já 

mencionadas. Contudo, estas operações de substituição e reescritura não são compartilhadas 

por outros textos, nos quais a designação de “autoplágio” é questionada ou apresentada em 

relação de oposição às de “publicação redundante” ou “publicação duplicada”. No portal da 

FAPESP encontramos, por exemplo, um documento de trabalho, que antecede à publicação do 

 Código de Boas Práticas Científicas,  no qual podemos ler: 



O ORI e o OIG elaboraram códigos de procedimentos bastante minuciosos, aplicáveis às 

investigações conduzidas tanto por eles como pelas instituições de pesquisa. As linhas 

gerais desses códigos tornaram-se, a partir de então, paradigmáticas, estando presentes 

em  muitos  códigos  posteriormente  elaborados  em  outros  países.  Eis  algumas  dessas 

linhas gerais. (1) Cabe tratar as más condutas diferentemente, conforme seus diferentes 

graus  de  gravidade.  São  consideradas  más  condutas  graves  típicas  a  fabricação  e  a 

falsificação de dados, informações, procedimentos e resultados, assim como o plágio. 

São  consideradas  ordinariamente  más  condutas  menos  graves,  por  exemplo,  a 

atribuição incorreta  de autoria, o chamado (talvez inadequadamente) autoplágio, a 

ocultação de potenciais conflitos de interesse, a conservação inadequada dos registros de 

pesquisa,  a  omissão  de  dados  de  modo  a  dificultar  a  replicação  de  experimentos,  a 

retenção injustificada de informações de modo a dificultar que a linha de pesquisa seja 

desenvolvida por outros pesquisadores. (In: “Sobre a integridade ética da pesquisa” de 

Luiz Henrique Lopes dos Santos. Texto de trabalho; FAPESP, abril de 2011. Disponível 

em http://www.fapesp.br/6566.phtml; grifos nossos) 

 



15  Nas  análises  seguimos  a  proposta  de  Guimarães  (2007,  2011)  de  considerar  os  procedimentos  de 

reescritura que determinam os sentidos das designações no texto. 
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Observe-se que no texto da FAPESP há uma marca de distanciamento do locutor em 

relação à designação “autoplágio”, que é determinada por um comentário meta-enunciativo “o 

chamado (talvez inadequadamente) autoplágio”, que atribui a designação a um outro locutor. 



Comparando  os  diversos  recortes  analisados,  podemos  descrever  dois   processos  de 

 designação,   que  permitem  produzir  leituras  diferenciadas,  a  partir  dos  discursos  que  eles 

convocam.  Por  um  lado,  um  processo  de  designação  que  nomeia  como  “autoplágio”  uma 

prática  de  escrita  acadêmico-científica  baseada  na  repetição  e  reformulação  parafrástica  de 

textos por parte de seu autor. Pela relação explícita com a designação “plágio”, o sentido da 

designação  “autoplágio”  é  apresentado  como  fazendo  parte  do  conjunto  de  hipônimos  de 

“plágio”,  e  por  meio  desta  operação  de  reescritura,  as  predicações  de  “fraude”,  “roubo”  e 

“engano”  que  aparecem  relacionadas  à  designação  “plágio”  são  também  atribuídas  à 

designação “autoplágio”. Assim, as práticas denominadas “autoplágio” são interpretadas como 

crime  ou  “má  conduta  grave”  cujo  único  responsável  seria  o  autor  dos  textos  em  questão: 

trataria-se  de  uma  prática  de  autoria  desviante  resultante  da  falta  de  princípios  éticos  no 

exercício da profissão. Como consequência desta interpretação, o método preventivo proposto 

como mais adequado consistiria na orientação e punição dos pesquisadores quanto às práticas 

individuais e coletivas de autoria. Nesta leitura, penalizam-se os indivíduos, salvaguardando-

se o sistema de gestão mercantilizada da produção, circulação e avaliação de conhecimento 

científico: o discurso da produtividade científica reina hegemônico impondo suas evidências - 

quantidade e celeridade são as predicações necessárias para o reconhecimento acadêmico de 

um  nome de autor.  

Por  outro  lado,  encontramos  um  processo  de  designação  que  nomeia  essas  mesmas 

práticas de escrita como “publicação duplicada” ou “publicação redundante”, questionando (ou 

simplesmente  ignorando)  a  designação  “autoplágio”  para  as  mesmas;  neste  sentido,  não  se 

estabelece  entre  essas  designações  e  “autoplágio”  nenhuma  relação  de  equivalência  ou 

hiperonímia,  não  sendo  substituíveis  nos  textos.  Neste  processo  de  designação  é  possível 

encontrar  frases  completas  que  aludem  de  maneira  perifrástica  às  práticas  de  autoria  em 
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questão, como aparece no  Código de Boas Condutas na Pesquisa da FAPESP, já citado acima, 

mas que reproduzimos parcialmente aqui para facilitar a leitura: 



Todo pesquisador que submeta a um veículo de publicação trabalho científico idêntico, 

ou substancialmente semelhante, a trabalho também submetido a outro veículo, ou já 

publicado em outro veículo [...] 

Todo  pesquisador  que  publicar  trabalho  científico  idêntico,  ou  substancialmente 

semelhante, a trabalho já publicado [...] 



A ausência da designação “autoplágio” e o modo descritivo como se menciona essas 

práticas específicas de autoria coincidem nos textos com a ausência das predicações “fraude”, 

“roubo”  ou  “engano”  nos  enunciados.  Assim,  a  designação  “publicação  redundante  ou 

duplicada” é interpretada, por relação de hiperonímia, como “má conduta  menos grave” e não 

lhe é atribuído nenhum sentido de criminalização. Porém, o efeito mais relevante deste processo 

de  designação  é  aquele  que  traz  para  os  textos,  onde  essas  designações  aparecem,  um 

questionamento do sistema que produz ou incentiva esse tipo de práticas de escrita científica. 

No recorte que segue encontramos explicitada esta relação, representada no texto por operações 

de  articulação  semântico-argumentativa16  (de  consequência  ou  causalidade  “because”,  “the 

motivation for”; e de finalidade “a way to reduce and affirm”): 

 

Because promotion and funding of physicians in academic medicine are closely linked to 

the  number  of their  publications, investigators  feel  impelled to  publish  as  frequently  as 

possible.  This  pressure  leads  to  a  number  of  unfortunate  practices  in  medical  publishing, 

including undertaking trivial studies because they yield rapid results, needlessly reporting the 

same study in installments, reporting a study more than once, and listing as authors people 

only marginally involved in the study. It may also be a motivation for fraud. An effective way 

to  reduce  these  offenses  and  affirm  the  supremacy  of  substance  over  volume  in  scientific 

research would be to place a ceiling on the number of publications that can be considered in 

evaluating  a  candidate  for  promotion  or  funding.  Each  publication  would  then  receive 

commensurately more attention, both from the researcher and from those judging the work. (In: 

Angell,  M.  “Publish  or  perish:  a  proposal”,  Annals  of  Internal  Medicine.   1986  Feb; 

vol.104(2):261-2; grifos nossos) 

The motivation for publishing two or more papers when one would do is not always clear. In 

some  instances  authors  have  argued  that  they  were  interested  in  getting  the  information  to 

different audiences. In others, they have claimed that they perceived the overlap to be far less 

substantial than did the editors. Finally, there is reason to suspect that the academic incentive 

system fosters a desire by authors to lengthen their bibliographies.  Ways of counteracting 

this distorted incentive have been proposed but have not been universally implemented. (In: 

Kassirer, J. e M. Angell. “Redundant Publication: a reminder”.  The New England Journal of 

 Medicine.  1995 Aug; vol. 333:449-450; grifos nossos) 



16 Cf. Guimarães, 2007. 
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Ao  articular  argumentativamente  as  designações  às  predicações  que  questionam  as 

condições atuais de exercício da autoria científica, este processo de designação atinge nos seus 

efeitos o funcionamento da   função-autor,  na sua particular configuração atual,  determinada 

pela  pressão  das  políticas  de  incentivo  e  avaliação  da  produtividade  de  pesquisadores  e 

instituições  de  ensino.  Neste  sentido,  não  havendo  uma  criminalização  individual  de  uma 

prática de escrita, seja por um discurso moral ou jurídico, estes textos (assinados principalmente 

por  editores  de  periódicos  científicos)  apontam  para  uma  restruturação  sistêmica  dos 

dispositivos  institucionais  de  incentivo,  avaliação  e  legitimação  da  autoria  científica, 

principalmente no âmbito das agências de fomento e da promoção interna em universidades e 

centros  de  pesquisa.  Contudo,  estes  periódicos  não  deixam  de  explicitar,  nas  suas  políticas 

editoriais, procedimentos que desestimulam ou previnem a prática de “publicação duplicada ou 

redundante”,  por  considerar  que  é  contrária  ao  princípio  fundamental  da  divulgação  de 

conhecimento científico, que seria “a comunicação honesta de resultados originais e inéditos 

de pesquisa”. 



Nome de autor: princípio de individualização ou inscrição subjetiva 

Vamos voltar agora sobre o funcionamento paradoxal da designação “autoplágio”; finalmente, 

o que haveria nela de impossível ou inadequado? 



When plagiarism is conceptualized as theft, the  notion of self-plagiarism may seem 

impossible. After all, one might ask: Is it possible to steal from oneself? 

[...] o chamado (talvez inadequadamente) autoplágio, [...] 



Vimos que os autores que utilizam essa designação se amparam nos sentidos jurídicos 

que sustentam a definição de “plágio” como “fraude” ou “engano”. De nossa parte, queremos 

mergulhar no equívoco desta designação e analisar o seu funcionamento quando considerada 

como nomeação de uma prática de autoria. É justamente em relação ao exercício da autoria que 

a designação “autoplágio” se mostra como um lugar de impossível, como uma não coincidência 

das  palavras  com  as  coisas  (Authier-Rèvuz,  1990).  Se  “plágio”  nomeia  uma  prática  de 

ocultamento e silenciamento da autoria de um texto ou conjunto de formulações, como nomear 
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“autoplágio” uma prática que explicita essa relação autoral? Perceba-se que não é a relação de 

um autor com seu texto o que está em questão, mas a relação entre textos e sua circulação-

divulgação:  o  problema  ético  não  estaria  dado  pela  repetição  do  nome  de  autor  (sempre  o 

mesmo), mas pela repetição das  formulações (diversas  versões para o que seria considerado um 

“mesmo”  texto).  Duas  questões  se  colocam  aqui  para  nossa  reflexão:  como  está  sendo 

significada  a   noção  de  autoria  e  como  está  sendo  significada  a   noção  de  texto  nesses 

documentos reguladores? 

Em relação à autoria, importa retomar aqui uma afirmação que já adiantamos: nas atuais 

condições  de  exercício  da  autoria  acadêmico-científica,  sobredeterminadas  pelos  sentidos 

dominantes  do  discurso  da  produtividade,  se  produz  uma  sobreposição-indistinção  de  dois 

funcionamentos discursivos diferentes,  o nome de autor e  a função-autor. 

Conforme  vimos,  os  dispositivos  atuais  de  incentivo,  avaliação  e  controle  do  fazer 

científico estão centrados em um princípio de agrupamento e individualização dos produtos da 

pesquisa,  que  os  inscreve  na  ordem  do  mensurável  por  quantificação.  O   nome  de  autor 

identifica esses produtos reportando-os a uma mesma “origem”. Curriculum Lattes, anuários 

de pesquisa, relatórios e tantos outros indicadores de avaliação se sustentam no funcionamento 

do  nome de autor.  Como parte de um dispositivo inscrito na lógica de mercado, o   nome de 

 autor  ganha  valor  agregado  a  partir  da  combinação  de  dois  vetores  que  agem  em  relação 

proporcional inversa: quantidade da produção (número de produtos) e tempo gasto (custos) 

para a produção; quanto maior o número de produtos em períodos mais curtos de tempo, tanto 

mais  valor  é  agregado  ao   nome  de  autor,   tomado  como  princípio  de  individualização, 

classificação  e  agrupamento  dos  referidos  produtos  (textos,  patentes,  etc) .  Nessa  ordem  de 

mensurabilidade, um  nome de autor se diferencia dos outros em termos desse valor agregado 

que lhe atribui um lugar específico na série ordenada por esses vetores, ou seja, um lugar na 

escala  de  “mérito”  que  ordena  o  conjunto  dos  nomes  de  autor  a  partir  de  seus  indicadores 

quantitativos. 

As práticas de autoria que são objeto de regulação por parte dos códigos de boas práticas 

científicas se referem justamente ao funcionamento do  nome de autor: “publicação duplicada 
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ou  redundate”,  “salami  slicing”17,  “autoria  fantasma”18,  podem  ser  interpretadas  como  o 

impacto na  função-autor das determinações impostas pelo funcionamento do  nome de autor na 

escrita acadêmico-científica. Se é o  nome de autor o que dá visibilidade a um sujeito no sistema 

atual de avalição-incentivo das práticas de pesquisa, o exercício da autoria é sofre uma inflexão 

na  direção  de  produzir  valor  agregado  para  um   nome  de  autor,  respondendo,  assim,  à 

necessidade de (con)mensurabilidade que os dispositivos de hoje exigem-criam para entrar e 

permanecer  no  sistema.  Em  um  trabalho  anterior  (ZOPPI  FONTANA,  2013)  analisei  esta 

particular inflexão da  função-autor  pelos desígnios do  nome de autor  como um  processo de 

 subjetivação  no  cinismo,  e  o  caracterizei,  ao  mesmo  tempo,  como  um  efeito  dos  sentidos 

dominantes  do  discurso  da  produtividade  científica  e  como  um  gesto  de  resistência  a  esse 

mesmo discurso. 



O sujeito, acuado no modo de produção e divulgação científica da   Fast Science, sem 

espaço nem tempo legitimados institucionalmente para um fazer científico diferenciado, 

como aquele defendido pelo movimento  Slow Science, fragmenta e reproduz sua escrita 

num processo de identificação desengajado com os postulados do modelo mcdonaldizado 

de excelência acadêmica. Como diz Baldini (2012), trata-se de “uma tomada de posição 

desengajada, ou de uma subjetivação assumida apenas para ser parodiada”. Um processo 

de subjetivação no cinismo, no qual o sujeito alienado encontra um gesto possível de 

resistência para não sucumbir. (ZOPPI FONTANA, 2013) 



Ao  reduzir  a   função-autor  ao   nome  de  autor,   num  processo  de  indistinção-

sobreposição,     os  documentos  reguladores  das  práticas  de  autoria  desconhecem 

(necessariamente)  este  processo  de  subjetivação  e  suas  consequências,  tanto  para  o  sujeito 

quanto para a ciência. Por esta razão defendemos a distinção teórica e política de ambos os 

funcionamentos e, ainda, a compreensão do   nome de autor  como  inscrição subjetiva   e não 

somente  como  um  princípio  de  classificação  e  individualização  dos  textos  (tidos  como 

produtos) e dos sujeitos (tidos como produtores-proprietários) .  Enquanto  inscrição subjetiva,  o  



17 “whether the results of a single study are inappropriately divided into two or more papers. In the trade, 

the latter practice is sometimes referred to as ‘salami slicing’” (In: Kassirer, J. P. & Angell, M., 1995). Cf. 

também “Se os resultados de um estudo único complexo podem ser apresentados como um todo coesivo, 

não é considerado ético que eles sejam fragmentados em manuscritos individuais” (CNPq, 2011, §6)  



18 “Os supervisores devem cuidar para que não se incluam na autoria estudantes com pequena ou nenhuma 

contribuição nem excluir aqueles que efetivamente participaram do trabalho. Autoria fantasma em Ciência 

é eticamente inaceitável”. (CNPq, 2011, Diretrizes, §18) 
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 nome de autor representa nos textos o lugar de ancoragem do sujeito numa  função-autor, que 

individualiza um trajeto singular no campo da ciência: trata-se de um investimento simbólico e 

ideológico. 

Voltando à segunda questão que levantamos, sobre a noção de texto que sustenta por 

efeito de pré-construído as normas analisadas, podemos concluir que se trata de uma noção que 

aproxima texto a informação, escrita a comunicação e meios de divulgação a produtos finais 

obtidos. Neste sentido, o texto das publicações acadêmico-científicas é tido como um produto 

discreto, que informa os resultados de uma pesquisa, sendo simples e somente um meio de 

comunicação. Por ser considerada uma peça de informação-comunicação de resultados, exige-

se de cada publicação surgida de um projeto de pesquisa ineditismo em relação a seu conteúdo: 

uma  nova  publicação  somente  se  justificaria  em  caso  de  novas  informações  a  serem 

transmitidas. Esta noção de texto desvincula os processos de textualização dos processos de 

produção  de  conhecimento:  teoria,  análise,  experimentação  e  descobertas  se  dariam  por 

processos anteriores e independentes à escrita e divulgação de resultados. Não haveria também 

outra relação do texto com o sujeito que o produz a não ser a estabelecida pelo  nome de autor, 

como já vimos, e os encargos éticos e jurídicos que lhe estão vinculados. 

Trata-se,  como  se  evidencia,  de  uma  noção  simplificadora  e  reducionista  tanto  de 

autoria  quanto  de  escrita  e  de  texto,  que  embora  não  apareça  explicitada  em  nenhum  dos 

códigos de boas práticas na pesquisa nem nos editoriais e artigos de periódicos científicos que 

analisamos, sustenta, por efeito de pré-construído, as normas e recomendações estabelecidas. 

Se seus efeitos são nocivos para a avaliação e normatização de qualquer prática de escrita, eles 

são fatídicos quando se trata da área de ciências humanas e sociais, nas quais a escrita é parte 

constitutiva do próprio processo de produção de conhecimento teórico e analítico. Se, como 

costuma se dizer para estas áreas, a biblioteca é seu laboratório, a escrita pode ser considerada 

seu  campo  de   experimentação,  no  sentido  forte  definido  por  Pêcheux:  “conhecimento  e 

transformação,  conhecimento  para  transformar,  nas  condições  específicas  do  processo 

‘história’” (Pêcheux, [1975]2009:205). 
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Para avançar na discussão trazemos algumas colocações de Orlandi (2008), que tratam 

da função-autor e do texto concebido como uma  versão entre outras possíveis:  



No modo como tenho considerado a relação sujeito/discurso e função-autor/texto, não há 

senão  versões;  de-sacralizando  a  noção  de  texto,  considero  que  não  há  um  texto 

“original” do qual os outros são “comentários”.[.. ] No caso em que penso as formulações 

(que refere a produção pelo sujeito-autor) e as versões (que são versões do texto), não se 

trata do mesmo texto/obra (impresso) e suas cópias, mas uma formulação em relação a 

outras possíveis, suas versões (e não cópias). Nessa perspectiva, todo sítio de significação 

é passível de ser trabalhado por muitas formulações (versões). Cada uma delas sendo 

uma forma entre muitas, tendo em sua “fonte” um sujeito que se individualiza em sua 

função-autor,  de  modo  específico  à  memória  discursiva,  ao  discurso  que  pratica  e  às 

condições  em  que  funciona.  E,  ao  fazê-lo,  experimentando  a  sua  representação 

(imaginária) como origem do texto, torna-se seu autor [.. ] A diferença entre formulações 

– versões - é significativa e não ocasional, como se pretende. Ela representa uma relação 

(filiação) do texto com o discurso e deste com a memória discursiva. Portanto situa-se 

nas  mediações  entre  o  real  da  língua  e  o  real  da  história, fazendo  sentido  na medida 

mesmo em que materializa sua especificidade. (ORLANDI, 2008, s∕n) 



Na sua compreensão do funcionamento da autoria em relação ao texto, Orlandi se afasta 

de qualquer tentativa de naturalização de uma hierarquização das relações intertextuais, para 

insistir  no  movimento  dos  sujeitos  e  dos  sentidos  na  história,  no  trabalho  de 

formulação/interpretação  que  dá  forma  ao  texto  e  no  acontecimento  do  discurso  que  lhe 

possibilita sua existência material. Esta noção de função-autor e de texto (“só há versões”) 

obriga a pensar o processo de textualização como uma prática sempre renovada de autoria, por 

se constituir cada vez a partir de um arranjo particular das filiações de sentido das formulações 

com elementos da memória discursiva e por estar afetada sempre por condições de produção 

específicas que interferem no modo como um sujeito ocupa a função-autor ao enunciar. 

Nesse  sentido,  cada  versão  testemunha  um  trajeto  particular  dos  sentidos  e  uma 

inscrição subjetiva específica na função-autor.  A autoria, enquanto prática de formulação, é 

efeito de uma relação sobredeterminada de um sujeito em movimento pelo campo do dizível e 

do pensável em uma conjuntura dada dos processos históricos. Dito de outro modo, a autoria é 

um fazer (e não um produto, ela não se reduz nem coincide com sua dimensão mensurável  o 

 nome de autor). É um gesto de interpretação que se materializa em um modo de dizer e de 

textualizar. As diversas  versões produzidas por um mesmo autor, interpretadas pelos códigos 

de  boas  práticas  científicas  como  “publicação  redundante”  ou  “duplicada”  ou,  no  extremo, 
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como “autoplágio”, devem ser pensadas, do ponto de vista do seu funcionamento discursivo, 

como percursos do sujeito na memória e arquivo discursivos, que deixam sua marca específica 

nas formulações. São esses percursos os que constituem sua legitimidade como escrita, como 

inscrição na ciência e como  processo de subjetivação. 

Penalizar como “autoplágio” ou descartar como “redundantes” estas práticas de autoria 

marginaliza  processos  atuais  de  produção  e  circulação  de  conhecimento,  notadamente  no 

campo das ciências sociais e humanas, além de indistinguir o funcionamento da  função-autor 

e do  nome de autor,  ambos reduzidos a seus aspectos quantificáveis. Ignorar o paradoxo que 

divide  uma  designação  como  “autoplágio”  é  desconhecer  a  dimensão  de  sintoma  que  essa 

designação  ganha  quando  analisada  nas  condições  atuais  de  produção  e  circulação  do 

conhecimento. Podemos nos permitir essa cegueira? Porém, como alerta Orlandi no mesmo 

texto já citado: 



Se  dissermos  que  a  formulação  (também)  em  ciência  está  necessariamente  sujeita  a 

versões,  no  entanto  isso  não  significa  que  o  texto,  a  formulação,  não  resiste  em  sua 

estrutura, não se particulariza em seu acontecimento. Dizer que estamos sempre em face 

de versões possíveis em um sítio de significação, não significa dizer que 1. o texto (a 

formulação) não tem sua especificidade; 2. qualquer versão é boa 3. que, no discurso 

científico, pode-se dizer qualquer coisa de um texto (formulação), podendo-se mesmo 

ficar em suas versões (vulgatas) não havendo então necessidade de irmos às “fontes”, ou 

seja, à versão produzida pela função-autor; 4. e, talvez, o mais importante: que a posição-

sujeito  científico  apaga  a  função-autor.   Ao  contrário, é  no  corpo  a  corpo  com  as 

“fontes”  (texto/autor),  com  as  formulações,  que  a  ciência  faz  seu  caminho  mais 

interessante e mais produtivo, movendo-se na rede de suas filiações. Passar do discurso 

à sua formulação, é justamente dar-se corpo em sua função de autoria e individualizar 

o dito em suas especificidades.  (ORLANDI, 2008, s∕n, grifos nossos) 



Praticar  de  modo  consequente  uma  inscrição subjetiva  na  função-autor,  ocupando a 

posição de sujeito da ciência, individualizado por um nome de autor, não se reduz a “comunicar 

resultados  de  pesquisa”.  Trata-se  de  um  investimento  simbólico  a  partir  de  um  gesto  de 

interpretação  que  inscreve  o  sujeito  em  uma  rede  de  filiações  de  sentido  (ai  incluídas  as 

tradições  de  pesquisa  das  disciplinas  e  das  instituições  que  determinam  a  produção  de 

conhecimento  científico).  O  trajeto  de  uma  escrita,  com  suas  reformulações,  rupturas  e 

repetições,  é  constitutivo  do  processo  de  produção  (e  não  somente  de  circulação)  do 

conhecimento e é o que permite individualizar um  nome de autor, para além das quantificações. 
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Neste sentido, para a ciência em geral, mas para as ciências humanas e sociais em particular, 

perceber  a  distinção  necessária  entre   função-autor  e   nome  de  autor,  entre   versões   e 

“publicações redundantes” ou “salami slicing” é de uma urgência política que ultrapassa os 

limites estreitos do atual sistema de incentivo e avaliação da produção científica. 



O modo perverso de funcionamento do discurso de produtividade científica imprime 

seus  efeitos  sobre  os  pesquisadores  e  sua  escrita,  que  se  encontram  no  difícil  dilema  de 

conformar seus textos aos modelos e tempos valorizados ou ficar marginalizados dentro, ou 

mesmo fora, do sistema. Esta configuração dominante e atual para o exercício da autoria nos 

lembra, infelizmente, do mito do  leito de Procusto. O sistema já produz sujeitos sem pernas19. 

Se  continuarmos  desenfreadamente  no  ritmo  do  discurso  da  produtividade,  quanto  tempo 

demoraremos a ter sujeitos sem cabeça? Uma infinitude de nomes de autor bem quantificados 

e poucas ou nenhuma cabeça pensando.. 
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Enciclopédia, Estado e Escola: os Sentidos de  Música 

José Horta Nunes 

LABEURB/NUDECRI/UNICAMP 



Para esta homenagem aos 20 anos do Laboratório de Estudos Urbanos (LABEURB), 

apresentarei  uma  análise do  discurso  enciclopédico  direcionado a  dois  públicos  distintos:  o 

leitor comum letrado e o leitor escolar do ensino fundamental no Brasil. A questão inicial é a 

de compreender os diferentes sentidos de “música”, bem como os modos de significar essa 

noção,  em  duas  versões  da  Enciclopédia  Britânica:  a   Britannica  Online  Encyclopedia,  em 

língua inglesa, e a  Britannica Escola Online, adaptada para o contexto escolar brasileiro. A fim 

de colocar em relação os discursos dessas duas enciclopédias, vamos tomar para análise, em 

cada uma delas, o verbete "música". 

Este trabalho se insere em uma das linhas de pesquisa do Labeurb, denominada Estudos 

do Léxico Urbano. Dentre os objetivos dessa linha, está o de mostrar, pela análise de “palavras 

da  cidade”,  a  produção  de  sentidos  em  discursos  urbanísticos,  administrativos,  políticos, 

jurídicos, mediáticos, de movimentos sociais, científicos, cotidianos, artísticos, lexicográficos 

e outros. Visa também à produção de textos de divulgação dos resultados desses estudos, por 

meio de verbetes enciclopédicos e outros textos de divulgação. Podemos dizer que essa linha é 

um dos desdobramentos de uma linha de pesquisa mais ampla do Labeurb, chamada Saber 

Urbano e Linguagem, a qual objetiva compreender o urbano através da linguagem. Com esse 

direcionamento, vemos a enciclopédia como um dos instrumentos linguageiros que divulgam 

saberes da cidade ou para a cidade e desse modo trazem certas condições para a circulação 

desses saberes. 

Ao observamos o discurso da arte, e mais especificamente o da música, procuramos 

explicitar o modo como ele se relaciona com os sujeitos, com a história, com as instituições. 

Em nosso recorte de análise, está em jogo sobretudo o modo de divulgação do saber musical 

para  diferentes  públicos,  a  saber,  o  do  leitor  comum  em  seu  cotidiano,  e  o  de  um  público 

específico  ligado  à  instituição  escolar.  Interessa-nos  mostrar  como  o  saber  é  colocado  em 

circulação  e  que  efeitos  de  sentido  são  aí  produzidos.  Para  isso,  consideramos  algumas 

137 

condições  de  produção  dos  discursos,  como  a  relação  com  o  Estado  e  com  as  instituições 

escolares, na medida em que tais instâncias interferem na produção e circulação desses saberes. 

Observamos também de que modo se dá a contradição entre os saberes globais e os locais, visto 

que a Enciclopédia Britânica divulga, de um lado, um saber universalizado ( Britannica Online 

 Encyclopedia), e de outro um saber situado em uma instituição escolar de um país específico 

( Britannica  Escola  Online):  saberes  globais  e  locais  se  relacionam,  se  sustentam 

reciprocamente, mas também se diferenciam e se elidem. 

Da perspectiva da Análise de Discurso, importa efetuar a descrição das materialidades 

que constituem o discurso enciclopédico, remetendo-as a suas condições sócio-históricas de 

produção.  Com  isso,  questiona-se  a  evidência  dos  textos  dos  verbetes  e  explicitam-se  os 

processos discursivos ali presentes. Nas paráfrases de um a outro verbete “música”, analisamos 

a formulação das definições e comentários, as marcas linguísticas do discurso enciclopédico, 

as  posições  do  sujeito  enciclopedista,  as  relações  que  se  estabelecem  com  as  alteridades 

discursivas  (discursos  outros,  citações,  heterogeneidades  mostradas  e  constitutivas)1,  as 

imagens que se formam do objeto do discurso e dos interlocutores e os sentidos de textos não 

verbais  como  fotos  e  imagens.  Enfim,  ao  explicitar  a  construção  da  noção  de  “música”  na 

formulação do discurso e na relação com o interdiscurso  (a memória do dizer), levantamos 

elementos para mostrar como na circulação desses sentidos estão imbricados certos modos de 

conceber os sujeitos, os saberes e de modo mais amplo a sociedade que é aí significada. 

Enquanto “produtos” das novas “tecnologias da informação”, as enciclopédias digitais 

são significadas dentro dos discursos globais, nacionais, citadinos, institucionais, de “acesso às 

novas  tecnologias”  e  tornam-se  aquilo  que  se  tem  chamado  de  “conteúdos  educacionais 

digitais”. Que efeitos de sentido estão presentes nessas novas formas de divulgação dos saberes 

para os leitores letrados e para os alunos nas escolas? 







1 Remetemos à distinção entre as formas marcadas de heterogeneidade discursiva (ou não-coincidências 

enunciativas),  em  oposição  às  não  marcadas,  ou  constitutivas  (J.  Authier-Revuz.  Palavras  Incertas. 

Campinas: Editora da UNICAMP, 1998). 
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Enciclopédia: memória e atualidade 

Com  as  novas  tecnologias  digitais,  as  enciclopédias  têm  sofrido  profundas 

transformações. Algumas delas deixam de ser publicadas no formato impresso e surgem as 

versões digitais. Têm sido disponibilizadas também enciclopédias on-line para uso nas escolas. 

Os textos destas últimas são produzidos ou adaptados para alunos de diferentes faixas etárias. 

Tais  mudanças  nos  levam  a  questionar  o  modo  como  esses  novos  instrumentos  têm  sido 

produzidos e circulam na atualidade, retomando e atualizando uma memória discursiva. 

De  acordo  com  M.  Pinault  (1993,  p.  3-6),  a  preocupação  em  classificar  os 

conhecimentos humanos remonta à Antiguidade. Essa tradição se ameniza na Idade Média, que 

institui  a  compilação  de  textos  antigos;  ressurge  na  Renascença  com  orientações  diferentes 

(herança da antiguidade, progresso da imprensa, importância das artes e ofícios); e se amplifica 

na Idade Clássica, com a profusão das coletâneas enciclopédicas e de livros como os de história 

natural e os sobre maquinários. Com isso, o discurso enciclopédico se dirige a um público mais 

amplo, dentro de um imaginário de universalidade. 

A produção de enciclopédias pode ser considerada tendo em vista os lugares de sua 

produção.  Nesse  sentido,  seguimos  os  direcionamentos  dos  estudos  de  História  das  Ideias 

Linguísticas, na medida em que para o estudo dos instrumentos linguísticos como gramáticas e 

dicionários (e acrescentamos aqui as enciclopédias) é considerado o espaço-tempo em que tais 

instrumentos se inserem, o que se dá de modo específico, por exemplo, em cada conjuntura 

nacional. E. Orlandi (2001, p. 15) considera que no caso brasileiro o modelo de gramatização 

que  prevaleceu  foi  o  de  colonização,  em  que  ocorre  a  extensão  de  uso  de  uma  língua  já 

instrumentalizada  (ou  em  curso  de  instrumentalização  sobre  um  território  dado)  para  outro 

território, tal como ocorreu com a colonização portuguesa no Brasil. 

No  caso  das  enciclopédias,  temos  um  processo  semelhante,  já  que  as  primeiras 

enciclopédias brasileiras somente aparecem no século XX, após a produção e circulação de 

enciclopédias portuguesas, primeiramente em parcerias entre Portugal e Brasil, e em seguida 

em  projetos  nacionais.  Considere-se  que  o  objeto  no  caso  das  enciclopédias  não  é 

especificamente a língua, embora ela possa estar aí concernida de um modo ou de outro. O que 
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se  objetiva  são  os  saberes,  os  conhecimentos,  as  “coisas”,  os  “fatos”  etc.  Além  disso,  a 

enciclopédia se  constitui como  um  discurso  segundo  em  relação a um saber já  constituído. 

Conforme S. Auroux (1991, p. 126), a enciclopédia se apresenta sempre como a realização de 

um  saber  já  dado,  como  uma  exposição  do  saber.  Nesse  sentido,  o  discurso  enciclopédico 

também pode ser visto como uma modalidade do discurso pedagógico, com um grande espectro 

de variações. 

Um rápido olhar sobre a produção de enciclopédias no Brasil, a partir dos anos 1920, 

nos conduz a dizer que a influência das enciclopédias europeias marca profundamente as obras 

publicadas no Brasil, seja em sua concepção, seja na compilação de materiais ou na tradução 

integral ou parcial de enciclopédias. Ao mesmo tempo, notam-se também especificidades da 

produção  brasileira,  com  a  prática  de  uma  autoria  nacional  e  uma  crescente  ampliação  das 

condições de elaboração enciclopédica. 

Não é nosso intuito abordar aqui essa história das enciclopédias no Brasil, mas apenas 

evocar alguns fatos pertinentes para a análise das duas versões mencionadas da Enciclopédia 

Britânica. No primeiro projeto de uma enciclopédia brasileira, de autoria de Mário de Andrade, 

mencionava-se que “o projeto segue o modelo das enciclopédias  Britannica,  Italiana  e da alemã 

 Brockhaus.” (ANDRADE, 1993, p. 18). Embora esse projeto não tenha ido adiante, nota-se, 

nessa  primeira  tentativa  de  uma  enciclopédia  brasileira,  que  a  Enciclopédia  Britannica  é 

apontada como uma das linhas de influência.  Mas é sobretudo a partir dos anos 1960 que tal 

influência se dá mais amplamente, por meio de traduções, edições e participação na elaboração 

de enciclopédias.2 Em 1964, a  Enciclopédia Barsa (1964) é publicada no Brasil, tendo sido 

“elaborada  sob  a  supervisão  dos  Editôres  da  Encyclopædia  Britannica,  William  Benton, 

Editor”,  e  publicada  pela  Encyclopædia  Britannica  Editôres.  E  a   Enciclopédia  Mirador 

 Internacional  (1976)  foi  publicada,  em  1976,  pela  Encyclopædia  Britannica  do  Brasil 

Publicações Ltda. No início do século XX,  mudanças significativas ocorrem no campo das 

enciclopédias, com o aparecimento das publicações digitais. Veremos, a seguir, de que modo a 



2 Note-se que do mesmo modo ocorre a influência de outras tradições enciclopédicas, sobretudo a francesa, 

mas não trataremos desses casos no presente trabalho. 
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Enciclopédia Britânica se adapta a essa situação no espaço brasileiro, em uma nova etapa de 

atividades. 



Duas edições da Enciclopédia Britannica: público global e nacional 

Para a análise da  Britânica Escola Online, cotejamos seu discurso com o da  Britannica 

 Online  Encyclopedia,  observando  as  semelhanças  e  diferenças entre  as  duas,  bem  como as 

relações  de  intertextualidade.  A   Britannica  Online  Encyclopedia  teve  uma  última  edição 

impressa em 2010, com 32 volumes. Após essa edição foi anunciado que ela passaria a ter 

exclusivamente  edições  online.  Segundo  o  presidente  da  empresa,  Jorge  Cauz  (THE 

GUARDIAN, 2012), a companhia deixou de ter a  Britannica como principal marca e passou a 

se  dedicar  a  ferramentas  educacionais   online,  tornando-se  um  provedor  de  produtos 

educacionais. Com isso, a versão digital da Britannica está no ar em língua inglesa, tendo em 

vista um público erudito (“acadêmico”) em uma conjuntura global. Essa versão é atualizada 

com maior frequência e conta com um arquivo bem mais amplo do que o da versão impressa. 

Além disso, disponibiliza no  site  imagens, vídeos e áudios e recebe a colaboração de leitores 

que enviam materiais que são adicionados ao arquivo. 

Já a  Britannica Escola Online é uma das ferramentas educacionais dessa nova etapa de 

atuação da  Britannica, direcionada ao Ensino Fundamental 1 no Brasil. Ela foi inserida em um 

portal educacional que, segundo consta em seu  site, foi encomendado pelo Governo brasileiro 

e  conta  com  participação  do  Ministério  da  Educação  e  da  CAPES  (Coordenação  de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). Em uma notícia publicada no site da CAPES 

temos que: 

   



De  acordo  com  o  presidente  da  Capes,  Jorge  Almeida  Guimarães,  o  portal 

Britannica Escola Online reforçará de maneira significativa a educação no Brasil 

no nível fundamental. 'Estamos seguros que este novo acervo será extremamente 

útil  a  todas  as  escolas  públicas',  afirmou.  Para  Guimarães  o  grande  mérito  da 

iniciativa é não apenas a tradução dos conteúdos da Enciclopédia, mas sua ampla 

adaptação à realidade brasileira. (SITE DA CAPES, 2012)  



Dando continuidade a uma história de tradução e adaptação de enciclopédias inglesas, 

dentre outras, vemos no Brasil de hoje uma nova leva de adaptações tendo em vista, desta vez, 
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o contexto escolar e o meio digital. Nota-se aí o papel do Estado no fomento da adaptação de 

uma enciclopédia ao contexto escolar brasileiro. Enquanto a  Britannica Online Encyclopedia 

situa-se no espaço global, a  Britânica Escola Online está inserida no espaço nacional. Em que 

consiste tal adaptação para o ensino fundamental? Que diferenças há entre a  Britannica Online 

e  a   Britannica  Escola?  Que  relação  se  estabelece  entre  essas  duas  versões  direcionadas  a 

diferentes leitores? 

 

Noção e definição 

Ao selecionarmos a noção de “música” para análise, não partimos de uma significação 

já dada, mas procuramos explicitar como essa noção é construída discursivamente. Com esse 

procedimento, consideramos que as noções não são significações fixadas ou  a priori, mas sim 

configurações discursivas que se produzem no fio do discurso (intradiscurso) e na relação com 

a memória discursiva (interdiscurso). Além disso, ao analisar dois discursos sobre a noção de 

música, observamos duas faces de uma noção, tal como elas se apresentam em cada verbete, 

de modo que a mesma entrada (“música”) apresenta sentidos diferentes conforme as posições 

dos sujeitos enciclopédicos em questão. 

Com  a  multiplicação  das  versões  enciclopédicas  para  diferentes  perfis  de  leitores, 

ocorre uma maior fragmentação do saber e dos objetos de discurso pedagógico. Compreender 

essa diversidade de objetos, tal como a construção de algumas noções enciclopédicas é uma 

maneira de mostrar como o conhecimento tem sido produzido em sua textualidade e na relação 

com as instituições escolares, com o Estado e com os editores de textos de referência ou de 

"conteúdos" escolares. 

Em  uma  enciclopédia,  a  definição  geralmente  não  é  suficiente  para  significar  uma 

noção. O verbete se estende em afirmações, explicações, comentários, relatos, citações, com 

algumas variações de um caso a outro. Mas as definições delimitam frequentemente um espaço 

de significação da noção, e quando se trata de uma definição inicial do tipo clássica, com um 

hiperônimo seguido de determinações, como orações relativas ou reduzidas de particípio, nota-

se um primeiro gesto de organização da noção. Conforme F. Mazière (1989), a variação formal 
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das definições faz sentido, ou seja, os diferentes modos de definição condicionam certos efeitos 

de  sentido.  Os  textos  das  duas  enciclopédias  apresentam  definições  iniciais  seguidas  do 

desenvolvimento do verbete por divisões nocionais. Note-se que a  Britannica Online apresenta 

para o verbete “música” um texto longo, com o equivalente a 12 páginas impressas, enquanto 

a   Britânica  Escola  Online  ,  mais  concisa,  traz  um  verbete  com  o  equivalente  a  2  páginas 

impressas. Vejamos abaixo as definições de "música" apresentadas no início de cada verbete: 

 

Music, art concerned with combining vocal or instrumental sounds for beauty of form or 

emotional expression, usually according to cultural Standards of rhythm, melody, and, in 

most Westen music, harmony. ( Britannica Online Encyclopedia) 

Música, arte dedicada a combinar sons vocais ou instrumentais por beleza formal ou 

expressão emocional, geralmente de acordo com padrões culturais de ritmo, melodia, e, 

sobretudo na música ocidental, harmonia.3 

 

Música 

Música  é  um  conjunto  de  sons  que  podemos  organizar  de  forma  agradável  ou 

significativa. Todas as culturas do mundo fazem alguma forma de música. A música pode 

ser simples – por exemplo, uma pessoa marcando o ritmo em um pedaço de madeira ou 

cantando  uma  música  infantil.  A  música  também  pode  ser  complexa,  por  exemplo 

centenas de instrumentos tocando juntos durante horas. Em geral, ela tem conexão direta 

com a emoção das pessoas.  ( Britannica Escola Online) 





Chama  a  atenção,  logo  de  início,  que  a   Britannica  Online  Encyclopedia  utiliza  o 

hiperônimo  "arte"  para  definir  "música",  enquanto  a   Britannica  Online  Encyclopedia    

 Britannica Escola Online utiliza "conjunto de sons". A paráfrase entre "arte" e "som" indica 

uma diferença no modo de situar a música: no primeiro caso, trata-se de um campo de saber; 

no segundo, de um objeto material. Na  Britannica Online Encyclopedia, "arte" aparece como 

sujeito do sintagma "dedicada a combinar sons vocais", como se houvesse um sujeito natural 

do conhecimento ou um conceito abstrato em um campo de saber: a arte faz por si. Já a oração 

relativa ( que podemos organizar. .), na  Britannica Escola Online, indica um sujeito coletivo, 

um "nós" que organiza os sons e que é sujeito sintático da oração relativa. Isso leva a um efeito 

de situar o saber em uma prática concreta e não de forma abstrata ou em um campo de saber. 

A definição da  Britannica Escola é a de um "fazer musical" e não a de uma significação teórica. 

Nessa mesma direção, temos que, na primeira definição trata-se de obter "beleza formal" e no 



3  Trad. nossa. 
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segundo "forma agradável", o que indica nesse segundo enunciado a remissão da forma a uma 

apreensão do sujeito no cotidiano e não em um ideal estético. 

Ambas as definições são marcadas pelo discurso da cultura, porém a  Britannica Online 

 Encyclopedia se situa no mundo ocidental e a  Britannica Escola Online, voltando-se para o 

contexto brasileiro, apenas menciona a divisão entre música "simples" e "complexa". Em uma 

conjuntura globalizada, o jogo entre a unidade e a diversidade conjuga a enunciação universal 

com a enunciação em espaços discursivos diferenciados, nacionais e/ou culturais. 



A análise da definição até o momento nos fornece algumas pistas para compreender a 

noção,  mas é somente  com  a  leitura  da continuidade  do  verbete  que  chegamos  a  explicitar 

regularidades discursivas. Observando os percursos da organização dos verbetes temos outros 

indícios para entender melhor esse discurso, e notar que a distinção entre "arte" e "som" vai 

mais  além  do  que  somente  a  distinção  de  significação  desses  elementos  lexicais.  De  fato, 

mostraremos que ela aponta para uma diferença entre um discurso teórico (conceitos, história 

das  teorias)  e  um  discurso  sobre  objetos  (elementos,  instrumentos,  tipologia  do  objeto). 

Vejamos os percursos de cada texto: 





1)  Britannica Online Encyclopedia 

 

Sumário 

 

Concepções Históricas 



O mundo não-Ocidental 



Ideias da Grécia Antiga 



Música na Cristandade 



Concepções Ocidentais nos Séculos 17 e 18 


Teorias Modernas do significado musical

O conceito de dinamismo 




Referencialistas e não-referencialistas 



Intuição e intelecto 



Constribuições simbolistas 



Teorias Contextuais 



Teoria da Informação 



Considerações relacionadas à prática performática 



Música e visão de mundo 


Leituras adicionais 

Teorias Modernas de significado musical 




Prática performática, estilos, e formas musicais 

Links de retrospecção do ano 

Citações 
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(http://www.britannica.com, trad. nossa)) 

 

 

2)  Britannica Escola Online 

 

Os elementos da música       



ritmo 



melodia 



harmonia 



forma 



notação musical 


instrumentos musicais 

 

de cordas, de sopro, de percussão, de teclado 

tipos de música 

 

música clássica 

 

 

ópera 

 

música popular 

 

 

rock, hip-hop, rap, blues, jazz 





worldmusic(ou música étnica)  




No Brasil 

samba, choro, axé, sertanejo, bossa nova, mpb, forró (baião, 











maracatu, xote, xaxado) 





rock brasileiro 





funk carioca 





reggae 

 

A  Britannica Online Encyclopedia considera em seu sumário a história das teorias, dos 

conceitos, dos movimentos teóricos, situados no espaço ocidental/não-ocidental, enquanto a 

 Britannica Escola Online se atém ao tempo da atualidade e à descrição da música enquanto 

objeto e produção. Fala dos instrumentos, que participam da prática musical, enquanto estes 

não estão contemplados na Britannica Online. Faz a distinção entre música clássica e popular, 

conferindo maior extensão à música popular, que conta com várias sub-noções, enquanto a 

música clássica apresenta apenas a "ópera". Percebe-se também a separação entre a música em 

outros espaços (Estados Unidos, mundo) e a música "no Brasil", e aí somente aparece a música 

popular, contemplada com alguns tipos característicos (samba, choro, sertanejo, etc.). 

Após  a  análise  dos  percursos  temáticos  de  cada  verbete,  chagamos  às  seguintes 

diferenças discursivas entre as obras: 
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MÚSICA 

Britannica Online Encyclopedia 


Britannica Escola Online 

Definição: Arte  

Definição: Som 

Teoria 

Prática 

História (das teorias) 

Atualidade (prática) 

Cultural/ocidental 

Cultural (Brasil/erudito-popular) 

Clássica 

Popular 

Enunciação universal (humanidade) 

Enunciação coletiva (“nós”, 

brasileiros) 

Heterogeneidade discursiva 

Homogeneidade discursiva 

Imagens de autores teóricos e 

Imagens de aprendizes e 

músicos de referência na história 

instrumentos na atualidade 



A distinção entre teoria e prática tem uma regularidade que se nota em várias marcas 

dos verbetes, o que nos leva a dizer que há um diferença entre um discurso teórico e um discurso 

prático, um discurso de um campo de saber e um discurso de um fazer musical, instrumental, 

um discurso histórico teórico e um discurso de uma performance musical.  Observemos, em 

contraste, algumas sequências dos verbetes: 



(1) Plato (428–348/347 bce), like Confucius, looked on music as a department of 

ethics. And like Confucius he was anxious to regulate the use of particular modes 

(i.e., arrangements of notes, like scales) because of their supposed effects on men. 

( Britannica Online Encyclopedia)  



(2)  Present-day  ideas  of  music  as  a  symbolism  owe  much  to  two  German 

philosophers, Arthur Schopenhauer (1788–1860) and Friedrich Nietzsche (1844–

1900), who brought to the theory of music a new concept, articulated by each in 

different  ways  and  in  divergent  terms  but  faithful  to  the  same  principle—

dynamism. 

( Britannica Online Encyclopedia)  



(3) As pessoas usam a voz para cantar. Para fazer outros tipos de música, utilizam 

instrumentos musicais muito variados. 

( Britannica Escola Online) 



(4) O ritmo descreve a duração dos sons musicais: é a sucessão desses sons, que 

se repetem regularmente,  com acentos fortes ou fracos. O mais importante  no 

ritmo é o pulso, ou a batida. Quando você bate com o pé para acompanhar uma 

canção que lhe agrada, está seguindo a batida, ou ritmo. A velocidade das batidas 

se  chama  tempo.  O  andamento  regular  das  batidas  é  chamado  compasso.  Em 

muitas músicas, a bateria ajuda os outros instrumentos e as vozes a manterem o 

ritmo. 

( Britannica Escola Encyclopedia) 
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(5) A melodia é uma série de diferentes tons, ou sons, em uma peça musical. As 

notas são tocadas ou cantadas uma após outra para formar uma canção. O tom da 

melodia pode ser agudo ou grave. Se um tom é agudo ou se é grave — é a isso 

que se chama altura do tom. 

( Britannica Escola Encyclopedia)  



Nas duas primeiras sequências, vemos, na  Britannica Online Encyclopedia, o discurso 

sobre a história das teorias musicais, marcado pelas discussões teóricas, pela diversidade de 

concepções  e  de  autores,  pelas  citações  de  filósofos  e  músicos  consagrados.  O  tempo  no 

pretérito  marca  o  relato  teórico,  configurando  uma  memória  da  arte  da  música,  com  seus 

conceitos e teorias. É um discurso com muitos indícios de heterogeneidade, notadamente as 

frequentes citações de autores (Platão, Confúcio, Schopenhauer, Nietzsche). Nota-se também 

que a noção de "música" é localizada em outros percursos classificatórios, diferentes daquele 

da  definição  inicial  (“arte”),  como  no  caso  da  sequência  (1),  em  que  ela  aparece  como 

"departamento da ética", no interior das falas de Platão e Confúcio. Isso faz com que nesse 

verbete da  Britannica Online Encyclopedia o leitor se defronte com várias possibilidades de 

percursos  da  noção,  diferentes  versões  conforme  cada  autor  ou  teoria  tratada,  um  espaço 

polêmico de significação da noção, conforme as posições de sujeito de cada discurso. 

Já  o  discurso  do  verbete  da   Britannica  Escola  Online,  nas  sequências  (3)  a  (5),  é 

marcado  pelo  discurso  do  fazer  musical,  pelos  verbos  que  significam  a  performance  de 

execução, em um discurso didático de como tocar um instrumento ou fazer uma canção.  O 

tratamento do interlocutor como "você" simula o discurso no contexto de ensino aprendizado, 

numa relação próxima entre mestre e aprendiz. Observe-se que nas duas páginas do verbete não 

ocorre nenhuma citação de autor, o que indica uma regularidade discursiva, com a imagem de 

um  saber  que  tende  ao  monológico,  sustentado  na  evidência  das  definições  dos  termos  e 

explicações  sem  exterior.  O  discurso  do  ensino  silencia  a  teoria,  os  autores,  as  fontes  dos 

conceitos e a história, e trata a música como uma noção situacional, e como algo a aprender a 

partir de indicações de atos e gestos, um saber sem história nem questionamento ou reflexão. 

Diremos que o discurso didático escolar simula o discurso científico como uma voz unívoca, 

sem falhas, evidente pela língua nacional (no sentido de língua falada por um “nós” nacional 
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do discurso enciclopédico). Observe-se que nesses verbetes da Britannica escolar os conceitos 

aparecem, não remetidos aos autores que os formularam, mas como evidência das definições 

(“O ritmo descreve a duração dos sons musicais: é a sucessão desses sons, que se repetem 

regulamente, com acentos fortes e fracos”, “o mais importante no ritmo é o pulso, ou a batida”). 

Note-se  também  a  presença  de  algumas  marcas  de ajuste entre  as  palavras  e as  coisas  (“A 

velocidade  das  batidas  se  chama  tempo”;  “O  andamento  regular  das  batidas  é  chamado 

compasso”; “Se um tom é agudo ou e é grave – é a isso que se chama altura do tom.”). Assim, 

ao  lado  da  evidência  do  saber  científico,  vemos  uma  série  de  palavras  conceituais  que 

configuram  uma  terminologia,  enquanto  um  saber  anônimo  exterior,  estabilizado, 

universalizado mas inserido na enunciação coletiva nacional que predomina no verbete. 

As  diferentes  formas  de  heterogeneidade  apontadas  em  cada  enciclopédia  são 

regularidades  dos  discursos  direcionados  respectivamente  ao  público  erudito  e  ao  público 

escolar. Aos primeiros, a imagem do saber é a de uma pluralidade de enunciações teóricas que 

se reúnem, se sustentam, se diferenciam se contradizem, em um espaço polêmico de leitura. 

Aos segundos, a imagem de unidade do saber, em um discurso didático que apaga as marcas 

de  heterogeneidade  enunciativa  autorais,  produzindo  um  efeito  de  evidência,  de  certitude 

reconfortante para o leitor do ensino fundamental, em que a única exterioridade é a de uma 

terminologia que se encaixa como um saber exterior impessoal. 



Imagens do saber: autores consagrados e performances pedagógicas 

Na  história  das  enciclopédias,  a  imagem  ocupa  um  lugar  decisivo  no  modo  de 

representar  o  real  do  conhecimento.  De  um  ponto  de  vista  discursivo,  as  imagens  são 

consideradas como formas materiais que produzem sentido de modo específico (cf. ORLANDI, 

1995). Elas não se submetem ao verbal e não são vistas apenas como ilustrações dos textos. 

Elas significam por sua materialidade própria, diferente da materialidade verbal, com a qual ela 

eventualmente se relaciona. Para compreender as imagens, nós a remetemos a suas condições 

de produção, às posições a partir das quais elas são selecionadas, trabalhadas, transformadas, 

etc. M. Pinault mostra que, na Enciclopédia Francesa de meados do século XVIII, as pranchas 
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de desenhos apresentam uma visão idealizada do artesanato e das manufaturas, do trabalho 

humano, um mundo próprio onde não aparecem a miséria, a superpopulação dos ateliês, as 

fumaças, os odores, o frio, o calor. Segundo a autora, Diderot, que acompanhou a produção das 

pranchas, desejava mostrar nelas um mundo de homens livres que escolheram seu trabalho por 

gosto e por amor e não pela fatalidade.  (PINAULT, 1993, p. 73). Assim, ao abordar as imagens 

nas  enciclopédias,  observamos, a  partir  de  sua  materialidade,  o  modo como  elas  produzem 

sentidos sob certas condições históricas e ideológicas, conformando um imaginário dos sujeitos 

e das situações ali significados. 

Comecemos pela análise das imagens da  Britannica Online Encyclopedia. No verbete 

música encontramos  11  imagens,  sendo  todas  elas de  personagens  consagrados  na  história, 

dentre os quais temos filósofos e religiosos que pensaram a música (Confúcio, Platão, Boethius, 

Lutero, Kant, Nietzsche, Schopenhauer), músicos (Wagner, Stravinsky) um cientista (Kepler) 

e um crítico de música (Eduard Hanslick). Seguem abaixo, primeiramente, uma imagem de 

Platão tal como aparece ao lado de uma sequência do verbete, e, em seguida, as imagens dos 

personagens e mais abaixo suas respectivas legendas:  

(6) 
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(7) 

 





1.Confucius, gouache on paper,  c.  1770. 

The Granger Collection, New York 

2. Plato, Roman herm probably copied from a Greek original, 4th century  bce; in the Staatliche Museen, 

Berlin. 

3.  Boethius and Philosophy, oil on canvas, by Mattia Preti, 17th century. 185.4 × 254 cm. 

In a private collection 

4. Portrait of Martin Luther, oil on panel by Lucas Cranach, 1529; in the Uffizi, Florence. 

The Bridgeman Art Library/Getty Images 

5. Johannes Kepler, oil painting by an unknown artist, 1627; in the cathedral of Strasbourg, France. 

Erich Lessing/Art Resource, New York 

6. Immanuel Kant, pencil portrait by Hans Veit Schnorr von Carolsfeld; in the Kupferstichkabinett, Dresden, 

Ger. 

Marburg—Art Reference Bureau/Art Resource, New York 

7. Richard Wagner, drawing by Franz von Lenbach,  c.  1870. 

Courtesy of Richard Wagner-Gedenkstatte, Bayreuth, Germany 

8. Friedrich Nietzsche, 1888. 

Louis Held/Deutsche Fotothek, Dresden 

9. Arthur Schopenhauer, 1855. 

Archiv für Kunst und Geschichte, Berlin 

10. Eduard Hanslick, 1865. 

Sem crédito 

11. Igor Stravinsky,  c.  1920. 

G. L. Manuel Freres—Hulton Archive/Getty Images 



Todas as imagens no verbete da  Britannica Online Encyclopedia estão ligadas a um 

tempo passado, a uma personalidade da música localizada na história, cronologicamente. Não 

há nenhuma imagem remetida à atualidade. Note-se que, com exceção da imagem do filósofo 
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Boethius, todas elas apresentam o formato de um retrato. Vemos aí um gesto de interpretação 

da história, na medida em que os personagens, individualizados no formato retrato, aparecem 

como aqueles que realizam e pensam a música. O retrato é bem uma imagem da identidade, e 

quando repetido em uma série regular, produz um discurso dos grandes autores que legitimam 

o saber musical. Note-se que, além dos músicos, que são apenas dois, temos grande presença 

de filósofos, que são seis, de um religioso, um cientista e um crítico. Assim, a reflexão sobre a 

música  (filosófica,  crítica)  prevalece  no  discurso  imagético,  ao  lado  do  fazer  musical. 

Observamos também uma multidisciplinaridade, que reúne essas diferentes áreas de saber em 

torno da noção de música. 

Conforme afirma B. Bosredon, 

A legenda é um comentário, profundamente enraizada na realidade histórica das 

cenas assim representadas. Nós não estamos diante de uma simples etiquetagem 

por um nome próprio, da efígie, da fotografia ou do autorretrato do pintor. Com 

efeito, é necessário analisar os artigos na relação com referente, ou melhor, na sua 

relação  com  a  ilustração  junto  de  sua  legenda,  sendo  este  conjunto  bimodal 

imagem/texto detalhado, em geral, no artigo. (BOSREDON, 2013, p. 11) 



Nas legendas da Britânica Online, um discurso artístico liga o verbal e o não-verbal. 

Como se nota na primeira legenda mais acima, um nome próprio é atribuído ao personagem 

histórico ( Confucio) estampado na obra de arte, e em seguida é  indicada a técnica utilizada 

( gouache on paper) e depois o ano e a fonte institucional da obra, geralmente um museu ou 

galeria de arte (c.   1770. The Granger Collection, New York). Constroi-se um imaginário de 

autoria sustentado no discurso das artes, especialmente da escultura, da pintura e do desenho. 

As imagens foram cedidas por museus e galerias de diferentes países, sobretudo Estados Unidos 

e Alemanha, o que marca a perspectiva internacional do discurso não verbal da enciclopédica. 

História e arte se aliam nessa leitura do arquivo imagético que, ao atualizar os sentidos nos dias 

de hoje, direciona para o processo de individuação4 do sujeito musical, com sustentação nas 

instituições artísticas. 



4 Vemos aí um dos modos de individuação do sujeito pelo Estado, na medida em que o leitor é interpelado 

a ocupar uma posição de sujeito musical identificado aos grandes autores tomados em sua individualidade, 

e  isso  ocorre  pela  articulação  simbólico-política  através  das  instituições  (Estado,  escola,  editora  de 

enciclopédia,  museus)  e  discursos  (didático,  teórico,  grandes  autores  individualizados,  obras  de  arte).  A 

respeito  do  processo  de  individu(aliz)ação  do  sujeito,  ver  E.  Orlandi  (Por  uma  teoria  discursiva  da 
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Passemos agora às imagens da  Britannica Escola Online. Nesse caso, nenhuma imagem 

é situada na história passada, todas elas remetem à atualidade e a algum tipo de fazer musical. 

Vejamos as imagens abaixo: 



(8) 

 

Estas crianças estão aprendendo música enquanto tocam xilofone. 

 Owen Franken/Corbis 



(9) 

 

Grande parte dos músicos aprende a ler música durante sua formação. 

 Michael Prince/Corbis 



(10) 

 

Um grupo de música chinês interpreta a peça "Melodias de bambu roxo", com …  

 Wesleyan University Virtual Instrument Museum (www.wesleyan.edu/m 

(11) 



resistência  do  sujeito.  In:   Discurso  em  análise:  sujeito,  sentido  e  ideologia.  Campinas:  Pontes,  2012,  p. 

228-234). 
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O berimbau de peito é o principal instrumento nas rodas de capoeira, arte marcial brasileira. 

 Wesleyan University Virtual Instrument Museum (www.wesleyan.edu/mu) 

(12) 

 

Esta orquestra toca música clássica para uma plateia. 

 © Chuck Savage/Corbis 

(13)   

 

Concerto ao ar livre de música popular reúne grande multidão na Austrália 

 Robert Cianflone/Getty Images  



São cenas pedagógicas, de aprendizado de música, de performance de um instrumento 

ou apresentações em grupo. As legendas estão marcadas pelo discurso da atualidade escolar, 

como na da imagem número (8) ("Estas crianças estão aprendendo música enquanto tocam 

xilofone"),  em  que  os  tempos  presente  e  gerúndio  significam  a  cena,  em  andamento,  de 

aprendizado de um instrumento pelas crianças (fazer para aprender). Note-se que o xilofone é 

um instrumento geralmente utilizado pedagogicamente para a iniciação musical pelas crianças. 

Diferentemente do que acontece com a  Britannica Online Encyclopedia, em que as imagens 

trazem identidades individuais, no caso da  Britannica Escola Online há várias cenas coletivas 

que  significam  situações  de  aprendizado,  cooperação,  trabalho  em  equipe,  apresentações 

públicas,  atividades  lúdicas.  No  enunciado  “aprendendo  música  enquanto  tocam”  fica 

subentendida  a  relação  silenciosa entre  teoria  e  prática.  O saber  musical  não é  explicitado, 

discutido, teorizado, ele advém na medida em que se pratica o instrumento. Também não vemos 
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aí  o  discurso  artístico,  com  personagens  históricos  (filósofos,  artistas,  críticos),  mas  sim  o 

discurso pedagógico projetado sobre os aprendizes e os artistas em ação em suas performances. 

Na cena (9), a criança aparece individualmente, porém frente a uma escrita estampada 

enquanto uma alteridade (situação de aprendizagem), como em uma lousa, diante de um mestre 

ausente.  Além  disso,  a  legenda  traz  uma  significação  coletiva  (“Grande  parte  dos  músicos 

aprende a ler música durante sua formação.  Michael Prince/Corbis”), de maneira que o sujeito 

é significado no coletivo dos músicos e mais especificamente dentre aqueles que passaram por 

uma  formação  musical  (os  aprendizes).  As  cenas  (10),  (12)  e  (13)  também  estão  ligadas  a 

sentidos coletivos: “um grupo de música chinês”, “Esta orquestra toca música clássica para 

uma platéia”, “Concerto ao ar livre de música popular reúne grande multidão”. Desse modo, ao 

se dirigir a um público escolar de Ensino Fundamental, a prática musical é vista como uma 

atividade de grupo (grupo musical), de uma classe (os músicos), de uma instituição de ensino 

(a escola em geral ou a escola de música), de um contato com o público (apresentações eruditas 

e  populares).  Mesmo  quando  mostrados  individualmente,  os  sujeitos  são  inseridos  nessas 

instâncias  sociais  e  artísticas  grupais,  institucionais,  públicas.  Temos  ainda  uma  série  de 

imagens que mostram a prática de instrumentos específicos do contexto brasileiro, como na 

imagem (11), em que um berimbau é tocado por um indivíduo e a legenda indica alguns lugares 

sociais (coletivos) onde essa prática é exercida: “principal instrumento nas rodas de capoeira, 

arte marcial brasileira”. O mesmo acontece com outras imagens de instrumentos relacionados 

à cultura de outros países, como na imagem da “tabla”, instrumento remetido à música do norte 

da Índia. 

A análise das imagens nas duas enciclopédias apontam para regularidades quanto ao 

modo de significar os sujeitos e o espaço-tempo em que se encontram. Enquanto a  Britannica 

 Online Encyclopedia constrói a imagem de um sujeito individual, uma figura de autoridade 

estabilizada  na  história,  retratada  sem  fundo  espacial  (história  universal)  e  remetida  às 

instituições  museológicas,  a   Britannica  Escola  Online  seleciona  imagens  de  práticas  da 

atualidade  (pedagógicas,  performáticas,  grupais),  situadas  em  contextos  escolares, 

institucionais,  públicos,  culturais.  Fica  bem  diferenciado, então, o  discurso  direcionado  aos 
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adultos letrados, individualizados para uma história teórica universal, e o discurso voltado às 

crianças, imersos em ideologias sociais, institucionais e culturais específicas. 

 

Conclusão 

O discurso enciclopédico produz imagens da sociedade, projetadas na relação com os 

leitores.  Afetados  pelas  condições  históricas  e  tecnológicas,  esses  instrumentos  do 

conhecimento participam da constituição dos sujeitos, por meio da divulgação ou didatização 

de saberes. Ao explicitarmos os sentidos da música na história das ideias (arte/teoria) ou como 

produto  de  uma  elaboração  material  (som/fazer),  compreendemos  alguns  percursos  do 

conhecimento e como tal processo produz uma divisão dos sujeitos e dos saberes. 

O  conhecimento  da  música  está  ligado  nos  discursos  analisados ao espaço cultural: 

cultura mundial, cultura ocidental, cultura de um país. Mas se em todos os espaços e culturas 

se faz música ("Todas as culturas do mundo fazem alguma forma de música",  Britannica Escola 

 Online), no entanto, nem toda cultura  sabe "o que é música" (" Music is everywhere to be heard. 

But what  is music?",  Britannica Online Encyclopedia). No imaginário mundial de distinção 

cultural, as duas versões analisadas significam uma divisão social entre os que pensam a música 

universalmente (“todas as culturas”) e os que a fazem, e entre os que fazem (nacionalmente, 

localmente) música "complexa" ou clássica, e os que fazem música "simples", ou popular. 

A redução do instrumento enciclopédico (versão reduzida, simplificada, didatizada) no 

contexto escolar produz vários silenciamentos: da história, das teorias, dos autores, da reflexão, 

do questionamento, da polêmica. As análises levaram a mostrar o papel do Estado na circulação 

das enciclopédias digitais no âmbito nacional. Isso vai de para com o que diz Guimarães sobre 

o  discurso  de  divulgação,  na  medida  em  que,  para  compreendê-lo,  observa-se  como  os 

percursos sociais do conhecimento sofrem a ação do Estado (cf. GUIMARÃES, 2001, p. 73). 

Vimos que na versão escolar da Britannica, conforma-se para o leitor aprendiz brasileiro um 

espaço homogêneo de definições, instruções, terminologia e de uso habitual dos instrumentos. 

Na  conjuntura  globalizada,  as  versões  enciclopédicas  levam  a  uma  divisão  do  trabalho 

(intelectual x manual). O sujeito da escola, tal como projetado pelo discurso enciclopédico, é 
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um sujeito que faz música, mas não faz arte, combina sons, mas não reflete teoricamente sobre 

eles, não questiona, não desloca sentidos, não elabora os sons com complexidade. Já o sujeito 

erudito, imaginado na versão acadêmica da Britannica, pensa a música, os autores, as teorias, 

mas não faz música, não toca um instrumento, não vive em coletividades e no espaço público. 

Em  relação  à  noção  de  música,  quando  pensada  discursivamente,  procuramos 

compreender, assim, os vários gestos de interpretação que se apresentam nos discursos. Não há 

hiperonímia  universal:  se  a  música  é  "arte"  ou  "som",  não  se  trata  da  fixação  das  relações 

lexicais  ou  somente  de  um  jogo  de  palavras,  mas  de  um  equívoco  que  condiciona  certos 

percursos  nocionais,  um  equívoco  que  se  produz  no  sujeito,  na  história,  na  sociedade. 

Atentamos assim, para essa condição linguageira da enciclopédia: a materialidade verbal e não-

verbal  do  discurso  sobre  os  saberes,  as  disciplinas,  os  instrumentos,  as  práticas.  Uma  vez 

explicitados  esses  processos  discursivos,  percebemos  que  tais  regularidades  se  repetem  em 

outros recortes de verbetes, independentemente da noção tratada. Assim, se tomarmos o verbete 

“linguagem”  nas  duas  enciclopédias  analisadas,  veremos  que  os  mesmos  processos  de 

diferenciação estão presentes: de um lado, marcas de heterogeneidade, autores consagrados, 

imagens individualizadas; de outro, discurso com tendência à homogeneidade, didatizado, com 

situações atualizadas e imagens de grupos e práticas sociais e culturais. 

Para  os  estudos  urbanos,  acreditamos  que  o  conhecimento  dos  instrumentos 

enciclopédicos traz subsídios para a observação de processos discursivos de constituição dos 

sujeitos  na  relação  com  os  saberes  e  com  os  espaços-tempos  em  que  esses  saberes  são 

localizados.  Na  ligação  com  o  Estado,  com  os  grupos  sociais,  com  as  instituições,  com  as 

práticas significadas nos verbetes, os sentidos enciclopédicos, se não apontam para a cidade 

como seu espaço-tempo de referência, diante do mundo globalizado/localizado contemporâneo, 

nos indicam as condições e processos em que eles estão inseridos, para que possamos refletir 

sobre o lugar que a cidade aí ocupa, e em que ela se ausenta ou é absorvida. 

Gostaria de ressaltar, retomando o sentido comemorativo desta publicação, o esforço 

decisivo e contínuo de Eni Orlandi e Eduardo Guimarães, juntamente com os pesquisadores e 

colaboradores envolvidos, para a implementação institucional do Labeurb e a realização de 
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práticas de pesquisa que levaram a estabelecer um outro modo de abordar a cidade, pelo viés 

da linguagem. 
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Entre laços 

Suzy Lagazzi 

  



Em meu percurso pelos estudos urbanos traçado no Labeurb1 sempre busquei trazer 

para a dimensão social da cidade um olhar pautado pelas relações político-jurídicas. Minhas 

perguntas invariavelmente focaram o social urbano e também o social no contraponto com o 

urbano em seu caráter de confronto constitutivo, enlaçando-o com questões da ordem do dever 

e  do  direito,  seja  em  instâncias  formais,  seja  na  instância  cotidiana.  Percurso  de  alguns 

aprendizados e compreensões que retomo num tributo de muitos laços. 



 Ter direito à terra foi uma das primeiras reivindicações que ressoou em minha reflexão 

sobre  o  lugar  do  sujeito  na  cidade,  justamente  pela  afirmação  de  um  não-lugar.  Buscar  o 

investimento  em  movimentos  que  nos  apontam  a  dispersão  no  espaço  da  cidade  foi 

significativo.  Primeiro  a  aproximação  com  o   Movimento  dos  Sem  Terra  e  em  um  segundo 

momento com o  Movimento dos Sem Teto. 



Compreender o sujeito na redefinição de seus espaços de referência foi importante. A 

cidade tocada em seus conflitos visibilizados e em seus confrontos silenciados, em fronteiras 

que estabelecem um dentro e um fora e que não hesitam em colocar para fora. Que cidade? 



No movimento entre deslocar e alocar, focar o gesto de ir para a terra como um gesto 

de interpretação da cidade trouxe outra dimensão para as questões urbanas e também para a 

minha compreensão do  Movimento dos Sem Terra. O sujeito significado fora da cidade, indo 

para a terra em busca de um ponto de ancoragem, negando sua relação com a cidade que o 

estranha e que ele estranha, a cidade que o rejeita e que ele rejeita, sem talvez se perguntar: que 

cidade é esta? Gestos que me disseram sobre as práticas sociais e políticas urbanas sem rodeios. 

A  impossibilidade  da  interlocução  instalada,  configurando  uma  cidade  que  só  escuta  na 

perspectiva da infraestrutura urbana, de uma administração organizadora e higienizadora, em 

que o desenvolvimento significa a disjunção entre estar fora e estar dentro. Um sujeito que ao 



 Pesquisadora Convidada do Laboratório de Estudos Urbanos, Docente do Instituto de Estudos da 

Linguagem da Unicamp. 

1 Agradeço a Eduardo Guimarães e Eni Orlandi a possibilidade do percurso que aqui apresento. 
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não conseguir se significar como parte da cidade, a abandona já abandonado. Um sujeito que 

olha para a cidade de fora, de uma terra que ele reivindica na identificação de um novo espaço 

de referência. O assentado se significa em um imaginário de projeção de possibilidades, de 

fartura  e  liberdade  que  a  "roça"  pode  dar.  E  essa  projeção  à  qual  podemos  dar  o  nome  de 

esperança não cabe na cidade que o sujeito abandonou abandonado. 



Ouvi insistentemente na fala dos assentados: "Vem embora povo da cidade, vem pra 

terra."  Uma  enunciação  que  no  espaço  do  assentamento  desorganiza  a  relação  com  a 

propriedade,  porque  vem  atravessada  pela  ocupação  coletiva  que  o  MST  sustenta.  Aqui  o 

exercício parafrástico nos sensibiliza sobre a força política do sintagma nominal marcado pelo 

encadeamento entre o artigo definido e o substantivo: 'a terra'. "Vem pra terra" marca uma 

diferença política muito significativa com "vem pra minha terra" ou "vem pra sua terra". O 

possessivo  interditado  em  uma  expansão  simbólica  da  propriedade  sobre  'a'  terra  pelo 

movimento do coletivo do MST no assentamento. Uma determinação que generaliza e permite 

a desorganização entre os possessivos 'minha', 'tua', 'sua', 'nossa'... Aprendi que o espaço do 

assentamento rural tem algo a dizer para o jurídico-administrativo que imobiliza a cidade em 

obras  de  infraestrutura,  na  busca  por  melhores  condições  do  funcionamento  urbano, 

imobilizando  os  sentidos  de  identificação  do  sujeito  com  'a'  cidade,  que  deveria  conseguir 

embaralhar os possessivos no sintagma minha/tua/sua/nossa cidade. 



Essa reflexão sobre a desorganização do sentido de 'propriedade' me levou até o Parque 

Oziel2, um assentamento do MTST (Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto). Uma ida em 

plural, em que Priscila e eu fomos nos encontrando no espaço do assentamento urbano. 



Embora tenha ficado visível o ressoar da voz do MST nas falas dos dirigentes do MTST, 

não  encontramos  nas  falas  dos  assentados  do  Parque  Oziel  o  ressoar  da  luta  pela  terra.  A 

afirmação da vontade de pagar e ter seu lote legalizado foi praticamente unânime em nossas 

entrevistas com os moradores do Parque Oziel: "eu quero pagar o meu carnê, não vejo a hora 

de tá na minha mão e falar assim: eu ‘tô’ pagando!"; "cada um que mora aqui dentro quer pagar 



2 Agradeço a Priscila Salvato Brito (Blasko) a possibilidade de concretização de nossas idas ao Parque 

Oziel (Campinas), pelo projeto de iniciação científica (Fapesp 99/03707-9). 
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o seu lote, porque morar de graça é difícil, né?"; "até agora o que eu não acho bom é que não 

foi legalizado ainda [. .] pra gente começar a pagar, né? Pra aí não ter nenhum risco de tá saindo 

daqui, né? Aí acaba esse negócio de liminar, essas coisa aí acaba tudo porque nós ‘vamo tá’ 

pagando"; "eu me sentiria feliz, porque aí eu ‘taria’ pagando uma coisa que é minha de verdade, 

eu poderia dormir tranquilo". As condições de produção do assentamento urbano barraram os 

sentidos da luta pela terra e, no caso específico do assentamento urbano, toda a história da luta 

vinda  pela  ocupação  e  construção  do  Parque  Oziel,  fazendo  com  que  o  pagamento  ficasse 

significado como passaporte para a legalização e consequente reconhecimento dos moradores 

como cidadãos urbanos, com direito a um lote e uma casa, com direito a água, esgoto e força, 

desejos que também apareceram nas entrevistas com os moradores. A ordem urbana se fez 

presente de maneira desconcertante e o desejo de integração à cidade deixou visível a força do 

funcionamento jurídico capitalista: somente aquele que paga e cumpre com seus deveres tem 

direito a estar na cidade. A eficácia da ideologia jurídica fez os direitos e deveres que resultam 

da  coerção  capitalista  aparecerem  como  desejo  do  sujeito:  pagar  para  legalizar.  A 

desorganização do sentido de propriedade presente no assentamento do MST não conseguiu 

ressonância para que a terra na cidade pudesse se manter na relação com o coletivo e não ficasse 

reduzida a um conjunto de lotes individuais, barrando a enunciação do possessivo plural no 

assentamento urbano. A identificação dos moradores do Parque Oziel com a ordem urbana 

capitalista me mostrou que são muitas ainda as perguntas a serem feitas para que as brechas da 

cidade possam furar a ordem urbana. 



Ainda como um modo de buscar brechas no funcionamento da cidade, me debrucei 

sobre  Os  Juizados  Informais  de  Conciliação,  anteriormente  nomeados  como  Juizados  de 

Pequenas Causas, atenta à questão da conciliação, na verdade do que o jurídico propõe como 

conciliação no espaço da "conviviabilidade" cotidiana. As reclamações, em geral, vão das mais 

diversas prestações de serviço a problemas com locação e brigas entre vizinhos, justificando 

que  a  procura  do  Juizado  Informal  ocorre  depois  de  "frustradas  todas  as  tentativas  de 

composição  amigável"  e  explicitando  que  "este  procedimento  tem  por  finalidade  evitar  a 

propositura de outros processos judiciais necessários ao exercício dos direitos do reclamante". 
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Nos termos propostos pelo Juizado Informal, a conciliação é um procedimento jurídico pensado 

para  agilizar  acordos  em  situações  consideradas  "pequenas",  ou  melhor,  de  menor 

complexidade, mas que sabemos afetam em quantidade considerável o cotidiano das relações 

sociais e a "conviviabilidade" urbana. Os Juizados Informais dão visibilidade à tensão represada 

no cotidiano da cidade e são um sintoma da necessidade do jurídico lidar com as "frustradas 

tentativas  de  composição  amigável",  eufemismo  para  o  confronto  constitutivo  de  nossa 

sociedade.  Na  possibilidade  de  reclamar  judicialmente  depositamos  o  exercício  de 

apaziguamento e contenção dos conflitos. 



Chamou minha atenção o fato de as reclamações parecerem estranhas à ordem jurídica, 

produzindo  o  efeito  de  fora  do  lugar,  excessivamente  detalhadas  frente  à  usual  coesão  da 

formalidade do direito. Histórias3 cheias de explicações que redundam em justificativas: 



"A reclamante Luiza Lucas locou um imóvel comercial constante de uma sala situada à 

Rua  Barão  de  Marcondes,  n°438,  centro,  nesta  cidade  de  São  José  das  Letras,  ao 

reclamado Lino Gandofi pelo prazo de um ano, iniciando-se em 07.05.97 e com término 

para  06.05.98,  pelo  valor  mensal  de  R$250,00.  Ocorre  que  o  reclamado  efetuou  o 

pagamento  do  mês  de  julho  corretamente,  porém,  quando  o  contrato  ficou  pronto  o 

reclamado se recusou a assiná-lo, bem como ficou a dever o mês de agosto/97 pois saiu 

da sala em 07 de setembro, oportunidade em que retirou de lá seus pertences, entregando 

a chave à reclamante. Nessa oportunidade, quando a requerente lhe cobrou pelo aluguel 

vencido,  o  reclamado  alegou  que  não  pagaria  porque  não  tinha  dinheiro  para  isso. 

Esclarece  ainda  a  reclamante  que  no  início  do  2°mês  de  permanência  do  reclamado, 

houve um acordo verbal entre as partes sobre o uso da linha de telefone da reclamante 

sob n° 651-1611, na proporção de 60% dos gastos que seriam por conta do reclamado e 

40%  da  reclamante. Ocorre  que esta  conta também  não  foi  paga pelo reclamado que 

novamente  alegou  não  possuir  dinheiro.  Assim,  frustradas  todas  as  tentativas  de 

composição  amigável,  vem  a  reclamante  ao  Juizado  Informal  para,  em  audiência, 

permitir um acordo, facilitando ao reclamado o pagamento do que lhe deve, sem ônus a 

mais  de  qualquer  espécie.  Sendo  a  conta  telefônica  de  R$170,55,  o  reclamado  deve 

R$102,33 mais o aluguel referente ao mês de agosto, vencido em setembro, de R$250,00. 

Valor  atribuído  à  causa:  R$352,33.  Este  procedimento  tem  por  finalidade  evitar  a 

propositura  de  outros  Processos  Judiciais  necessários  ao  exercício  dos  direitos  da 

reclamante." (In: LAGAZZI-RODRIGUES, 2002) 



"Em  março  do  corrente  ano  a  reclamante  Maria  Rita  Lino  contratou  os  serviços  do 

reclamado Marinho para arrumar o banheiro de sua casa, pagando pelos serviços o valor 

de R$230,00, inclusive uma laje que ele colocou. Ocorre que o reclamado não terminou 

o serviço, estando a pia desparafusada, válvula para ser colocada corretamente e vários 

buracos nos azulejos. A laje foi colocada com muito peso e agora está cedendo. Diante 

do exposto e frustradas todas as tentativas de composição amigável, procura este Juizado 



3 Todos os nomes, endereços e datas foram alterados. 
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para fins de que o reclamante contrate uma pessoa para ir consertar os estragos que ele 

causou. Atribuiu-se à causa o valor de R$230,00. Este procedimento tem por finalidade 

evitar a propositura de outros Processos Judiciais necessários ao exercício dos direitos 

da reclamante." (Idem) 





Vemos que a formatação jurídica não consegue conter as razões cotidianas que dão 

visibilidade à tão difícil "conviviabilidade" urbana. Tomando como referência a discursividade 

jurídica  e  a  partir  dela  olhando  para  a  discursividade  das  relações  pessoais,  temos  com  as 

reclamações o efeito de algo que não se adequa às normas jurídicas, um reclamar que redunda 

e expõe os limites do jurídico. Vemos uma cidade marcada por sentidos que tensionam a ordem 

urbana, sendo a conciliação uma tentativa de enquadramento pelo direito desses sentidos que 

escapam.  Uma  compreensão  muito  distinta  do  que  diz  o  próprio  Direito  sobre  o  Juizado 

Informal de Conciliação:  



"o  revigoramento  da  legitimação  do  Poder  Judiciário  perante  o  povo  brasileiro  e  a 

reestruturação (ou verdadeira revolução) de nossa cultura jurídica, porquanto saímos de 

um mecanismo (entravado em seu funcionamento mais elementar e desacreditado pelo 

cidadão) de soluções autoritárias dos conflitos intersubjetivos (decisão judicial da lide) 

para adentrar em órbita da composição amigável, como forma alternativa de prestação 

da tutela pelo Estado-juiz". (FIGUEIRA JÚNIOR, 1995. In: LAGAZZI-RODRIGUES, 

2002) 





As reclamações atestam o frustrante espaço das composições amigáveis, só defendido 

na perspectiva de um social homogêneo, em que a diferença constitutiva das posições de sujeito 

é ignorada. Vi com as reclamações que o Direito funciona sempre tensionado pelas fronteiras 

que marcam seus limites perante a instabilidade das relações sociais, já que são relações entre 

sujeitos de desejos que não coincidem, que não apontam para qualquer consenso. 



Chego à noção de consenso, que foi extremamente produtiva em meu percurso pelos 

estudos urbanos. No interior do Projeto Temático Fapesp nomeado "A Produção do Consenso 

nas Políticas Públicas Urbanas: entre o Administrativo e o Jurídico", desenvolvido pela equipe 

do Labeurb, pude discutir, na relação com as políticas públicas, a administração do confronto 

político urbano pela instância jurídica. Pensar o jurídico como uma instância administradora do 

político foi importante. Uma discussão que me deu chance de retornar para questões fundantes 

do direito, em compreensões muito consequentes. Focada na questão da contenção dos litígios 

que atravessam a ordem urbana, um ponto já importante no estudo das reclamações dos juizados 
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de conciliação, me voltei para a cidadania, ponto que tinha ficado latente na abordagem do 

assentamento urbano. De fato, toda a questão da infraestrutura urbana, muito reiterada pelos 

moradores do Parque Oziel, diz respeito a um investimento de política pública que se justifica 

na busca da cidadania. E a conciliação fica como meio de chegarmos à cidadania. Vejamos. 



Tentei  mostrar  que  o  enfoque  nas  "pequenas"  causas  e  também  na  conciliação  foi 

interessante  para  analisar o  funcionamento  jurídico na  administração cotidiana  das  relações 

urbanas, assim como me permitiu compreender que o litígio, e a própria reclamação, são efeitos 

da incontenção do político que se manifesta no social sob a tutela administrativa do jurídico. 

Os processos analisados me mostraram que, além de as reclamações dos juizados de conciliação 

tocarem num ponto sensível da dogmática jurídica, que são as relações sociais, dão visibilidade 

à pouquíssima disposição para a conciliação entre as pessoas, seja pelo adiamento ao máximo 

do cumprimento da sentença, seja por sucessivos não comparecimentos às audiências, seja pelo 

não  pagamento  das  parcelas  estipuladas.  Gestos  que  contornam  a  conciliação  e  também  o 

confronto explícito, mostrando que a generalização e a abstração do Direito o colocam longe 

da vida. A conciliação, como um procedimento jurídico, fica atada à tentativa de que os direitos 

e deveres se cumpram. 



E para compreender o enredamento entre cidadania e conciliação, fui a Pachukanis, por 

intermédio de Naves (2000). 



Evgeni  Pachukanis  é  um  autor  russo  que  escreveu   A  teoria  geral  do  direito  e  o 

 marxismo, texto publicado em 1924. Naves retoma as contribuições do autor, entre as quais 

destaco a explicação de que o Estado, ao se constituir em esfera pública, pela qual se exprime 

a vontade geral, em contraposição à sociedade civil, esfera privada pela qual se exprimem os 

interesses particulares em conflito, permite à ideologia jurídica excluir da órbita estatal toda a 

representação de classe, entendida como representação de interesses particulares. Disso resulta 

que  o  acesso  dos  sujeitos  à  esfera  estatal  só  é  permitido  aos  indivíduos  despojados  de  sua 

condição  de  classe  e  qualificados  por  uma  determinação  jurídica:  o  acesso  ao  Estado  só  é 

permitido  aos  indivíduos  na  condição  de  cidadãos.  Isso  significa  que  a  ideologia  jurídica 

permite o estabelecimento do vínculo que possibilita a passagem da sociedade civil ao Estado, 
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ou seja, o Estado torna-se o meio de expressão do interesse geral, que congrega os diversos e 

contraditórios interesses particulares que se chocam na sociedade civil, e que por força dessa 

"ultrapassagem" negam a sua determinação particular. É como se o Estado, anulando as classes, 

anulasse  com  isso  a  própria  contradição,  instituindo-se  no  lugar  da  não-contradição,  na 

realização  do  "bem  comum".  Pachukanis  historiciza  a  sobredeterminação  do  sentido  de 

'cidadão' pelo de 'bem comum', relação que até hoje se mantém na circulação dos sentidos de 

cidadania, que fica configurada como objeto de apologia, afirmada como direito de conquista 

dos indivíduos, num conjunto extremamente heteróclito, que abrange questões de ordens muito 

diversas: 



“Cidadania é respeitar e participar das decisões da sociedade. 

Cidadania é nunca se esquecer das pessoas de que mais necessitamos. 

Cidadania é não jogar papel na rua. 

Cidadania é não pichar os muros. 

Cidadania é participar ativamente da vida e do governo. 

Cidadania é ter direitos civis, políticos e sociais. 

Cidadania é ter consciência de que se é sujeito de direitos. 

Cidadania é ter também deveres." (In: LAGAZZI, 2010) 





Apagada na sua constituição jurídica, a cidadania naturaliza o cidadão como um sujeito 

livre,  consciente e  lutador,  responsável por  um  país  melhor e  uma sociedade mais  justa. O 

cidadão  acaba  sendo  a  saída  social,  a  segurança  do  "bem  comum".  Em  sua  abrangência 

imaginariamente  irrestrita,  o  "bem  comum"  aparece  como  causa  sem  falha  da  democracia, 

formulação pacificadora da sociedade capitalista. E a conciliação adequada ao funcionamento 

jurídico deve se dar na forma do respeito aos direitos do reclamante pelo cumprimento dos 

deveres do reclamado. Consenso entre as partes para que a democracia seja respeitada, pelo 

bem do "bem comum". Mas a conciliação, como vimos, dificilmente se realiza.. 



Neste percurso de retomadas e amarrações em que a ordem urbana e o espaço da cidade 

me permitiram compreender um pouco mais sobre o funcionamento do político e do jurídico 

no entrelaçamento do social, quero dizer da importância do espaço de reflexão que me acolheu 

e me colocou em movimento. 





165 


Bibliografia 

FIGUEIRA JÚNIOR, J.D. & RIBEIRO LOPES, M.A.  Comentários à lei dos juizados especiais 

 cíveis e criminais. Lei 9.099 de 26/09/95. Editora Revista dos Tribunais, 1995. 

LAGAZZI-RODRIGUES,  S.  Deixar  a  Cidade.  Vir  para  a  Terra.  O  Discurso  Urbano  em 

Movimeto.  In:   Rua:  Revista  do  Núcleo  de  Desenvolvimento  da  UNICAMP  -  NUDECRI. 

Campinas, SP, n°5, março 1999. 

LAGAZZI-RODRIGUES, S. "No momento não posso atender: Deixe seu recado após o sinal". 

No  entrecruzamento  de  diferentes  discursividades.  In:   Rua:  Revista  do  Núcleo  de 

Desenvolvimento da UNICAMP - NUDECRI. Campinas, SP, n°8, março 2002. 

LAGAZZI-RODRIGUES, S. & BRITO, P.S. As ocupações dos sem-teto na discursividade da 

cidade.  In:   Cidade  Atravessada:  os  sentidos  públicos  no  espaço  urbano.  E.  Orlandi  (org.). 

Campinas: Pontes, 2001.   

LAGAZZI, S. O confronto político urbano administrado na instância jurídica. In:  Discurso e 

 Políticas Públicas Urbanas: a fabricação do consenso. E. Orlandi (org.) Campinas: Editora 

RG, 2010.   

NAVES, M.  Marxismo e Direito. São Paulo: Boitempo, 2000. 







 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

166 























UMA HISTÓRIA PARTICULAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





História de uma Área de Conhecimento: Saber Urbano e Linguagem 



Eduardo Guimarães 

DL-IEL/Labeurb 

Unicamp 



A história do Laboratório de Estudos Urbanos (Labeurb) do Nudecri tem 20 anos e tem 

como uma de suas consequências fundamentais o estabelecimento e desenvolvimento da área 

de conhecimento “Saber Urbano e Linguagem”. Vou concentrar minha atenção na criação e 

desenvolvimento  desta  área  como  um  acontecimento  que  se  constitui  e  se  desdobra  numa 

conjuntura específica das políticas científicas no Brasil em geral e na Unicamp em particular. 

Como olhar para um processo de que se participa com um estranhamento suficiente 

para poder nele compreender aquilo que se constitui historicamente? Se algum estranhamento 

é necessário ele nunca será completo. Poderia, me valendo da afirmação de Paul Veyne de que 

a  história  é  um  romance  verdadeiro,  dizer  que  se  trata  para  mim  de  contar,  como  em  um 

romance, o que se deu nestes 20 anos de existência do Laboratório. 

Mas mesmo que certos modos da narrativa devam estar envolvidos, trata-se mais para 

mim de tomar como lugar de análise a posição de um historiador da ciência para quem o que 

interessa é contar, e compreender enquanto conta, acontecimentos da ciência, das instituições. 

E isto sem deixar de considerar que os acontecimentos da ciência são acontecimentos enquanto 

ocorrem com sujeitos e suas práticas, as práticas da produção científica de conhecimento. Deste 

modo, o lugar do qual falo agora é o deste historiador, que terá que tomar a si como personagem, 

ao lado de outras personagens. A história que procuro dar a compreender se apresenta como 

uma articulação transversal de análise em três movimentos. 



1.  Um Espaço e uma História 

O  Labeurb  demora1  a  leste  do   campus  da  Unicamp  em  Barão  Geraldo.  Limita  à 

esquerda com uma área verde e com a Editora da Unicamp; à direita e à frente, com o Centro 



1 Uso este arcaísmo motivado por Capistrano de Abreu que inicia sua obra  Capítulos de História Colonial 

pelo estabelecimento de uma geografia do Brasil, e não por uma referência a Portugal, dizendo: “A quase 
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de Bioterismo; e ao fundo, com o Núcleo de Medicina e Cirurgia Experimental. Neste espaço, 

o Laboratório ocupou, nestes últimos 20 anos, primeiro um pequeno sobrado composto de 5 

cômodos, e depois mais uma casa térrea, com 6 cômodos, construídos, ambos, como modelo 

para moradia popular; acresceu a estes espaços uma construção aproveitada e ampliada com 

dois  cômodos.  Não  se  dá  por  acaso  a  ocupação  desse  espaço.  O  Labeurb  foi  criado  na 

conjunção,  do  Nudecri,  entre  projetos  que  ali  tinham  se  iniciado,  como  o  de  Habitação,  o 

Aquarelas e o Programa do Artista Residente. Ocupa agora, também, um prédio de dois andares, 

inaugurado em 2011, com salas de trabalho previamente planejadas para os pesquisadores do 

Laboratório e um auditório, entre outras dependências. 

Este arcaísmo,  demora, aqui está para significar a relação do tempo com as coisas no 

espaço. O que está no espaço está ali historicamente, num certo tempo, numa certa conjuntura, 

que a narrativa, há pouco feita, já deixa entrever. 

Neste relato, a descrição de localização já seria motivadora para uma reflexão sobre o 

processo  histórico  institucional  da  constituição  do  Labeurb.  Mas  mesmo  que  isto  seja 

instigante, vou preferir, como já disse, fazer o percurso passando pelo processo que estabeleceu 

o laboratório e sua área de conhecimento “Saber Urbano e Linguagem”. Assim faço significar, 

de modo específico, na aparência estática da geografia, e das instituições, o tempo que lhe dá 

sentido. 



2.  Personagens na História 

O estabelecimento da área de conhecimento “Saber Urbano e Linguagem” resultou de 

pesquisas que foram produzindo, de forma inovadora em relação aos estudos da cidade, durante 

esses anos, um centro organizador das atividades do Labeurb que aliavam a cidade à linguagem. 

Dois  anos  depois  da  criação  do  Laboratório  encontramos,  no   Relatório  das  Atividades  dos 

 Núcleos e Centros Interdisciplinares de Pesquisa da Unicamp no Biênio 1993-94: 

A  partir  de  1992  o  NUDECRI  iniciou  um  trabalho  de  revitalização  de  várias 

atividades, tendo em vista um redimensionamento de alguns de seus objetivos. A 



totalidade  do  Brasil  demora  no  hemispherio  meridional,  e  entre  o  Equador  e  o  trópico  de  Capricorneo 

alcança o paiz as maiores dimensões.” (Abreu, 1907, p. 1) 
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partir  disso  o  Núcleo  incluiu  nas  suas  atividades  o  projeto  “Os  Sentidos  do 

Público  no  Espaço  Urbano”,  que  resultou  na  organização  do  Laboratório  de 

Estudos  Urbano.  Este  projeto  procura  produzir  conhecimento  sobre  a  questão 

urbana,  que  desde  o  início  faz  parte  das  atividades  do  NUDECRI.  (Relatório, 

1993-94, p. 3) 



O Labeurb se constitui assim como uma modificação num percurso institucional que 

significa como origem do novo Laboratório. Sua criação está vinculada ao projeto “Os Sentidos 

do Público no Espaço Urbano”. E, no nome do projeto, a expressão  espaço urbano desloca o 

sentido da  questão urbana, apresentada para dar a característica do Nudecri que motiva o novo 

laboratório2.  E  esta  expressão  (espaço  urbano)  já  põe  no  percurso  dos  sentidos  a  noção  de 

espaço que se articula à palavra urbano posta desde o início já no nome do laboratório. 

Este  relato  da  criação  do  Labeurb  se  repete  depois  em  relatórios  subsequentes.  No 

 Relatório das Atividades dos Núcleos e Centros Interdisciplinares de Pesquisa da Unicamp no 

 Biênio  1995-96 lê-se, quase que completamente, o mesmo texto com um ajuste na nomeação 

do projeto de trabalho, que grifo no relato abaixo. E neste novo relato o segundo enunciado é 

substituído por outro com pequenas modificações. Destas ressalto, em negrito, que  o projeto 

aparece especificado por  temático (projeto temático), o que já coloca em cena a relação com a 

Fapesp: 



A  partir  de  1992  o  NUDECRI  iniciou  um  trabalho  de  revitalização  de  várias 

atividades, tendo em vista um redimensionamento de alguns de seus objetivos. 

Para isso iniciou-se o projeto temático  “O Sentido Público no Espaço Urbano” , 

que resultou na organização do Laboratório de Estudos Urbano.   (Relatório 1995-

96, p. 3) 



Estabeleceu-se o Labeurb na busca de conhecimento sobre a cidade, o urbano, mais 

especificamente, o espaço urbano. E este projeto, que será em seguida, como se verá abaixo, 

aprovado pela Fapesp como projeto temático coordenado por Eni Puccinelli Orlandi, diz que 

se pretende analisar como a linguagem se espacializa na cidade e como o espaço da cidade é 

significado pela linguagem. A noção de espaço mais uma vez se mostra central e já é tomada 



2 O Nudecri contava até então com o Laboratório de Habitação que desenvolvia uma tecnologia 

construtiva para casas populares, e atividades artísticas. 
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diretamente  na  relação  com  a  linguagem.  O  projeto  mobiliza  uma  articulação:  linguagem 

(Discurso) e espaço urbano. Isto veremos mais de perto mais à frente. Importante ressaltar que 

estabelecer atividades de reflexão e pesquisa na forma de um projeto temático era, também, 

estabelecer uma organização das atividades de pesquisa em um eixo comum que vinculasse os 

pesquisadores, dando assim uma forma visível ao que se realiza em um núcleo de pesquisa. 

O relato do acontecimento de fundação aparecerá, mais uma vez, no Relatório 2000-

2002, com modificações e a indicação de desdobramentos importantes. Entre as modificações 

no relato está a caracterização da relação do Labeurb com outras unidades, de áreas diferentes 

da  Unicamp  (a  prática  de  uma  multidisciplinaridade,  prevista  já  na  criação  dos  núcleos  na 

década de 1980) e a busca de uma relação com a sociedade como algo que afeta a própria 

reflexão. O Relato é o que segue: 



O Laboratório de Estudos Urbanos – Labeurb (http://www.labeurb.unicamp.br), 

instituído  em  1992,  começou  a  tomar  forma  em  torno  do  projeto   O  Sentido 

 Público  no  Espaço  Urbano,  posteriormente  aprovado  como  projeto  temático 

Fapesp, com o objetivo de – em acordo com uma linha mais geral do Núcleo, no 

desenvolvimento de projetos relacionados com  questões da vida na cidade, com 

as artes e a produção cultural – produzir conhecimento sobre  a questão urbana e 

colocá-la  à  disposição  da  sociedade  através  de  assessorias,  convênios  de 

prestação  de  serviços,  parcerias,  publicações,  reuniões,  reuniões  científicas,  e 

banco de informações aberto ao público em geral. (Relatório 2000-2002, p. 8) 



Aqui  espaço urbano do título do projeto recebe uma enumeração pelas expressões  vida 

 da cidade e  questão urbana, e assim determina o sentido destas expressões enumeradoras. 

Por outro lado, esta sequência significa como pressuposto “o Labeurb tem como linha 

geral desenvolver projetos sobre  a vida na cidade”; e afirma seu engajamento na pesquisa sobre 

cidade pelos modos de relação do Laboratório com a sociedade (assessorias, convênios, etc.). 

De modo mais específico, vê-se, na sequência abaixo, que o relato apresenta aspectos 

da organização do Laboratório, com um destaque particular para o Centro de Documentação 

Urbana (grifo abaixo): 



Quanto  a  essas  informações,  elas  estão  reunidas  e  disponibilizadas  em  nosso 

 Centro de Documentação Urbana (CEDU), que abrange uma ampla extensão de 

dados sobre diferentes aspectos da vida urbana e que são classificados segundo 
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novos  modos  de  coleta  e  indexação  que  realizamos  sustentados  na  teoria  do 

discurso. (Idem) 



Nesta sequência, mais um vez, se apresenta a questão do urbano e um modo de torná-

lo objeto de conhecimento. Em um passo posterior (que aparece a seguir), a enumeração (grifo) 

de institutos diversos mostra as conexões da multidisciplinaridade. Ao mesmo tempo, neste 

passo,  vida na cidade,  questão urbana e  vida urbana reaparecem na formulação “tendo como 

especificidade a relação constitutiva do espaço urbano e a linguagem”, que diretamente formula 

a relação linguagem e espaço urbano. E esta atribuição de sentido à questão urbana, receberá 

ainda  uma  outra  determinação  logo  baixo,  compreendida  na  relação   Discurso  e  cidade.  E 

decisivamente  esta  construção  de  sentido  já  aparece  no  nome  da  área  “Saber  Urbano  e 

Linguagem”. Vejamos: 

As relações de trabalho em torno da reflexão sobre o espaço urbano se dera, desde 

o  início,  através  de  diversas  parcerias  de  trabalho  que  envolveram  os 

pesquisadores do Laboratório e docentes associados, sobretudo, do  Instituto de 

 Estudos  da  Linguagem  (IEL-Unicamp),  Instituto  de  Artes  (IA-Unicamp)  e  do 

 Instituto  de  Filosofia  e  Ciências  Humanas  (IFCH  –  Unicamp),  tendo  como 

especificidade  a  relação  constitutiva  do  espaço  urbano  e  a  linguagem  que,  do 

ponto de vista teórico com que o Laboratório trabalha, pode ser compreendida na 

relação  Discurso e Cidade. Através dessas parcerias de trabalho, todas produtivas 

e consequentes, pôde-se construir, ao longo destes anos, um lugar de formação de 

pesquisadores no interior de uma nova área de conhecimento, instaurada com o 

próprio trabalho de pesquisa, designada  Saber Urbano e Linguagem.  (Idem) 



Estes relatos feitos por um lugar de dizer acadêmico-institucional volta a se apresentar 

num outro texto também enunciado por este lugar institucional do dizer, que, claramente, ecoa 

a história sintetizada pelo Relatório do Nudecri 2000-2002, acima apresentamos: 

O  Laboratório  de  Estudos  Urbanos  –  Labeurb  –  é  um  centro  de  pesquisas 

multidisciplinar,  extensão  e  produção  cultural  que  integra  o  Núcleo  de 

Desenvolvimento  da  Criatividade  -Nudecri  da  Universidade  Estadual  de 

Campinas  –  Unicamp,  Estado  de  São  Paulo,  Brasil.  Instituído  em  1992,  o 

LABEURB é um centro de referência sobre a cidade que se caracteriza por tratar 

de questões urbanas a partir da linguagem, mobilizando pressupostos discursivos, 

que relacionam o sujeito com a linguagem e a história. O laboratório desenvolve 

uma nova área de conhecimento, designada Saber Urbano e Linguagem, e conta 

com  um  setor  de  publicações  e  com  um  Centro  de  Documentação  Urbana  – 

CEDU, constituído a partir de um programa de pesquisa em arquivo desenvolvido 

desde 1994. (Labeurb em Contato, v. 1, no. 7, 2002) 
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O Relatório 2000-2002, do momento em que o Labeurb fazia 10 anos, nos traz uma 

descrição e uma narrativa, que o texto de informação do  Labeurb em Contato sintetiza. 

A narrativa nos diz que o Labeurb foi instituído em 1992 como laboratório do Nudecri 

e  constituiu  para  sua  pesquisa  a  área   Saber  Urbano  e  Linguagem,  afirmada  no  quadro  do 

pressuposto “o Labeurb tem como linha geral desenvolver projetos sobre a vida da cidade” (o 

espaço urbano). Constituiu para isso um Centro de Documentação em 1994, a partir de um 

programa de pesquisa. Isto significou, na história do Labeurb, o estabelecimento de um lugar 

em que fossem depositados os materiais de pesquisa e também bibliográficos que, ao mesmo 

tempo,  documentassem  o  percurso  feito  pelos  projetos  e  possibilitassem  a  disponibilização 

destes materiais para outras pesquisas e pesquisadores de outras instituições. 

As descrições nos dizem que: o Labeurb é um Centro de pesquisas multidisciplinar de 

extensão e produção cultural; é um centro que se ocupa da cidade, tratando o espaço urbano a 

partir da linguagem; conta com um setor de publicações; e com um centro de documentação. 

Dados estes relatos, e suas construções de sentido, cabem duas perguntas: Quais são os 

personagens desta narrativa? Em que série de acontecimentos se inscrevem os acontecimentos 

narrados? 

Antes  de  ir,  e  para  poder  ir,  à  segunda  pergunta,  podemos,  observando  os  textos 

produzidos para a constituição do Labeurb e os textos de projetos que sustentaram a vida do 

Laboratório,  chegar  às  personagens  que  interessam  pelo  que  fizeram,  e  pelos  textos  que 

escreveram. Um nome próprio na história só interessa quando está predicado por um processo. 

Para esta configuração vamos sintetizar alguns destes processos. 

Tomando a narrativa dos relatórios, deve-se levar em conta o modo de sua enunciação. 

Estes textos se apresentam sob o modo da enunciação institucional, este lugar institucional do 

dizer  é  habitado  por  pesquisadores.  Desde  o  início Carlos  Vogt,  Eduardo  Guimarães  e  Eni 

Puccinelli Orlandi, como coordenadora do Laboratório. Com a ocupação do sobrado inicial, 

quando  ainda  havia  somente  uma  mesa  de  trabalho,  em  forma  triangular,  vieram  Pedro  de 

Souza, José Horta Nunes e Maria Onice Payer. Em seguida, vieram Mónica Zoppi Fontana, 

Suzy Lagazzi e Claudia Pfeiffer. E logo depois Clarinda Lucas. Um tempo depois vieram, já 
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com a ampliação do espaço para uma segunda casa, Rosângela Morello e Carolina Rodríguez. 

No movimento da instituição foram para outros espaços Mónica, Suzy, Onice, Rosângela e 

Clarinda, e vieram Cristine Dias e Claudia Wanderley, que hoje está em outro lugar. E vários 

destes que procuraram outros caminhos mantiveram sua relação de trabalho com o Laboratório. 

Mais recentemente vieram Marcos Barbai e novamente José Horta Nunes (que de 2000 a 2011 

dedicou-se  à  Unesp  como  docente).  Em  todo  esse  percurso  Eni  P.  Orlandi,  que  fez  parte 

decisiva da instituição do Laboratório, foi sua coordenadora (de 1992 a 2011), líder de pesquisa, 

pesquisadora, entre as diversas atividades do Labeurb, tendo, ao mesmo tempo, a instigante 

tarefa de delimitar o que seria um laboratório de estudos urbanos não vinculado à sociologia, à 

antropologia ou ao urbanismo, mas à linguagem. Não menos interessante foi o modo como a 

coordenadora do Laboratório procurou dar forma ao que organiza um órgão de pesquisa voltado 

para a criação de novas condições para a pesquisa e, ao mesmo tempo, para a articulação da 

universidade com a sociedade. 

E as personagens desta narrativa levam à observação de outros textos em que todos são 

autores de propostas de pesquisa, que vão dando densidade a aspectos relativos ao sujeito, à 

reflexão  sobre  política,  às  tecnologias  da  linguagem,  à  escuta  atenta  em  Programas  como 

 Pensando a Cidade e  Conversa de Rua. Estas personagens são também autores de relatos de 

pesquisa, artigos, livros e de eventos do Laboratório. 

Os pesquisadores do Laboratório, em conjunto com pesquisadores de outros institutos 

da Unicamp, como IEL, IFCH, IA, de outras Instituições brasileiras (UFJF, UFSM, Unemat, 

UFGO,  UFU,  UFSC,  UFMG,  entre  outras),  e  de  outros  centros  e  núcleos  de  pesquisa, 

participaram  de  diversos  projetos  de  pesquisa,  cujo  trabalho  foi  sempre  orientado  por  sua 

relação com a área  Saber Urbano e Linguagem. E isto toma sentido específico pelo que acima 

dissemos sobre o espaço e o tempo: o espaço significa. E esta posição se configura na história 

do  Laboratório  pela  elaboração  teórico-conceitual  que  Eni  P.  Orlandi  dá  ao  que  ela  chama 

 materialidade do espaço, em que a cidade se apresenta como um espaço de interpretação: “o 

espaço ao significar significa os sujeitos, e estes, ao se significarem, significam este espaço”. 

Nesta perspectiva é que se estabeleceram os primeiros projetos e outros que deles decorreram, 
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e  que  foram  sustentando  e  especificando  o  sentido  da  área  de  conhecimento  que  os 

nuclearizava. 

Estes projetos, em síntese, procuraram produzir conhecimento sobre aspectos ligados 

aos objetivos do Labeurb. 

1.  As palavras da Cidade, foi um projeto inicial que procurava pensar a questão 

da linguagem pela relação entre as palavras que estão na cidade e as palavras 

que falam sobre a cidade: Nomes de rua, de monumentos, objetos, práticas, etc. 

2.  O Sentido Público no Espaço Urbano (SPEU), coordenado por Eni P. Orlandi, 

este  projeto  se  desenvolve  a  partir  de  1994  e  foi  apresentado  à  Fapesp  e 

aprovado  como  projeto  temático.  Teve,  segundo  sua  coordenadora,  como 

objetivo analisar “a relação do sujeito com o espaço urbano, que comporta os 

diferentes processos discursivos que intervêm na  simbolização do espaço, isto 

é,  na  configuração  do  corpo  social  em  um  determinado  ordenamento 

espaço/tempo  que  define  os  sentidos  do  urbano.  Por  outro  lado,  analisar  a 

produção dos sentidos no espaço urbano, enquanto processo de espacialização 

das  práticas  simbólicas”.  Este  aspecto,  que  foi  central  neste  projeto,  vai  se 

desdobrando no futuro em outros projetos3. 

3.  Endici  –  Enciclopédia  Discursiva  da  Cidade:  Um  Glossário  de  Base. 

Coordenado Eni P. Orlandi, o projeto foi financiado pelo CNPq no momento 

em que este passou a lançar os editais universais como forma de poder aportar 

recursos com regularidade para a pesquisa no Brasil. O objetivo do projeto é, 

refletindo sobre o urbano e a linguagem, constituir um vocabulário fundamental 

para se poder falar da cidade e produzir sobre ela um compreensão que pudesse 

ser  posta  à  disposição  dos  interessados,  ao  mesmo  tempo  em  que  estes 

pudessem  afetar  a  produção  dos  conceitos  que  a  enciclopédia  incluísse, 

aproveitando para isso o que as novas tecnologias de linguagem oferecem para 



3 Produção especificamente ligada a este projeto, dos pesquisadores do Labeurb e de outras instituições, 

pode ser vista em Orlandi (2001) e Orlandi (2004) 
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a realização deste artefato, no modo digital. Este projeto se desdobrou no tempo 

e permanece até hoje, e está num novo momento em que se procura ampliar a 

base  da  enciclopédia  e  desenvolver  o  site  para  sua  circulação4.  Como 

continuidade  a  este  projeto  está  sendo  desenvolvido  um  projeto  Fapesp 

específico sob a coordenação de José Horta Nunes. 

4.  A Produção do Consenso nas Políticas Públicas Urbanas: entre o Jurídico e o 

 Adminsitrativo – CAEL. É um projeto temático – Fapesp, também coordenado 

Eni  P.  Orlandi.  A  partir  dos  resultados  dos  projetos  anteriores  este  projeto 

procura avançar numa análise da questão urbana a partir das relações entre o 

jurídico e o administrativo, que aparece como forma de controle da cidade pela 

produção  do  consenso.  A  posição  do  Projeto  foi  refletir  sobre  o  político  e 

trabalhar a dimensão de conflito, a dimensão dissensual do político e assim 

produzir uma crítica sobre o funcionamento homogeneizador da administração 

da sociedade5. 

5.  Projeto Barracão. Projeto coordenado por Cristiane Dias, com financiamento 

do  Ministério  da  Educação  (MEC).  Este  projeto  tem  um  objetivo  claro  de 

articular questões postas pela sociedade com a área da pesquisa. Procura ser um 

projeto que busca um contato direto com um espaço específico da cidade, no 

qual se procura conviver com a sociedade ali instalada e trabalhar as questões 

sociais  ali  presentes.  E  a  partir  desta  relação  buscar  produzir  uma  reflexão 

científica específica, com um corpus produzido a partir desta relação vivida. 

Ao lado desses projetos o Labeurb empenhou-se em um outro projeto, financiado pela 

Finep  e  CNPq,  que  não  está  diretamente  articulado  à  linha  de  pesquisa  Saber  urbano  e 

linguagem, mas guarda com esta um relação. Para este projeto se reuniram os dois laboratórios 

do Nudecri, sob a coordenação do Prof. Eduardo Guimarães. Trata-se do projeto do  Núcleo de 



4 Produção especificamente ligada a este projeto, de pesquisadores do Labeurb e outras instituições, pode 

ser vista em Orlandi (2003) 

5 Produção especificamente ligada a este projeto, com trabalhos de pesquisadores do Labeurb e de outras 

instituições, pode ser vista em Orlandi (2010) 
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 Estudos em Jornalismo Científico (Pronex)6. Seu objetivo foi analisar a questão da divulgação 

do conhecimento científico analisando a questão na mídia e em outros modos de divulgação, 

incluindo nesta discussão uma reflexão sobre as políticas científicas brasileiras numa relação 

que envolve a ciência, a mídia, o estado e a sociedade. Um dos resultados deste projeto,  no 

plano da relação com o público foi, no Labeurb, a constituição da  Enciclopédia das Línguas do 

 Brasil, que procura trabalhar a questão da divulgação em ciências humanas. 

Um outro projeto temático da Fapesp de que o Labeurb participou é o “Geração de 

cenários de produção de álcool como apoio para a formulação de políticas públicas aplicadas à 

adaptação do setor sucroalcooleiro nacional às mudanças climáticas (AlcScens)”, coordenado 

pelo Prof. Jurandir Zullo Júnior do CEPAGRI, e do qual participa, como um dos pesquisadores 

principais,  a  pesquisadora  Claudia  Pfeiffer.  Este  projeto  é  constituído  de  10  núcleos  de 

pesquisadores que estudam a adaptação do sistema agrícola brasileiro, em especial a produção 

da cana-de-açúcar, às mudanças climáticas. O projeto é formado por especialistas de várias 

áreas  do  conhecimento  como  climatologia,  dinâmica  demográfica,  segurança  alimentar  e 

nutricional, divulgação científica, políticas públicas, geoprocessamento, meio-ambiente, saúde 

humana e desenvolvimento científico e tecnológico. Os instrumentos utilizados para as análises 

sobre a capacidade de adaptação do setor sucroalcooleiro às mudanças climáticas estão focados 

na construção de cenários que levem em conta elementos produzidos no interior dos 10 núcleos 

de pesquisa do projeto, colocando-os  em relação. Pretende-se que os resultados produzidos 

influenciem de forma decisiva as políticas públicas do setor. 

Ao lado destes projetos coletivos vêm se desenvolvendo outros mais específicos, tanto 

no laboratório como em convênios com outras instituições brasileiras e estrangeiras7. 



3. Uma Área de Conhecimento numa Conjuntura Multidisciplinar 



6 Produção especificamente ligada a este projeto, com trabalhos de pesquisadores do Labeurb, Labjor e 

outras instituições, pode ser vista em Guimarães (2001, 2003). 

7 Informações sobre estes projetos e convênios podem ser encontradas em www.labeurb.unicamp.br. 
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Ocupemo-nos  da  segunda  pergunta  (em  que  série  se  inscrevem  os  acontecimentos 

narrados?) Para abordá-la, enquanto um historiador da ciência, vou considerar a questão da 

organização da pesquisa científica na sua relação com as instituições e as políticas públicas. 

Esta pergunta será considerada em relação ao relato impessoal da apresentação do laboratório 

nos  Relatórios e no boletim  Labeurb em Contato de 2002, tomando estes relatos já povoados 

pelos pesquisadores cujos nomes próprios estão associados, entre outras, a predicações como 

as que acima indicamos. 

E  para  refletir  sobre  esta  segunda  pergunta  (em  que  série  de  acontecimentos  se 

inscrevem os acontecimentos narrados?), vou tomar a problemática das políticas e condições 

de pesquisa na conjuntura em que se institui o Laboratório e a área de conhecimento “Saber 

Urbano e Linguagem” (centro organizador das atividades científicas e de extensão do Labeurb). 

De um lado, na conjuntura brasileira, observamos, na década de 1980, a preparação de 

algumas condições que se realizarão na década seguinte. O Brasil começa a pensar de maneira 

sistemática  a  pesquisa  enquanto  uma  prática  que  exige  um  planejamento  de  grupo.  Neste 

cenário, a Unicamp, já no início da década de 1980, (maio de 1982) cria um sistema de Núcleos 

e  Centros  interdisciplinares  de  pesquisa  com o  objetivo  de  reunir  pesquisadores  de  origens 

diversas em torno de questões fundamentais, a partir de domínios disciplinares diferentes8. No 

processo da criação deste sistema de pesquisa específico no interior da Unicamp, foi criado um 

conjunto de centros e núcleos de pesquisa, entre eles o Nudecri em 1986. Neste processo, criou-

se, como parte do Nudecri, em 1992, um novo Laboratório, o Laboratório de Estudos Urbanos, 

que se instala, como já ficou dito, procurando caracterizar a possibilidade de tratar as questões 

da cidade de um modo diverso: que não fosse a abordagem dos urbanistas, ou dos geógrafos e 

historiadores, mesmo que com eles se converse insistentemente, mas que tomasse como centro 

a questão da linguagem. Mas, também que não fosse uma sociologia da linguagem, ou uma 

sociolinguística, ou uma antropologia da linguagem. Para isso a coordenadora do Labeurb, Eni 



8 Entre as razões apresentadas para criação dos Núcleos e Centros de Pesquisa pela portaria GR 25, de 27 

de  maio  de  1982,  está:  “que  a  prática  multidisciplinar  de  estudos  e  pesquisas  pode  constituir-se  em 

instrumento para a redefinição teórica e prática do papel da Universidade e sua verdadeira configuração”. 

179 

Puccinelli Orlandi, trouxe para o centro organizador do trabalho uma concepção político-social, 

tomada  pela  história  na  significação  da  linguagem.  Nesta  medida  novas  abordagens  se 

apresentaram como necessárias. 

Deste modo, vemos como, na conjuntura que coloca a perspectiva da prática em grupo 

para a produção do conhecimento, o Labeurb toma esta questão de um modo também novo, 

estabelece, como já dissemos, para organizar suas decisões de política científica, um nova área 

de conhecimento: “Saber Urbano e Linguagem”. 

Assim, vemos operar aspectos diversos nessa construção, as condições institucionais, a 

configuração de uma disciplina recente (a Análise de Discurso), uma configuração histórica 

específica no modo de organização social (espaço urbano). E vai tomar uma perspectiva que 

não se reduz a colocar no centro da questão uma metodologia científica, simplesmente. É isto, 

entre  outros  aspectos,  que  o   multidisciplinar  das  narrativas  que  tomamos,  como  ponto  de 

partida para esta reflexão, significa.  Multidisciplinar retoma e re-significa o interdisciplinar que 

passou a definir o sistema dos Centros e núcleos da Unicamp, entre outras relações. Assim 

coloca uma relação de disciplinas com seus objetos e métodos, de acordo com uma tomada de 

posição, não positivista ou lógica, do domínio da análise de discurso. 

Por  outro  lado,  Saber  Urbano  e  Linguagem  coloca  a  relação  entre  o  urbano  e  a 

linguagem não como uma simples correlação entre o linguístico e o social, ou o antropológico, 

mas como uma relação em torno do  saber. Em torno de uma noção que não restringe o trabalho 

ao  domínio  direto de  uma  disciplina,  e  se  abre  para  perguntar  à  própria  cidade, sobre seus 

saberes. Posição que não deixa de nos levar ao que, como diz Eni P. Orlandi, “às coisas a saber” 

de  Michel  Pêcheux.  Isto  está  formulado,  de  um  modo  específico,  em  uma  síntese  que 

acompanha  carta  da  coordenadora  do  projeto,  em  maio  de  1966,  ao  Diretor  Científico  da 

Fapesp: 



Nossa proposta é a de compreender o espaço urbano enquanto espaço simbólico, 

em  que  as  práticas  assim  se  definem  porque  “significam”.  Para  se  “saber”  o 

urbano  é  preciso  conhecer  os  modos  pelos  quais  o  urbano  “produz  sentidos. 

Mesmo  as  práticas  de  administração,  organização,  planejamento,  projeção 

funcionam pelos sentidos que elas mobilizam, assim como a própria linguagem 

se “espacializa” de forma particular na cidade, ganhando suas especificidades, 
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organizando-se  em  diferentes  lugares  de  interpretação  (rua,  centro,  comércio, 

praças, muros, etc). Conhecer esse movimento de sentidos produzido no espaço 

urbano  e  a  administração  simbólica  desse  espaço  é  o  que  objetivamos. 

(ORLANDI, 1996a) 



O que aí está dito afirma que “O espaço urbano é simbólico” e que “o espaço urbano 

produz  sentidos”.  Ainda  no  processo  de  apresentação  deste  projeto,  “O  Sentido  Público  no 

Espaço Urbano”, à FAPESP, encontramos formulações que vão na mesma direção apresentada 

logo acima: “Saber como a cidade significa é o primeiro passo para a compreensão do urbano” 

(ORLANDI, 1996b). 

Ou seja, é preciso compreender o urbano e isto se faz na medida em que se sabe como 

a cidade significa. Por outro lado há uma especificação na formulação do projeto que interessa 

mais de perto: 



Propomos  um  projeto  temático  cujo  interesse  é  a  pesquisa  das  práticas 

significativas específicas ao modo de organização social urbano”, com o objetivo 

geral  de  “analisar  os  processos  de  identificação  linguístico-históricos  que 

participam da constituição da cidade como universo simbólico, e que organizam 

a relação que o sujeito estabelece com seu meio” (...) “Visa-se deste modo a dar 

visibilidade aos processos que fundam o sentido do público e definem a vida do 

cidadão a partir do imaginário urbano (ORLANDI, 1997). 



Nisto  que  acima  retomamos,  estão  afirmados  outros  aspectos  decisivos  desta 

construção de sentidos. O que acima se diz inclui, como afirmações fundamentais, que “O modo 

de  organização  social  urbano  tem  práticas  significativas  específicas”  e  que  “O  projeto  em 

questão vai analisar estas práticas para compreender o modo de organização social urbano”. E 

afirma ainda que “Isto possibilita analisar os processos de identificação linguístico-históricos 

da constituição da cidade; e dar visibilidade aos processos que fundam o sentido do público e 

definem a vida do cidadão a partir do imaginário urbano”. 

E decorre desta afirmações uma outra: “o imaginário urbano funda o sentido do público 

e define a vida do cidadão.” 

Assim,  entre  outras  coisas,  considera-se  que  o  espaço  urbano  significa  e  produz 

sentidos. E há uma duplicidade do modo de significar que está atribuído, no primeiro trecho 

acima, aos sentidos de “saber”, que também está significado, de um lado na afirmação da busca 
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de compreensão do imaginário e das práticas urbanas de um lado, e nos sentidos destas práticas 

significativas de outro: conhecer o que está significado; e significar seus saberes. Ou seja, o 

saber como conhecimento, o saber sobre a cidade; o saber como sabedoria tácita, os saberes da 

cidade. 

E isto deu ao Laboratório de Estudos Urbanos uma configuração muito específica. Ele 

se organizou em torno de programas de trabalho: de um lado projetos de pesquisa, portanto  

pesquisadores, procedimentos, práticas científicas, resultados, publicações; de outro, 

programas como  Conversa de Rua  e  Pensando a Cidade9, para “dar voz” à cidade e ser assim 

afetado na sua própria pesquisa. De um lado a posição dos pesquisadores sobre seu objeto, de 

outro os saberes práticos, os saberes tácitos, os saberes que se apresentam a partir da prática 

dos sujeitos no modo de organização social de hoje. 

E foi por esta via, e na conjuntura daquele momento, que a coordenação do Labeurb, 

desde o início, apresentou projetos coletivos de pesquisa com perguntas formuladas a partir de 

um outro modo de pensar a cidade, independentemente de uma disciplina específica, mas a 

partir de sua própria história. E para isso tomou, como disciplina e objeto específico, a Análise 

de Discurso e o discurso, que funcionaram como lugar de ancoragem e de reflexão de posições 

mesmo que diferentes. 



Conclusão: Nem Causas nem Consequências 

Desde o início das propostas de trabalho, junto aos organismos de fomento, os projetos 

do Labeurb dizem que não se trata simplesmente de falar do sentido na linguagem, não se trata 

simplesmente de saber que língua se fala na cidade. Trata-se de procurar saber os sentidos da 

cidade, reflete-se “na convergência de dois movimentos do processo de significação: “o da 

espacialização da linguagem na cidade e o da simbolização do espaço urbano” (ORLANDI, 

2001, p. 7). E esta configuração vai tomando contornos específicos. 



9 Estes programas podem ser encontrados na página do Labeurb www.labeurb.unicamp.br. 
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A área “Saber Urbano e Linguagem” se constitui com estes sentidos como centro que 

orienta as pesquisas e atividades do Labeurb, enquanto posição que exige o rigor da prática 

científica  e  a  necessidade  de  se  relacionar  com  o  seu  objeto,  enquanto  objeto  das  ciências 

humanas. E mais que isso, como um modo não positivista de tomar sua questão: os saberes da 

sociedade não podem ser cristalizados como objeto (coisas no mundo, simplesmente), eles são 

tomados pelo que significam. E esta constituição não é uma simples construção de vontades. 

Produz-se no modo da prática científica, numa conjuntura de políticas científicas particulares, 

não como repetição do que se projeta em outro lugar, por já ter sido dito. Mas nelas se inscreve 

historicamente, tomando outros caminhos. 

No processo histórico, a diferença está quando se produz algum acontecimento capaz 

de, respondendo às condições possíveis da conjuntura, constituir novas condições, não como 

consequência do que se escolhe, mas como aquilo que se deu naquelas condições. Deste modo, 

considerando a constituição da área de conhecimento “Saber Urbano e Linguagem” na série 

dos  acontecimentos  relativos  à  organização  da  pesquisa  científica  na  sua  relação  com  as 

instituições e as políticas públicas, podemos compreender os sentidos deste acontecimento. E 

dos que dele se desdobraram (os projetos, os programas). Ou seja, o que fica em pauta não é 

uma relação causal entre políticas públicas, a criação de um sistema de centros e núcleos, e a 

produção do conhecimento. Trata-se de observar que numa certa conjuntura estes elementos se 

relacionam  e  produzem  efeitos  uns  sobre  os  outros,  significam  e  produzem  sentidos  e 

resultados. 

No caso presente, pensar a constituição desta área de conhecimento nesta conjuntura é 

poder correlacionar este acontecimento com os projetos e programas que o Labeurb realizou e 

realiza, no interior de uma política institucional sobre pesquisa que significa uma posição que 

não  deixa  de  buscar  o  domínio  dos  saberes  tácitos  para  que  convivam  com  a  produção  do 

conhecimento científico. 
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Lembrete 

Carlos Vogt 




Não se iluda 

com o tempo 

não perca a esperança 

se não passa 

lento 

depois da tempestade 

vem a mudança 

e as estações se repetem 

sem contratempo 





















187 













 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


Realismo 

Carlos Vogt 




Não é tudo 

nem é nada 

a lua não deixa 

de existir 

quando não olho para ela 

mas existe 

de um modo especial 

na relação 

de ser observada 
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 Revista Rua nº 1 - março de 1995, inicialmente a publicação era impressa e anual (Arquivo) 

  



 Revista Rua, nº 19, volume I - junho de 2013, agora digital e semestral 

















    

  

 (Arquivo) 
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 Inauguração do novo prédio do Labeurb - novembro de 2011 (Antonio Scarpetti/Ascom- Unicamp) 

  



 Inauguração do novo prédio do Labeurb - novembro de 2011 (Antonio Scarpetti/Ascom- Unicamp) 















  

 Inauguração do novo prédio do Laberub - novembro de 2011 (Antonio Scarpetti/Ascom- Unicamp) 

  



 Programa Pensando a Cidade: O sujeito e a cidade: movimento e cidadania 

 Maria Teresinha Pratis Mattos, Elizângela Frutuoso, Cristiane Dias Eni Orlandi, Dimas Alcides Gonçalves 

  (Jorge Abrão/Labeurb) 





 Público do Programa Pensando a Cidade: O sujeito e a cidade: movimento e cidadania 

  (Jorge Abrão/Labeurb) 

















 Eduardo Guimarães  

 VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

 (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 





 Bernard Bosredon e Eduardo Guimarães  

 VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

 (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 





 José Horta Nunes, Claudia Pfeiffer, Fernando Hartmann e Jonatas Manzolli 

  VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

 (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 















  

 Marcos Barbai 

  VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" (Arquivo) 

  

  



 Marcos Barbai, Carolina Rodríguez- Alcalá e Suzana  Dias 

 VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

  (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 

  

  

 Eni Orlandi e Leandro – Conversas de Rua: Malabares do Semáforo" 

  VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

 (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 



















 Eni Orlandi e Lenando – Conversas de Rua: Malabares do Semaforo 

 VII Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem "Cidade, Linguagem e Tecnologia" 

 (Jorge Abrão/Labeurb-Unicamp) 





 Cartaz: (Con)Viver com Arte(manhas) (Arquivo) 





 Cristiane Dias e crianças do Projeto Barracão 

 (Con)Viver com Arte(manhas)  

















Exposição de fotografias -  (Con)Viver com Arte(manhas) (Antonio Scarpetti /Ascom- Unicamp) 





 Romain Descendre E José Horta Nunes – I Jornada da Enciclopédia da Cidade 

 (Antonio Scarpetti/Ascom- Unicamp) 





 Verli Petri e Cristiane Dias - I Jornada da Enciiclopédia da Cidade 

  (Antonio Scarpetti/Ascom- Unicamp) 















 Sede do Labeurb em 2012 (Fábio Bastos/Labeurb-Unicamp) 
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CONVLIVER (M ARTEMANNAS)

09 e 10 de setembro
no Auditério do Labeurb/Unicump

Evento de encerramento do Projeto Barracéo, projeto de extensdo e pesquisa que hé dois anos
oferece atividades aos moradores da regico dos DICs, em Campinds.

MESAS REDONDAS
BXP0SIGA “FOTOGRAFIAS DO COTIDIAND”
DOCUMENTARTD “MULMERES”

APRESENTA(AO DO ESPETACULD HELENA

Inscreva-se e consulte a programado completa em:
wwww labeurb.unicamp.brfbarracao
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FICHA CATALOGRAFICA ELABORADA POR
MONICA NASCIMENTO - CRB 8%7015

C486 Cidade, Linguagem e Tecnologia: 20 Anos de Histéria /
Eduardo Guimaraes. (Org.)
-- Campinas,SP:LABEURB, 2013.
212p.

1. Andlise do discurso. 2. Cidade. 3. Historia e
linguagem.
|. Guimaraes, Eduardo. II. Titulo.
IV. Série.

CDD -401.41

ISBN: 978-85-98807-09-6

indices para Catalogo Sistematico

1. Analise do discurso — 401.41
2. Cidade - 373
3. Histéria e Linguagem -153
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Cidade, Linguagem e Tecnologia
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B8 Windows 8 Pro

WSt Es tiempo de que
tu PC gire en torno a ti.

Elnuevo HP ElteBook Revolve para tu negocio. Notebook, tablet, y todo lo dems.
Un notebook portatily elegante que se transforma en una tablet para tu negocio.

ELHP ElteBook Revoly se conecta acilmente a as pantalas, impresoras y otros

puertos dentro de tu negoci. Cuenta con Garantia Express*y esta protegida con sequridad
de nivel empresarial. Ademis, et impulsado por el Procesador Intel® Core™ 5, y optimizado
para Windows 8 Pro. Hacer una tecnologia que giraen tormo a t, importa.

Conoce mss en hp.com/revalve

Incluye docking.
Pred de referencia desde: $789.990 + VA"

Tu experiencia con Windows 8 Pro, mejor en tu HP con pantalla tictil.
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Plato (428-348/347 bee), like
Confucius, looked on music as a
department of ethics. And like
Confucius he was anxious to
regulate the use of particular
i ] modes (i.e., arrangements of
LUL\’W‘““ i notes, like scales) because of

their supposed effects on men.
Plato, Roman Plato was a stern musical
helm probably disciplinarian; he saw a
copied ﬁ'.‘m.“ correspondence  between the
Greek original, character of aman and the music
L_“h century bee, that represented him.
m the. Straightforward simplicity was
i/iflasgéilh%erlin best. In the Laws, Plato declared
TR that rhythmic and melodic
complexities were to be avoided
because they led to depression
and disorder. Music echoes
divine harmony; rhythm and
melody imitate the movements of
heavenly bodies, thus delineating
the music of the spheres and
reflecting the moral order of the
universe.
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1T Encontro Internacional Saber Urbano ¢ Linguagem
Acaso e Definigio: A Vida na Cidade
DATAS: 12¢13 de derembro. LOCAL: FUNCAMP.

ROGRAMA
12122001 (4" feira) (SALA30: FUNCAMP)
9.00. Abertura: Eni Oclandi
9301030 Conferéncia: Definigio ¢ Encicopéiia da Cidade
Conferencista: Francine Masiere (UNIV. PARIS XIIl)
Debatedor: José Horta Nuncs (UNESPS, J. Rio Preto)
1030~ 1236 Dok : A Comute s d s Gt ds B
Definicho ¢ Discurso
Eni Orandi (Coordenadora)TEL, Labeurb/Unicamp)
b/ Unicamp)

1230 14:00 Almogo

1400 1630 Debhate I1: A Construgho Discursiva de um Glossério de Base: Discurso ¢ Tecnologia
Rosingela Morell (Coordensdora) (Labeurt/Unicamp)

1630 - Painet: Alex Manetta (LabeuebfUnicamp)
17001730 Cafe
17:30. Inervencio Podica
‘Sarau podtico-musical com Sheila da Silveira ¢ Gusiavo Conde
13/12/2001 (5" fera) (AUDITORIO DA FUNCAMP)
9:00. Conferéncia: Pintura ¢ Nome Préprio.
Conferencsta: Bemard Bostedon (UNIV. PARIS 11l)
Debatodor: Monica Zoppi-Fontana (IEL/UNICAMP)
1000-1200 Comrm e o Semtir Pk Tatmagons  Pleriogs
Intervengto Misical do Grupo “Semente de Esperanga”
1200 1400 Almogo
14001630 Pensando a Cidade; Arte ¢ Cultura na Cidade
‘Expositores: Marcos Togaon (Secretirio de Cultura da Prefitura Muricipal de Campinas - IFCH/Unicamp):
Lz Augusto de Moraes Tat (USP)
Debte sobee arte, culura e cidade

16:30 ~ Alguns Olkares sobre a Arte- Glacy de Roure (Museu de Arte de Goidnia)

Labaratério de Estudos Urbanos -
Labeurb/Nudecri - Unicamp.
ENTRADA FRANCA

INFORMAGOES. (19 7881127
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" EE O Laboratério de Estudos Urbanos
i b CONVIDA

Conversa de Rua com Grafiteiros

O Programa Conversa de Rua tem por objetivo trazer
para a Universidade, grupos que produzem atividades
culturais extremamente vinculadas com o espago da Rua, a
fim de que possamos dar mais visibilidade as prdticas da
cidade que tém sido fortemente vinculadas a um nico
espaco: o da violéncia. A estrutura do Programa objetiva
ver, ouvir e conversar com os Grafiteiros em conjunto com
o Piblico.

Venha para o Conversa de Rua! Enriqueca este didlogo!

Tnformacges : Manica Noscimento
Emaik monikvik@iabeurd unicomp.br.  Fone: 3788-1127.
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Revista do Laboratério de
Estudos Urbanos do Nicleo
de Desenvolvimento da Criatividade

| contecnameistaan

Editads pelo Laboratério de
Estudos Urbanos reins artigos, producies
Snisticas & resenhas Ge obras qus tratem
de fendmenos préprios = nos
miliplos espacos o poliico @ do urbano.

E quando a pichacio & da prefeitura? Pichar, proscrever,
| dessubjetivizar
| Bethania Mariani = Vanise Medeiros

e

|« 0 que quer, o que pode um discurso? O qus quer, o que pode:
esta foto?
Vivians Teresinha Biacchi Brust e Verli Petri

| « A Copa do Mundo de Futsbol de 2014 & o (novo) MineirSo
| Prizcila Augusta Ferreira Campos e Silvia Cristina
Franco Amaral

« Rumres e sabores de uma feira: Culingria popular &
& cosmopolitismo banal em Cuiabs

Yuji Gushiken, Lawrenberg Advincula da Silva e
| Adoniram Judson Almeida de Magalhdes

Resenha de André Vargss

SN - O corpo na relacio trabalho x prazer
“ Fernanda Surubi Fernandes & Olimpia Maluf-Souza
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EDUARDO GUIMARAES (ORG.)
Carlos Vogt * Célia Chaves * Clarinda Lucas
Claudia Pfeiffer * Eni P Orlandi
José Horta Nunes * José Marques de Melo

Ménica Macedo ® Telma Domingues da Silva
Vera Regina Toledo de Camargo * Wanda Jorge
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Programa: “Conversa de Rua”
Convidado: Orlands Mendes da Silva
Tema: Morar na Periferia”

18100 - Coquete
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20 Anos de Historia
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